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SENADO FEDERAL 

I-ATA DA2•SESSÃO,EM 4DE MARÇO DE 
1985 

!.l-ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

].2.1- Oficio do Sr. ]~'-Secretário da Cámara dos -
Deputados 

Encaminhando ô revisão do Senado autógrafo do se~ 
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 I/85 (n~' 4.239/84, 
na Casa de orígerrí.), quC dispõe sobre!_ a estruturaçãO 
de Categorias FuncJOna!S do GrupO At1vidades de 
Apoio Judiciúrio do Quadro da Secretaria do Supre~ 
mo Tribunal Federal. e dá outras providências. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

!.2.3 ~ Leitur=.-de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n'? 5/85., -de_ auiO~i;; do 

Sr. Senador Nelson Carneiro, (iue altCra dispOsitivo 
da Lei n9 5.958, de 10 de dezembro de 1973, de modo 
a permitir que a opção retroativ~ pelo ~egime- do _ 
FGTS se faça sem a concordância do -emPregador.--

- Projeto de Resolução n"' I /85, que dispõe· sobre 
a incorporação dos proventos de aposentadoria de 
servidores inativos do Senado Federal, da Gratifi~­
cação de Nível Superior, e dá outras providências. 

1.2.4- Comunicações das Lideranças do PTB e do 
PDT 

Referentes à permanência dos Srs. Senadores Nel­
son Carneiro e Roberto Saturnino nas respectivas li~ 
deranças. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta ·a feali:zar-se hoje, 

às 18 horas-e 30 minutos, coíÍ:i Ordem do Dia que de­
signa. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Inaugu­
ração, amanhã, em Sergipe:, do complexo industrial 

SUMÁRIO 

Mina-Usina de Taquari-,Vassouras, destinada à ex­
tração e beneficiamento do potássio. 

SENADOR ALMIR PINTO- Necrológio do Dr. 
Valter Bezerra de Sá. 

_SENADOR JOÃO LOBO- Considerações sobre 
declaração atribuída ao Sr. Claus Magno Germer, 
Secretário de Agricultura do Estado do Paranâ, 
sobre fato que ~enc~~na. 

1.3- ORDEM DO DIA 
--.Projeto de Lei do Senado n'? 139/84, de autoria 

do Senador Nelson Carneiro, que revoga o Decreto­
lei n~' L54J, de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegen~ 
das). -Aprovado em primeiro turno. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 51/77 (n"' 
3.107/76, -na Casá de origem), dando nov_a redação 

-ao -art. 4~> daleí n"' 5.757, de 3 de dezembró de 1971~ 
qué e-stabelece regirTIC de gratificação ao pessoal à 
disposição do FUNRURAL, e dá outras providên­
ciasA_:Aprovado nos termos do substitutivo da Comis­
são de Legislação Social. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 22'/80 (n~' Í47f79, 
na Casa de -õrigem), que dâ nova redação ao art. )<:> 
da Lei n<:> 4.084, de 30 de junho de 1962, quê dispõe 
sobre a profissão de bibliotecário, e dá outras provi­
dências: Aprovado com emenda. À Comissão de Re­
dação. 

........ Projeto de Lei da Câmara n~' 30/81 (n~' 623(75, 
na Cas(l. de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 
460 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n~' 5.452, de J9 de maio de 1943, dis~ 
ciplinando a admissão de novo empregado em vaga 
decorrente de dispensa sem justa causa, e dá ~utras 
providências. Rejf.itado. __ Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 38/81_ (n~' 
2.9JOj76, na_Casa de qrigem), que altera dispositivos 

-da-Lei -n9 6.179, de l(de dezembrocie-1974, qUe "ins­
titui amparo previdenciário para -maiores de setenta 
anos de idade e para inválidos''. Rejeitado, após usa~ 
rem da palavra os Srs. Nelson Carneiro e Jutahy Mã­
galhães. Ao Arquivo. 

~Projeto de Lei da Câmara n"' II5f81 (n~' 
2-:900 JS"O, na Ç<isa de orige'ril ), que dispõe sobre a 
perícia policial, nos casos de colisão de veículos auto~ 
motores, e dá outr.as providências. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade c juridicidade). Rejeita­
do. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Seilado n~' 14/79, de autoria 
do Senudor Nelson Carneiro, que revoga dispositivo 
da Lei n'i' 5.449, de 4 de junho .de 1968, os Decretos­
leis n"'s 672 e !.21'S, respectivamente de 3 de junho de 
l969·e 29 de maio de 1973, e dá outras providências. 
Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

...:.... PrOjeto de Lei do $_enado ri"' 47/80, do Senador 
Gastão Milller, que acrescenta dispositivo ao art. 483 
da tonsolidaçã9 das LeLdo Trabalho (CLT) e dá ou­
tras providênci~s. Aprovado em primeiro turno. 

,...-Projeto de Lei do Senado n'i' 33/82, de autoria 
do Senador Jorge_ Kalume, que prclrrog(!. p_or d_ois 
ãn-os a vaildãle dÕ conCursO de Fis~al de Contri­
buições Previdenciárias. Aprovado em primeiro tur-

-no, após usar da palavra o Sr. Jorge Kalume. 
-Projeto de Lei do Senado n~' 2/81, do Senador 

Passos Pôrto, que institui a adoção trabalhiúa para 
menores na f1J,ixa etária entre 12 e 18 anos incomple­
tos, e dá outras providências. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade.) Rejeitado, ten­
do usado da palavra os Srs. Nelson Carneiro, Gabriel 
Hermes e Gastão Míiller. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 118/81. de autoria 
do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre a de~ 
dução do lucro tributável para fins de imposto sobre 
a renda das pessoas jurídicas, do dobro dás despesas 
realiZadas nos programas de transporte do trabalha~ 
dor. (ApreciaÇão prel_íminar da constitucionalidade.) 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARTINS FILHO - Restabeled­
lnento das el_eições diretas para as capitais dos Esta­
dos. 

SENADOR GASTÃO MlJLLER- Transcrição 
do pronunciamento feito pelo Sr. Tancredo Neves 
em 15 de janeiro último. 
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LOURIVAL ZAGONEl DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

NÍSIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

MÁRIO CtsARl'INHEfRO MAIA 

Oii'etor lndu1trial 

JOÃO MORAES DA SilVA 

Diretor Administrativo 

SENADOR JOÃO CALMON- :Perenização. do 
Decreto-lei n{> 880/69, qUe concede incentivos fisCaiS 
ao Estado do Espírito Santo. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÀES _:_--i\pre­
ciação, pelo Congresso Nacional, de proposta de 
emenda à Constituição que especifica. 

DIÁRIO DO CONGRESSO' NACIONAL (seÇão 11) Março de 1985 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAl 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl 

lmpr'liSSO sob o respo,sabilidad& df' Mesa do senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfícte: 

Semestre ......... -........ ~~ -· ........ -..... . Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano .. -......• ~ .• -~ .•••.•• v·-* •.• •• _."' •••• ,.. . 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplorM 

§ENADOR NELSON CARNEIRO - Trabalho 
da FAO a respeito do alastramento da fome coletiva­

. noS: pãises da América Latina. 

1.5-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-_DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

-Do Sr. Almir Pinto, pronunciado na sessão de 
1•-3-85 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
- N9s 19 e 20, de 1985 

--4-MESA DIRETORA 

5-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da 2'.1 Sessão, em 4 de março de 1985 

3~ SESSÃO LEGISLATJVA ORDI_NÁRIA, DA 47~ LEGISLATURA 

ÀS 14 HORAS E JQ MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jôrge Kalume- Altevir Leal- Mãrío Milia .=:... Fâbío 
Lucena - Raimundo Parente - Aloysio Chaves. -
Gabriel Hermes. - Hélio Gueiros --Alexandre Costa -
Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Almir 
Piflto- Jqsé Lins-- Carlos Alberto- MoacYr Duarte 
- Martins Filho - Humberto Lucena - Marcond::.... 
Gadelha - Guilht;:rme Palmeira - Luiz Cavalcante­
Lourival Baptista-- Passos Pôrto- Lomanto Júnio"r-

· Luiz Viana - Nelson CarneirO - BeneditO Ferreira -
Gastão Müller- José Fragelli- Enéas Faria- LeriOíT 
Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Síiilon 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento d_e 33 Srs. Senadores. H a~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deu_s, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l~'-Secretárío procederá à leitura do Expediente, 

E lido o seguinte 

Presidência do Sr. José Fragelli 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

uo Sr. 1~'-Secretário da C~mara dos lJeputados, enca­
miniÚtndo i revisão do Senado autógrafo do seguinte proje: 
to: 

PROJETO DE LEI DA C,4.MARA N• I, DE 1985 

(n"' 4.239/84, na Casa de origem) 

Dispõe sObre a estruturação de Categorias Fuiido­
nais =do Grupo-Atividades de AJ)oio Judiciário do 
Quadro da Secretaria do Supremo Tribuna). Federal e 
d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' As categorias Funcionais de_Auxiliar Judi­

ciário-, Código STF-AJ~Ó23, Agerúe de segurança _Judi­
ciária, CódigÕ sTF-Aj-024 e À. tendente Judiciário, Códi­
go STF-Aj-025, do Grupo-Atividades de Apoio iudi­
ciârio, Código STF-AJ-020, do Qüad-rÕ da S.ecretaria do _ 
SupremO Trib) . .mal Federal, a que se refere o art. 4tt rla 

Lei n~' 6.959, de 25 Q~ novembro de 1981, passam atá a 
estrutura constante do Anexo desta lei. 

Art. 2~' As referências acrescidas à? Classes. Espe­
ciais das Categorias a que se refere o artigo anterior se­
rão alcançadas pelos ocupantes dos cargos da mesma 
Classe, sem aumentO de seu número e através de movi­
mentação regulamentar, observados os limites dos crédi­
tos orçamentários do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 39 Aos servidores da Secretaria -do __ Supremo 
Tribunal Federal que tenham exercido encargo retribuí­
do por Gratificação de Representação de Gabinete por 5 
(cinco) anos ininterruptamente, ou por tempo superior, 
ainda que interpolado, aplica-se o disposto no art. 180 
da Lei n9 I .71 I, de 28 de outubro de 1952, com a redação 
que lhe deu o art. l~' da Lei n' 6.732, de4 de_dezembro·de 
1979, e no·art. 29 desta mesma lei. 

Parágrafo único. O __ disposto neste artigo- aplica-se 
aos servidores já aposentados, que tenham satisfeito SUas 
condições quando em atividade. 

Art. 4<:> Es~ lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. __ _ 

Art. 5' Re~o,gam-se as disposições em contrárío. 



Março de 1985 

(Art. IY da Lei n"' 

Categorias CádÍgo 

ANEXO 
,de 

a) Auxiliar Judiciário .STF-AJ-023 

b) Agente de SegUrança STF-AJ-024 

Judiciária 

c) Atendente Judiciária· STF-AJ-025 

LEGISLAÇÃO CJiAl)A 

LEI N• 6.959, 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 198I 

Cria cargos no QUadro Permanente da Secretaria 
do Supremo Tribuntlf Federal e d6 outras providên­
cias. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso NaciOnal decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. I'>~ São criados no· Quadro Permanente da Se­

cretaria do Supremo Tribunal -Federal, do Grupo­
Direção e Ass-essoramentO SUperiofes, STF-DAS-100, os 
seguintes cargos de provimento -em comisSão; 
I- na Cate&oria DifeçãO-SUperiOr, STF-DAS-·ror: 1 

(um) de Diretoi de Departamento, 3 (três) de Diretor de 
ServiÇo e 16 (dezesseis) de Diretor de Divisão; 

11- na Categoria Assessoramento Superior, STF­
DAS-102: I (um) de..Assessor da Presidência, I {um) de 
Coordenador da Assessoria Judiciâria, I (um) de Asses­
sor de Imprensa, 2 (dois) de Assessor Judiciário, I (um) 
de Assessor da Diretoria GCnil e 2 (dois) de SecretáriO de 
Turma. 

Arr._ 2~> São criado-s no Quadrõ= PeTinanente da se­
cretaria do Supremo Tribunal Federal os seguintes car-
gos de provimento efetivo:- · ~ 
I- no Grupo-Atividade de Apoio Judiciá_río, STF­

AJ..Q20: 15 (quinze) di TécnicO Judiciâ!io, STF-AJ-021; 
• 8 (oito) de Auxiliar Judiciário;-STF-AJ-023; 30 (tri!_l_ta) 
de Agente de Segurança Judiciária, STF-AJ-024; e- 17 
(dezessete) de Atendente Judiciái'io, STF-AJ-025; 

11- no Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, 
STF-NS-900: I (um) de Médico; STF-NS-901; 2 (dois) 
de Odontólogo, STF-NS-909; 2 (dois) de Assistente So­
cial, STF-NS-930; e 8 (oitO) de Biblio~ecário, STF-NS-
932; - ~ -

UI- no Grupo-OutraS- Atividades_ de -Nível Médio, 
.STF-NM-1000; 2 (dois) de AgetltC de Srirviços Comple­
mentares, STF-NM-1004; e 5 (cinco) de Auxiliar Opera-
cional de Serviços DiversoS; STF-NM-1006~ , ·· 

Parágrafo un-ico. - Os caigoSãqUe_se refere este artigo 
serão distribuídos pelas classes--das_ respectivas Catego­
rias Funcionais, de acordo com a lotação fixãda e obser­
vados os critériOS-Iegaís e regulamentares vigerltes. 

Art. 3~> A reestruturação do Grupo-DireÇ-ão e Asses­
s_oramento SuperioreS e classificãçãO d-o; Cirg~s que o in­
tegram, inclusive os criados pelo art. {9 desta Lei, far-se­
ão por deliberação do Tribunal, nos termos. do art. l9 da 
Lei o9 5.985, de 13 de dezembro de 1973, observada a es­
cala de níveis constantes do Anex.Õ H do Decreto-lei n9_ 
1.820, áe 11 de dezembro de 1980. 

ParágrafO único. Ficam estindidos à--secretaria do 
Supremo Tribunal Federal, como órgão de cúpu~-~ ?_C?_ 
Poder Judiciário da Uníão·e ein i)afidade CõJn eis Casas-

de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ltJ 

de 198 ) 

ChiSses Referência de 
Vencimento 

ESpecial NM 32a NM 35 

B NM 28 a NM 31 

A NM 24 a NM, 27 

Esp.edal NM 28 a NM 33 

B -NM 21 a NM 27 

A NM 14 a NM 20 

Especial NM 28 a NM 33 

B NM 21 a NM 27 

A NM 14 a NM 20 

-. do C~ngresso Naci~na1,- os Níveis 5 e 6, acrescidos à es­
cala referida neste artigo pelo art. 39 do- Decreto-lei n9 
L445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Art. 4'<' As Categorias _ Fu!lcionais do Grupo­
Atividades_de Apoio Judiciário, STF-AJ-020, do Quadro 
Pernianerite da secretaria do Supremo Tribunal Federal, 
passam a ser estruturadas na forma constante do Anexo 
desta Lei. 

§ l'<' Os funcionários integrarites das Categorias_ 
Funcionais dC que trata este_ artigo serão posicionados 
nas classes a que corresponde~ as referências de que são 
-ocupanteS.-Quando suprimidas tais referências na nova 
estrutura constante do Anexo, serão posicionados 11~ re­
ferência inícial da classe A da re~pectiva Categoria. 

§ 29 Não poderão-atingir a classe Especial funcio­
nários em n,_úmero superior a 15% (quinze por cento) da 

_ !Ótação global da categoria, arredondada para a unidade 
subseqüente a fração acaso apurada: 

~-Art: 59- Ficam -extmtos 3 (três) cargos vagos de Mo­
tO"rista Oficial, STF-TP-120 I, do Quadro Permanente da 
Secretaria do Suj)remo Tribunal Federal, e extinguir-se-

- ão, a partir da classe inicial e na medida em que vagarem 
-os restanteS 5 (cinco) cargos dos mesmos Quadro e Cate-
-goria Funcionàl. 

·Art. 69 Ficã autorizada a transposição para o 
Grupo:Outras AtiVidades d_e NiveJ Médio, STF~NM-:--
1000, do Quadro Permanente da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal, no qual constituirá cargo da Categori::i. 
Funcional de Telefonista, STF-N~-1044, do emprego 
de Operador de! PABx, femanescente da Tabela de _Pes­

--=-s-oai Temporârío dá- mesma Secretaria e referido nó pará-
grafo único do art. 13 da Lei n9 5.985, de 13 .de dezembro 
de 1973. 

§ }9 õ_t!1lOSQosição do emprego d_e que trata este ar­
"tigo dependerá- de ato do Presi~ente do Tribunal, após 
aProvã.Çào--{19-seu ocupante em Prova de habilitação es-
pecífíta-.: -

· -§- 2<:> Operada a transposição, ficará liberado, o pro~ 
vimento, mediante concurso público, de que um cargo 
da_Cª~egoria Funcional de Telefonista, STF-NM-1044, 
criado pelo art. 13 dã. Lei n9 5_,9_8_5, de 13 de ~ezembro de 
!973. 

Art. f" As d~~pesas decorrentes da aplic<ição desta 
Leí correrão à conta das dotações orçamentárias pró­
prias do Supremo Tribunal Fede~a!, ou de_outras para 
esse Jim ôestin:idas. 

-Art: $9- Esta Lei entrara em vigor n~ data de sua 
publicação. 

Art. 9<:> Revogam-se as disposições errt contrário. 
Brasíli,a, 25 "de novembro de 1981; 16()9 da Indepen­

dência e 93<:> da -RCpública. - JOÃQ FIGUEIREDO­
Ibrahim Abi·Ackel. 
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LEI N• 6.732, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a redaçio do artigo 180 da _Lei nv 1. 71lt de 
____ 28 ·d·e oÚtubr~ -de 1952, e d' outras providências 

O Presid~nte da _República. 
Faço sab_er _quç o ___ ç_ongresso Nacional decreta e _eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. }I' O artigo 180 da Lei n~> 1.71 I, de 28 -cl_e ou­

tubro de 1952, alterado pela Lei nl' 6.481 (2), de 5 de Oe­
zembro de I 977, passa--a vigora~ com a seguinte redação: 

"Art. J80. O funciOnário que ct ntar tempo de 
serviÇõ igU:ill ou superior ·ao fixado para aposenta­
doria voluntária paSsarâ à inatividade: 
I- c_om o vencfniento do cargo em comissãO, da 

função de c_onfiança ou da função gratificada que 
- estiver exercendo, sem interrupção, nos 5 (cinco) 

anos anteriores; 
11- com idênticas vant~gens, desde que o 

exercício de cargoS _0~,~- fUnções de confiança tenha 
compreendido um período de 10 (dez) anos, conse­
cutivos ou não. 

§ ]9 O valor do vencimento de cargo de natureM 
ia eSpeCial previsto em lei ou da função- de Assesso­
ramento Superior (F AS) será considerado, para os 
efeitos deste artigo; quando exercido por funcio­
nário. 

§ 2~> No caso do item 11 deste artigo, ql!ando 
mais de uni cargç, ou fun_ção ienha sido exercido, se­
rão- atribUídas as _vantagens do de maior valor, des­
de que lhe corresponda um exercício mínimo de 2 
(dois) anos; fora ~essa hjpótese, atribuír-se-ão as 

. vãnt.ag_ens Qp cargo ou f!.lnção de valor imediat~-
- menie ínfer"IOr, dentre os exercid_os. . 

- §" 39 A aplicação do regime estabelecido neste 
artigo exclui ãS vantagens instituídas no artigC?_ IS4, 
salvo o direito de opção." 

Art. 29 O funcfonário que contar 6 (seis) anos com-­
pletos, consecutivos ou não, de exercido em cargos ou 
funções enumerados nesta Lei. fará juz a ter adicionada 
ao vencimento do respeCtivo cargo efetivo, como vanta­
gem pessoal, a importância equivalente à fração de 1/5 
(um quinto): 

a)2b da gratificação de função do Grupo-Direção c 
Assistência Iniermediáriits; 

b) da diferença entre o vencimento do cargo ou 
função de confian-ça ao Grupo-Direção e Assessoramen­
to Superiores ou do caigo de natureza especial previsto 
em lei, ou da função de Assessoramento Superior (FAS), 
e á do cargo efetivo. -

§ 19 O ac_réscímo a -que se refere este -artigo ocorr_erá 
a partir do sàto ano, à razão de 1/5 (um quinto) por ano 
completo de exercido de cargos ou funções enumerados 
nesta lei, até completar o décimo ano. 

§ 29 Quando inais de um cargo ou função houver 
sido desempenhado, no período de 1 (um) ano e iriintei­
ruptamente, considerarMse-á, para efeito de cálculo da 
importâ~cia a ser adiCionada ao vencimento do _cargc 
efetivo, o valor do cargo ou da função de confiança exer­
cido por maior tempo, obedecidos os critérios fixados 
nas alíneas "a" e "b" deste artigo~ 

§ 39 Enquanto exercer cargo em comissão, fUnção de 
confiança ou cargo de natureza especial, o funcionário 
não perceberá a parcela a cuja adição fez jus, salvo no 
caso de opção pelo vencimento do cargo efetivo, na for­
ma prevista no artigo 3<:>, § 29, do Decreto-lei n91.445 (2), 
de 13 de fevereiro de 1976. 

§ 4'<' As importâncias referidas no artigo 29 desta lei 
não serão consideradas para efeito de cálculo de vanta­
gens ou gratificações- incidentes sobre o vencimento do 
cargo efetivo, iitctusive para qüinqtlênios. 

Art. 39 A contagem do período de exercício a que se 
refere o artigo 2~> desta lei terá início a 19 de novembro de 
1974, ou a partir do primeiro provimento em cargo ou 
função de confianÇa e em cargo de natureza especial pre­
visto em lei, se oosterior àauela data. 
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Art. .:f.'-' O funcionário que vier a exercer cargo _em 
comissão ou de natureza especial, ou funç_ão de con­
fía-nça de valor superior--ao--dos que geraram o direito -à 
adição de 5 (Cinco) frações -de l/5 (um qUinto), pó der á 
optar pela atualização progressiva das respectivas pafce­
las, mediante a substituição da anteríor pela nova, calcu­
lada com base no vencimento ou gratificaÇãO desse cargo 
ou ft1nção de maior valor, observado o disposto no§ 2~', 
do artigo 2~>, desta I~i. 

Art. 5~> Na hipótese de opção petas vantagens do ar­
tigo 180 ou 184 da Lei n~' 1.711, de 1952, õ fu"iú:iOi'iãi'rõ 
não usufruirá do benefício previsto no 'artiiO 2"' desta lei. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
putllicação, revogadas as disposições em contrário. 

JOÃO FIGUEIREDO, Presidente da República. -
Petrônio Portella. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Fi­
nanças.) 

PARECERES 

PARECER N• I, DE 1985 

Da Comissão de Constitui.Ção e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 61, de 1983 (n~'1.345-B, 
de 1979, na Câmara dos Deputados), que dispõe 
sobre aplicação do artigo 543 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de 1~' de maio de 1943, ao parceiro e ao arrendatário 
agrícolas. 

Relator: Sena~r José lgná.clo Ferreira 

O presente projeto, aprovado na Câ.marl:!, .~em res­
trições, vem a esta" COillissão por força do que estabelece 
o art. 100, item 6, do Regimento lnt!=t:OQ do Sena9o, a ri-_ 
gor, pois, devemos apreciar-lhe o mérito, já que, pelo cri­
tério estaOelecido pelo citado artigo regimental, inc. Til, 
letra b, n~' 1, sua constitucion_alidade c:;juridicidadejâ fo- _ 
ram examinadas pela outra Casa do Congresso. 

A proposição; em suma, reivindica no seu art. 111 que 
se aplique ao parceiro e ao arrendatário agrícolas a dispo­
sição Contida ·no are 543 da CLT, determinando.ainda,_ 
no seu art. 2~', que se recomponha .. a situação desse tra­
balhador conforme a que vigorava antes do pleito sindi­
cal", na hipótese de s.e. descumprir o·que determina o seu 
art. I~'. .~. _ 

Com a devida vênia, trata:-se, p.a espêcie, de um proje- . 
to absurdo., cujo texto Sc:;gui'aihente sofreu equÍ"~'o~o_s dC 
datilografia que o tornam ·inviâvel. 

O seu texto original, aliâs, cedeu. lugar a um Substituti­
vo da douta ComisSão. de Cons~tuição e -Ju1>tiç8. 4a Câ­
mara, o·que pode ter ampliado as possibilidades de equí­

vocos. 
Recorde-se, preliminarmente, o texto vigente· do art. 

543 da CLI, in verbis: 

"Art. 543. ·:o empregadO "eleito para cargo· de 
administração sindical ou representação, incluSive 
jUnto a órgão de deliberação· coletiva, não poder_{1 
ser impedido dó exercício de suas fl).nções, nem 
transferido para lugar ou mister que lhe dificulte, ou 
torne, impossfvel, o desempenho de suas atribuições 
sindicais. 

§ 111 O empregado perderâ o mandato ·se a 
transferência ror por· ele· Solicitada. .ou voluntari.a-
mente aceita. _ 

§ 29 Considera-se de licença não remunerada, 
salvo .assentimento Cl.a _empresa ou clâilsula contra­
tual, o tempo ~m que o empfeSado se ausent"ãr 49 
trabalho no desempenho das funções a que se refere 
este artigo. 

§ 39 ~vedada. a. dispensa do empregado sindí­
calízado, a partir do momento do registro _de S_!la 
candidatura a cargo de direção· ou re2resen~ação __ 
sindical, até 1 (um) ano após o final.do.seu manda.-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

to, caSo seja eleito, inclusive como suplente, salvo se 
cometer "falta grave devidamente apurada nos ter­
mos desta Consolidação. 

§. 49 Considera-se cargo de direção ou represen­
tação siOdical aquele cujo exefcfcio-=-ou iOrllcação de­
corre de eleição prevista em lei, equiparando-se-lhe 
o decorrente da designação pelo Minist$rio do Tra­
balho, no caso -~-~ §_59 do art. 514 e no do art. 528 
desta Consolidação. 

§_59 Para os fins. deste artigo, a_ entidade siridi­
cal comunicará por escrito.à empresa, dentro de 24 
(vinte e quatro) horas, o dia e a hora_dQregistro da 
candidatura do seu empregado .. e, em igual prazo, 
sua eleição e posse, fornecendo, outrossim, a este, 
COmprovante no mesmo sentidu .. .0 Ministêrio do 
.Trabalho farã no meSIJlO prazo a __ comunicação no 
cas-o de designação referida" no final do § 49. 

§ 61' .. A empresa que, por qualquer modo, pro­
curar impedir que o empregado se associe a sin-º-ica_­
to, organize assOciação profissionãl ou sindical ou 
exerça os direitos inerentes à condição. de sindicali­
zado, fica sujeita à penalidade prevista na letra a do 
art. 553, sem prejufzo da reparação a que tiver direi­
to o empregado." 

O projeto que nos chega às mãos, portanto, deseja que 
as disposições supra sejam aplicadas ao parceiro e ao ar­
rendatário agrícolas. 

De Plácido e Silva, no seu "Vocabulário Jurídico", as~ 
sim define a parceria agrfcola: 

.. Toma a feição de um arrendamento. E o parcei­
ro arrendatário, recebe do parceiro arrendante a 
propriedade agrfcola para ser por ele explorada, pa­
gando a este, não uma renda fixa, mas uma renda 
eventual, derivada de parte dos lucros; que possam 
advir da .exploração, na proporção e&tipulada no 
ajuste. 

Nesta razão, sem ser propriamente um contrato 
de arrendam~nto ou ~m contrato .de ,sociedade, pos~ 
sui elementos próprios aos dois. mostrando-se assim 
um misto deles. 

Mostra-se a parceria na feição de arrendamento 
ou loc.a.ção, porque o proprietário do prédio, em 
verdade arrenda ou o loca, embora não se obrigue o 
arrendatário por uma reiida certa e fixa. 

Sua feição de sociedade decorre da participação 
dOS"conirJ.t.ahtes nos lUcros que se aufe.rirem na ex­
ploração, e-mbora o parceiro-arrendatário não res­
ponda pelos .encargoS do prédio, sem ob.ri8ação .ex~ 
pressa, e não assuma outras obrigações, Que se m:os.:. 
tram pertinentes .ao contrato-de sociedade. A parce­
rl"a airfOOiã é uõ:ia daS êsi)êcies de- parceríã rural." 

- Na Õ:lesma obra, o autor assim difin.e o arr.eo.damentO: 

.. Formado de renda ou rendhiu~nto, ~mO sentido 
de mostrar a ação de arrendar. Juridicamente, ex­
pressa o contrato pelo qual uma pessoa, senhora de 
um prédio, traspassa ·e assegura a outrem, mediante 
contribuição fixa e prazo certo, o uso e gozo do 
mesmo. O arrendainento tem, assiril~ ·a· mesma· 
feição d~ contrato de locaÇão. Pi'aticariiente~n.ão há 
diferença a anotar entre as duas. figuras contra-

.·--~ tuais .. ;" 

__ A Lei n9 4.5Q4,_QeJQ_4_c~no_vembro de; 1964 -::-_Qi~p()_n..:_ 
do sobre o Estatuto da Terra - reformulou a di_s.cipli­

- nãção ~tabele.Cida pélo Código Civil (arts. -1.410. eSC:. 
guintes).a fespelto da parceria rural, estabelecendo, no 
seu art. 92, § 9~', que .. para solução dos caseiS omissOs na 
pf.e5ente Le"i,".prevalecerã o disposto no Código CiVil''. 
N~~a rpformul1,1ção, porém, não se subverter eu a con­
ceituação doutrinária clãssica do uso ou da posse tempo­
rária da teUà. -

· u-uecreto n9 59.566, de 14 de novembro de 1966, foi 
editado com o fim específiCo de regulamentar o arrenda­
_rnentõ e a parceria rurais, reiterando-se as definições da 
tradição jurídica: 

"Art. 39 Atrendamento rural ê o contrato 
agráriO pelo qUal uma pess-oa se obriga a _ceder à oU--. 
ti'a, por tempo determinado ou não, o uso e o gozo 
de imóvel furai, parte ou partes do mesmo, incluin­
do, ou não, ou tiOs bens, benfeitorias e/ ou fãcitida­
des, com o objetivo de nele ser exercida atividade de 
exploração agrícola, peCuária, agro-industrial, exw 
trativa ou mista, mediante certa retribuiçãO ou alu­
guel, observados os limites percentuais da Lei." 

•• Art. 49 - Parceria rnral ê o contrato_ agrário 
pelo qual uma pessoa se obriga a ceder à o.utra, por 
tempo determinado ou não, o uso específico de imó­
vel rural, de parte ou partes do mesmo, incluindo, 
ou não, benefeitorias, outros bens e ou facilidades, 
com o objetiVO .de ilele ser exercida atividade de ex­
ploração agrícola, pecuária, agro-industrial, extrati­
va vegetal ou mista; e ou lhe entrega animais para 
cria, recria, invernagem, engorda ou ex_traçª~ de 
matéria primas de origem animal, mediante partilha 
de riscos do caso fortuito e da força maior do em­
preendimento rural, e dos frutos, produtos ou lu­
cros havidos nas proporções que estipularem, obser­
vados os limites percentuais da lei (art. 96, VI doEs- . 
_tatuto da Terra)," 

No caso do arrendamento e da parceria rUrais, portan­
to, verifica-se que se trata de matêria tipicamente civi~ 
ora emancipando-se para o novo ramà... . .d_e_ Direit_Q. 
Agrário, riúi.s, de um rilodo ou de outro, com caractedstiw 
cas acentuadas de contrato societãrio. O arrendador e o 
arrendatârio, ou ç parceiro-outorgante e o parceiro~ 

outorgado são·de algum modo sócios uma determinada 
empreitada cujos resUltados, notadamente na segunda 
hipótese, ·serão partilhados pelas partes contratantes nas 
condições "preestabelecidas, por escrito ou verbalmente, e 
sob as regras estabelecidas em lei. 
_Essa C';l:rac;teó~tica de m~:~:téri.a civil, se jâ ~ão_bastasse o 

entendimento doutrinãrio a respeito do assunto, foi 
acentu~a na Lei n9 4.947, de 6 de abril de 1966-- a que 
fixa normas de Direito. Agrário -, que reiterou, procu­
ra:tdo beneficiar arrendatãnos e parceiros~outorgados, 
os seguipt~: 

"Art. 13. Os contratos ãgrários regulam-se pe­
los prinCípios gerais que regem os contratos de Di­
reito conium-;- rio qUe-concerrie ao acordo dei vonta­
des e ao Objeto, Observados os seguintes preceitos de 
Direito Agrârio: 

- I- ·artig"oi 9·2: 93 e _94da Lei ri'i' 4.504, de 30 de 
novembro-:de 1964, quanto ao uso ou posse tempo­
rária da terrã; 

11 -artigos 95 e 96 da mesma Lei, no tocante ao 
arrendamento rural e à parceria agrícola, pecuária 

·-agro-industrial e extrativa; 
-·~- 111 - obr1gaioriedade de _cláusulas irrevogáveis, 

estabelecidas pelo IBRA, que visem a conservação 
de recU_rsos naturaiS; 

IY .:=.Pt:Q.i~jção de renúncia, por parte do arren­
datário ou_do parceiro. não-proprietário, de direitos 
ou vantagell$_estabelecidos e_rTLf(;is o-u reguJamentos;_ 

V - proteçãO. social· e econômica ·aQs arrenda~ 
fârioS cultivadores diretQs e pe.'isoais. 

§ ~~~-··O disPosto nes.te arti2;o aplicar-se-á a todos 
os contrato.s pertinentes ao Direito Agrário e infor­
mará a regulamentação do Capftulo IV -do Tftulo 

. UI ·da Lei n9 4."504, ~e 30 de novembro de _19~L 
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§ 2~' Os órgãos aliciaiS- d(; assistência têcnica e 
crediticia darão prioridade aos contratos agrários 
que obedecerem ao disposto neste artigo!' 

O projeto, em conseqaência, não pode, pOr in6ti_l, PiC~ 
tender para o arrendatârio ou pãfa o pai-Ceiro-:ouiorgado 
as condições privilegiadas cíue o DirCitõ do Trabalho, em 
nosso País, confere ao trabalhador eleito para cargo dirí­
gente de. seu sindicato. Nem pode, contrário_se_~n, ~lei­
tear que tal dirigente sindical ruiãl Seja reconlPosto na si­
tuação "que vigorava antes do pleito sindical, indepen­
dentemente das demais cominações legais específ;ícas, 
constantes da Consolidação das Leis do Trabalho" (art. 
21' do projeto). 

Num arrendamento ou numa parceria, não hâ o que se 
reoompor, pois o proprietário rural_f!ão_ tem interesse 
econômico de impedir o tribalho do seu parceiro lídc;r 
sindical, como não tem conc:iiçõCs de transferi-lo "para 
lugar ou mister que lhe dificulte, ou torne impossível, o 
desempenho de suas atribuições sindicais". Na hipó_tese 
de alguma atuação negativa do proprietârio- Que nã~ 
se configura, juridicamente, como empregador -, estará 
o mesmo sé tornando inadimplente de compromisso 
contratual e, por conseqilência, incidindo nas comi­
nações reguladas pelo Direito Civil e p-roCessa-das Judi­
cialmente no Juizado Civil, segundo as regras do Cóiigo 
de Processo Civil. 

Ta-is -são ás razões Que me le~m a -opinar pela inviabi- · 
Iidade do PLC n9 61/83, tecnicamente falho, injurfdiC<?__e­
sem condições de ser ·aprovãdo quanto ao mêrito, -nãO 
obstante os altos propósitos qiiC inspiraram seu ilustre 
autor. 

Proponho, assim, sua rejeição. 
Este o meu parecer. 
Sal(! da Comissão, em 22 de ilovembrõ de 1984. _:__ -

Helvídio Nunes, Presidente.- José Ignácio Ferreira, Re­
lator. -Hélio Gueiros- Enéas Faria --José Fragelli­
Moacyr Duarte - Morvan Acayilba-.:.:.. GUilherme Pal­
meira. 

PARECERES Nl's 2 E 3, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 -154, de 1983 
(n9 4.168--B, de 1980, nii- Casa de origem), que ~•alte­
ra o artigo 288 da Consolidação das Leis do Traba~ 
lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943". 

PARECER No 2, DE 1985 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
A medida proposta no presente projeto, originãiio -oã 

Câmara dos Deputados, tem pOr objetivo d_ar no_va re­
daçãO ao art. "288 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
substituindo, naquele dispoSitivo, i atual enumeração 
dos trabalhadores, segundo sua especialização, pela pa­
lavra trabalhador, com o que se uniformizaria, para efei­
to de retribuição de mão-de-obia, a composição da tur­
ma, desprezadas a hierarquia e a Qualificação profiSsio­
nal dos respectivos integranteS. 

Do projeto é, ainda, a expressão final " ... excluídos o 
conferente, o capataz e todos quantos Sejam servidores 
da administração do porto": -

Assim, pela exclusão daquelas classes de trabalhado~ 
res e de quantos sejam servidores da administração do 
porto, a proposta aumentaria a cota atribuível aos de-­
mais trabalhadores participantes daqUele rateio, ou -seja, 
a retiraria de uns em proveito de outros. 

A norma em vigor leva em conta -não apenas 11 partici­
pação efetiva, mas também a--hierarquia e, conseqüente-­
mente, o grau de responsabilidade de cada um, em face 
da sua qualificação, na tarefa desempenhada em grupo, 
buscando aplicar critêrio equânime de !CdistribuiÇão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

A~ co_iiiráii~: "Vê-Se -que_ a prOposição resultaria, se 
_âprovada, em flagrante injustiça, por-liiiplicaê redução 
de remuneração tradicionalmente auferida por experien­
_tes e inlportãnte.S categoriâs de trabalhadores portuários, 
ofendendo o princípio da irredutibilidade salari:il. 

Dentro do mesmo princípio de justiça social, no senti­
do de que o trabalhador não deva auferir vantagem ime­
recida, mas, tão-somente, aquelas decorrentes do seu 
próprio trabalho e esforço, também não acolhemos are­
dação proposta para o§ 49 do mesmo artigo -que-âObrã a 
.remuneração da- diâriã do portuário, airida qu~ realize 
tarefas que absorvam, apenas, meio dia de trabalho. 

Ante o exposto, nosso parecer é pela rejeição do pre-
sénte-prO]ito. ~ - - ---- ~---

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1984. - Jutahy 
Magalhães, Presidente - Hélio Gueiros, Relator - Al­
mir Pinto - Jorge Kalume - Gabriel Hermes. 

PARECER N• 3, DE 1985 
Da C~m:tlssão d_e Firu;~nças 

Relator: Senador Pedro Slmon 
--- O p~esente projeto 'de lei, segundo seU autor., o nobre 
Dep_utadO Henrique Eduardo Alves, atendendo a reivin­
dicação do Sindicato dos Trabalhadores nos Serviços 
Portuários do Estado do Rio Grande dO Norte, visa 
"dar nova redação ao capnt do referido __ l:lrtigo. b~m 
como~ao seu§ 49, de tal modo que, no primeiro caso, não 
se permitã mais a à.ivisão do montante da mão-de-obra 
também pelo oonferente, capataz e outros in_teg:rantes da 
administração do porto e, no segundo caso, que a lei não 

_mais tolere situações de trabalhadores percebendo meia­
_jofh<!_da de trabalho". 

Na Câmara dos Deputados, a proposição colheu pare­
ceres favorâveis das Comissões de Constituição e J ustíÇa, 
de Trabalho e Legislação Social e de Finanças, tendo 
sido aprovada, em Plenário, sua redação final, na sessão 

_ do dia 14 de setembro de 1983. 
Na Comissão de Legislação Social do Senado Federal, 

o projét<(em exame- teve parecer contrário à sua apro­
vação, de autoria de seu relator, o eminente Senador 
Hélio Guéírõs. 

Sob o aspecto fmanceiro - ângulo em que nos cabe 
examiná-lo nesta: COmissão - entendemos que, se con· 
vertido em lei, nenhuma despesa acarretará_ sua execução 
pal-a o Tesouro Nacionaf, razão Por que, opinamo·s pela 
sua aprovação, respei~ados os argumentos expendidos 
Pe1Õ emiiD~nte Senador Hélio Gueiros. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984. - Sena­
dor José Lins, Presidente em exercício- Senador.Pedro 
Simon, Relator-- Senador Saldanha Derzi - Senador 
Carlos LYra - Senador Almir Pinto - Senador Jorge 

-Bornhausen- Senador Jorge Kalume- Senador Itamar 
Franéo - Senador Hélio Gueiros - Senador Guilherme 
Palmeira~ Senado~_ Jutahy ~aJhães. 

PARECER N• 4, DE 1985 

Da Comissão di Agricultura, sobre o projeto de 
Lei da Câmara n9 99, de 1984, que udispõe sobre a 
plantação da árvore pau-brasil em parques nacionais, 
e dá outras providênCias". --

Relator: SenBdor Mauro Borges 
_-:=__Muito l_ou_yã~el o objeto deste projeto: preservar o 
nosso histór_ico _p_ªu-bras!l. 1:. !njustificâvel como esta ãr~ 
vore, uina madeira de lei de-porte belíssimo. tenha sido 
varrida da paisagem brasileira. no escorrer dos sêculos e 
hoje seja conhecida quase que exclusivamente nos livros 
didáticos. 
-com efeito, nossãs crianças hoje, como nós ontem, 

ouvem falar, com profundo espfrito de amor às origens 
c;lesta pátria, sobre a abundância de pau-brasil à época 
do _desCobdriientO. E constitui um atCStado de desamor à 
terra- a devastação ocori-ida. 
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Entendemos, porêm, que essa espécie talvez não possa 
desenvolver-se em todos os tipos de solo, de vez que te­
mos notíCia de sua existência apenas em zonas litorâ­
neas. por esse motivo, julgamos que seria bom emendar 
a propositura, no seu art. J9, para acrescentar a expres­
são: ''onde houver concições ecológicas", tornando-a 
mais adequada à realidãde. 

Somos, pois, pela aprovação do projeto, com a seguin­
te: 

Emenda p9 1 - CA 
Acrescente-se, no início do art. 19, as palavras: ••• 

"Onde houver condições ecoJ6gicas, ••• ". 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1~84. -Joio 
Castel~, Pre_sidente- M~ro Borges, Relator- Jorge 
Kahune - Moacyr Duarte. 

PARECERES NoS 5 E 6, DE 1985 

Sobre o projeto de Lei do Senado n9 1_84, de 1984, 
que "altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de ju­
lho de 1971, modi!icados pelas Leis n9s 5.697, de 27 
de agosto de 1971, 5.871, de 5 de agosto de 1972, 
6.444, de 3 de outubro de 1977, e 6. 767, de 20 de de. 
zembro de 1979, e dá outras providências". 

PARECER No 5, DE 1985 
- Da Comissão de Constitui~io e Justi~ 

Relator: Senador Passos Pôrto 
Com o projeto que passamos a examinar, de aUtoria 

do nobre Senador Mauro Borges, pretende~se alterar 
vários dispositvos da Lei Orgânica dos partidos polftioos 
- com as suas vârias alterações após a execução origina( 
da -Lei n9 5.682/71 .,--, pilra o único objetivo de restabele­
cer, na legislação vigente, o direito de o Distrito Federal 
integrar-se no contexto da mencionada Lei. 

Para o autor do projeto, a Providência se faz rilister -
restaurando~se a primitiva disposição contida no § 19 do 
art. 22 da Lei Orgânica dOs partidos -, independente da 

_ efetivação, ou_ não, da autonomía política que muitos 
- reivindicam pafa o bisirito Federal." "O argumento de 
que '"'S eleitores locais rião têm acesso à.s urnas, em face 
da legislação vigente- diz ajustificãção_-::-• nãQjustifica 
a inexistência dos dlretói-ios -partidários no Distrito Fe­
deral. Não é funÇãO única de um díritório partidârio fi­
liar_ e prq>arar el~itores para os pleitos: cabe-lhe, outros­
sim, a pregação ideológica e do seu programa, sem o 
que, fatalmente, a pregação polftica desvia-se perigosa­
mente para outros foros de debates à margem da legis­
lação, às vezes criando indesejáveis situações de fato, 
num paralelismo que enfraquece as instituições 
democrâtico·representatfvas''. 

Não encontramos óbices ao projeto: é constitucional, 
jurídico, está -elaboi-ado em boa têcnica legislativa e, no 
mêr"ito, desmerece restrições. 

Tais fiãO as razões qUe nos -levam a opinar por sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1984.- Helv(­
dio Nunes, Presidente- Passos Pôrto, Relator - Enéas 
Faria - Hélio Gueiros - José Ignácio Ferreira - José 
Frae:clli - Jutahy Magalhães - Morvan Acayaha. 

PARECER No 6, DE 1985 
Da Cooússão do Distrito Federal 

Relator: Senador Jutaby Magalhães 
A Leí a9 5.682.-de21 de jUlho de 1971- Lei Orgânica. 

dqs Partidos Políticos, que regulamenta o dispoSto no 
art. 152 da Co-nstituição Federal- teve dispositivos mo: 
dificados por legislação posterior (L~is n9s ~.697[71, 
5.781/72,-·6/144/77 e 6.767/79) e, agora, a proposição 
que passa a ser exaininada pretende alterá-la, novamen· 
te, -para o fim de reitahelecer o direito .de a Capital da 
República inte&rar-se no cotlte~to _da vida político~ 
partidária. 
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Constituciorial e jurídico, na forma do parecer da dou­
ta Comissão de Constituíçáo e Justiça, a proposição re­
clama seja permitido o funcionamento de diretórios par­
tidários no Distrito Federal, sob o argumento de que 
"rlão ê função única de um Diretório filiar e preparar e­
leitores para 'os -pleitos". 

De autoria do Senador Mauro Borges, o projeto de­
fende a tese de que aos Diretórios partidários cabe. "a 
pregação ideológica e programática sem õ que, fatal­
mente, a pregação po!ítica s_e desvia ~ertgosamente para 
outros foros de debates à margem da legislação". 

Na justificação, o ·senador Mauro Borges expôs ?rg_u­
mentos como QS que seguem: 
a- a populaçáo do Distrito Federal vê crescer sua fru::.· 

tração, encontrando alternativa na multiplicação 
das associações comunitárias fazendo das -corpo­
rações profissionais os ~únicos foros dos -anseios e 
reivindicações populares; 

b-:- a abertura trouxe estímulo à própria atividade dos 
Partidos, nos Distrito Federal, onde os próprios 
candidatos orga-nizam ·comandos de campanha, 
''numa p-rova inequívoca· da irllpOrtâricía política de 
Brasília"; 

c- a opinião púbHca local se tem maniiestado pela-re­
presentação polftica do Distrito Federal e seria noci­
vo à normalidade _democrátíca não permitir que os 
Partidos políticos se legalizem no Distrito Fedeiãl 

É__evidente o esforço-dos habitanfes da República, nO­
sentido de participarem do processo eleitoral amplo e ir­
restrito. E os Partidos, como instrumentos desSe proces­
so, devem ter Diretórios ínstalados, na forma ·da Leí, a 
fim de que funcionem sem recursos à clandestinidade. 

OpinamOs, portanto, pela aprovação do presente pro--
jeto de lei. _- _- _-

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1984.- Sena­
dor Alexandre Costa, Presidente. -Senador Jutahy Ma­
galhães, - Relator. Senador Altevlr Leal- Senador Sal­
danha Derzi - Senador Passos Pôrto - Senador Joio 
Castelo - Senador Moacyr Duarte. 

PARECER N• 7, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n'i' 197, de 1984, que "d.á 
nova redação aos artigos 19, 29, 39, 10, 11, 13, 15 e 
19, da Lei nl' 6.341, de 5 de julho de 1976, para permi­
tir a organização e o funcionamento do Movimento 
Feminino nos Partidos Políticos''· 

Relator: Senador Morvan Acayaba. 

Com o projeto sob exame, definido" na emenda em-e-flíM 
grafe, o nobre Senador Henrique SanfiUo, seu autor, pre­
tende ampliar o espaço destínado à mulher na estrutura 
dos Partidos Políticos. 

A idéia preconizada pela proposição, naturalmente, é 
do maior interesse público e merece irrestrito apoiamen­
to 

Apoiamento, aliás, que jâ Toi dado com ainplitude 
pelo Senado, ao aprovar o Projeto de Lei do Senado n~' 
33, de 1980, qu~. "atribui ao Movimento Femin.inci dos__ 
Partidos Polfticos direitos iguais- aos dos MovimeritO-s 
Trabalhista e Estudantil". Esse projeto foi encaminhado 
à revisão da Câmara dos Deputados a 28 de junho de 
1980 e lã ainda se encontra em tramitação. 

O projeto que ora examinamos e o de n~' 33/80, aCima­
citado, sãci idênticos..- Por forÇa do Regimento Intern_o do 
Senado (art. 369), é de se declarar a prejudicíci.lidade do 
Projeto de Lei do Senado n~' 197/84. 

Este o meu parecer. 

Sala das Comissões, 9 de- novembro de 1984.- José 
Fragelli, Presidente. -_Morvan Acayaba, Relator. -
Octávio Cardoso- Passos Pôrto- Carlos Chiarelli­
Hélio Gueiros- Jutahy Magalhães- Moacyr Duarte. 

PARECER N• 8, PE IOS5 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobte o 
Projet~? de Lei do Senado n"' 141, de 1984, que "dis­
põe sobre a obrigatoriedade de atendimento médico de 
urgência por ~ospitais públicos, e dá outras p-rovidên-
cias". - --- - --

Relator: Senador Moacyr Duarte 
O projéfo sob exame, de autoria do ilustre Senador 

-Nelson Carneiro, objetiva tornar ·obrigatória, a todo es­
tabe~ec~m~__!!t~ hosejtal~r público, a pr_es~ação de assis-
tência médica de urgência. -

Na Justificação, relata 0- autor P fato de qÕe •. ''hospi­
tais pertencentes ao Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, ou que COHl ele mantêm convênio, negam 
socorros, s-õb a alegação de que o paciente não é vincula­
db à instituição oiJ, então, que o caso não s_e enqUadra na 
especiali_dt~de a que o hospital se destina'', e dai por dian­
te. 

Ora, os ho~Pitai~ do INPS e aqueles: outros convenia­
dos, não são, na verdade:, hospitais "públicos". Os pri­
meiros destinam-se exclusivamente aos segurados do sis­
tema previdenciário, seus mantenedores, sendo os de­
mais, em sua grande maioria, in_stituiçô"es. priVadas que 
cobram do IN PS por serviços prestados na área médico­
hospitalar. 

De -ra-to-: não Se pode exigir de uma entidade clínica es­
peciaHzUda, tais -como- hospitais para hansenianos, Para 
crianças, ou maternidades, cliniCas -offaJiriõiógicas etc., 
que prestem serviços de prónto·so-co-rro; ·uma-obrigação 
do Estado, apenas porque levam o nome de hospitais e 
tê)ll algum tipo de convênio com o IN PS. Seria o mesmo 
que pretender levar uma pessoa acometida de uma crise 
r:_n_~l __ para um11 casa de saúde especializada em cirurgia 
plástica. - __ _ _ _ 

Outrossim, quanto ao aspecto da técnica legislativa, 
que o artigo 103 do Regimento Intefno remete à nossa a­
preciação, convém ressaltar que, em sentido amplo, não 
é possível entender a existência de hospital público que 
não preste assistência de urgência, porquanto essa é, na 
quase totalidade, sua utilidade precípua. Assim sendo, 
não_ existe uma finalidade objetiva para o projeto. Ago­
ra, se o propósito do mesmo restringe-se aos menciona­
dos hospitais do INPS e aos conveniados, a matéria teria 
então de ser refeita para tornar possível sua aplicação, já 
que as referidas instituições_bospitalar_es são- menciona-_ 
das apenas na justificativa. 

Finalmente, há de reconhecer-se que, para atender à 
hipótese de recusa, por parte de entidade hospitalar, ou 
mesmo recusa pessoal de médico, em atender a eventual 
situação de emergência, existe o apelo à autoridade poli­
cial e o amparo do artigo 135 do Código Penal, e que faz 
referência o artigo "3':>, in fine, da proposiÇão. 

Diante do exposto, nossO parecer é pela rejeição do 
projeto quanto aos aspectos da técnica legislativa, daju­
ridicidade e constitucionalidade. 

Sala das C_omi~sões. 22 de novembrO de 1984. -
Hel_yídio Nunes, PresiÇente - _Moa~yr DuarteJ Relator 
- Jutahy Magalhães - Hélio Gueiros, vencido - G~i* 
lherme Palmeira- José Fragelli_- José Ignác_lo Ferreira 
- Enéas Faria - Passos Pôrto. 

PARECERES N•s 9 E 10, DE 1985. 

Sobre o Projeto de Lei do Senado_ n9 18, de 1984, 
que "acrescenta a categoria profissional do Contador 
no grupo das prorJSsões liberais". 

. - -l'ARECER N• 9, DE 1985 
Dil: Comi.Ssãi de_ ConstituiÇão e Justi~a 

- Relator: Senador Guilherme Palmeira 
De autoria do nobre Senador Gabriel Hermes, o pre­

sente projeto, muito- bem fundamentado na justificação, 
centraliz_a no_ seu art. 1_9 a sua reivindicação: 

'-'Art. )9 É acrescida a categoria profissional do 
Contador no Grupo da COnfederação Naciorial das 
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Pr~fissõ_es Liberais, const<tnte do Quadro de Ativi­
-da.des e Profissões anexo à Consolidação das Leis 
do Trabalho aprovado pelo Decreto· lei n"' 5.452, de 
)'r' de maio de 1943." 

O mérito da matéria pertence a douta Comissão deLe­
g!slUção Socilll, para a qual a proposição foi igualmente 
distribuída. 

Nesta Comissão,_sob o ângulo que nos cabe examinar, 
o -projefo -é -Coristitucional, jurídico e estâ elaborado_ em 
b~a técnica legislativa, ·razõeS <Íue me levam a o'pinar por 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1984.- Helvf­
dio Nunes, Presidente...,... Guilherme Palmeira, Relator­
Fernando Henrique Cardoso- Hélio Gueiros- Morvan 
Acayaba José Fragelli - Passos Pôrto - Moacyr 
Duarte. 

PARECER N• 10, DE 1985 

Da COJiiisdõ de Legislação Social 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A propo-sição Legislativa que vem a esta Comissã.o 
para exame do mérito pretende acrescer a categoria pro­
fissional do Contad.or ao grupo da Confederação Nacio­
nal das Profissões Liberais, constante do Quadro de Ati­
vidades e Profissões anexo à consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Esclarece a justificação que a profissão do Contador 
- passou ao nível universitário mediante a instituição do 
Curso de Ciências Contábeis pelo Decreto-lei n9 7.988, 
d_e 1984: que, todavia, os bacharéis em ciências contâbeis 
êôritirlua-m compi:lid()s a sindicalizar-se nos mistOs síndi· 
catas de contabilistas, juntamente com os guarda-livros 
ou técnicos em contabiliadade, que são de segundo grau; 
que tendo o bacharel quatro ou cinco anos de estudos su­
periores além dos três de nível médio do técnico, as duas 
categorias- passã.âün a ter interesseS específicos e muitas 
vezes _conflitantes e até opostos; que devido ao predomí· 
nio nUmérico de quatro técnicos em contabiliadadf:. para 
um bacharel em ciências contábeis, este ficou pratica­
mente prívado de real vida sindical nas entidades co~ 
muns a ambas as categorias; que, aproveitando-se da 
mistura de- dasses, sindicatos de contabilistas vem se 
prestando a postulações para equiparações dos_técnicós 
em_ contabilidade a bacharéis em ciências contábeis, sem 
a regular realizaçãO ao-cursõ su-PCrior, exenlPiificando o 
fato com sete projetos de lei apresentados na Câmara 
dos Deputados, em períodos alternados. 

Dessa situação desfavorável ao bacharel em ciências 
contábeis, sustenta o autor a imperioSidade de separar, 
também na organização sindical, esses profissionais de 
grau superior dos de segundo grau, à semelhança dos de­
mais camp-os téCiiTCo-científicOs. Mostra que a preferên­
cia da Consolidação das Leis do Trabalho é pela sindica­
Hzação por categorias específicas (art. 570) e que, a par 
dessa preferência, a _Co_nstituição Federaf gã"rante a livre 
associaçãO profiSsíonal e sindical (art. 166). Explica que 
o estubelecimento formal da profissão do Contadõr--de­
pende da lei, de vez que foi em outro diploma de igual 
hierarquia, o Decreto-lei n"' 9.295/46, que esse profissio­
nal havia sido englobado na mista profissão de contabi­
lista. 

Sublinha o autor_ que a proposição legislativa objetiVa 
at~nder à legí~ima a~piração de associações de bacharéis 
em ciências contábeis e que ainda conta que o endosso 
cultural das instituições universitárias que tem a respon­
sabilidad_e de ~ministrar o Correspondente curso-de gra~ 
duação, conforme transcrição das declarações das mes­
mas, em documento que apensa. 

Nos termos do art. 109 do Regimento Interno, cabe a 
esta Comissão de Legislação Social emitir parecer refe­
rente à organização e fiscalização do trabalho, exercício 
profissicmal e associações sindicais. 

A justificativa_ da proposição expõe compreensível 
mente o problema que ela quer resolver, conforme resu· 
mo atrás efetuado. 
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O estabelecimento formal da pfofiss:io do Contador 
na organização sindical pe~mitiria- que a_categoria tivesse 
sindicatos específicos para a coordenação, defesa e re­
presentação dessa classe de nível uriivefsitãrio. 

Presentemente, os _Contadores estão englobados com 
os Técnicos em Contabilidade; profissionais de segundo 
grau correspondentes aos guarda-livros, em sindicatos 
mistos chamados de contabilistas. 

OeVTdo à disposição ao ãrtigO 29 dO DeCret~:Jéi. n~~ 
9.295, de 1946- dizendo que na PiõfiSsão de cOntabi­
lista entendem-se os profisSionais ha6flitad0s como con­
tadores e guarda-livros- _o presente quadro das profis­
sões liberais, anexo à CórisolidãÇãô daS ÇeiS do. Traba* 
lhos, só comtempla a profissão de Contabilista. 

Na verdade existem duas profissões, ernanã.das da le-­
gíslação do ensino~ em dois nfVeis cUlturais: em segUndo 
grau o curso profissionalizante foriiianao TécflicOs em 
Contabilidade, que correspondern ao guarda-livros; em 
grau superior, as· universidades diplomando em CiêrÍtfias 
Contâbeis que, ao serem registrados. recebem a denomi-
nação profissional de contadores. " - - · · - . 

Segundo o quadro .de profissionais rC&istrados perante 
os órgãos regionais do Conselho Fed-eral de Contabilida­
de, publicado na Revista Brasileira de Contabilidade n9 
49, de abriljjunho de 1984, edit3do por aquela autai-quia 
competente para a fiscalização do exercfcici profissional, 
em 1983 havia 55.734 contadores e 199.068 técnicos em 
contabilidade, representando, respectivamente, 2.2% e 
78% da soma de ambas as categorias. A nfvel de unidade 
da Federação, a menor quantidade relativa de Contado­
res estâ no Estado.' do Piauí, CÕrÍl aperlas 7%, e -a maiOr 
expressão no Estado.de Santa Catarina", coin quase 35%. 
Para maiores detalhes a quem interessar possa, junto có­
pia do quadro completo. 

Esses dados confirmam a justificativa <Je que os Con­
tadores registrados (profissiOnais de túvel universitário), 
constituem um quarto ou, com precisão matemática, 
28% da quantidade de TêcnicOs em Contabilidade (pro­
fissionais de níVel médio). 

Afigura-se óbvia a inferência de que, nessa inferiorida­
de numêrica, os profissionais de grau superior ·não j:lo­
dem encontrar nos mistos Sindicatos de Contabilistas os 
mCios eficazes pára coordenarem seus interesses, defen· 
derem seus direitos e representarem a caiegoriá Pefa.nte 
as autoridades e a comunidade. 

Estão integradas ao processo as- seguintes correspOn­
dências contrárias ao proJetÕ de lCi Sob exame: ~fici_o- · 
circular do Conselho Federãl de Contabilidade; e:O.ticio 
do Siitdicato dos Contabilistas de São Paulo, assfnado 
por adesão tambêm pela Federação dos Contabilistas do 
Estado de São Paulo, pelo Conselho Regional de Conta· 
bilidade de São Paulo, pela Seção de São Paulo do Insti­
tuto Brasileiro de Contadores, pelo Sindicã.to das Em­
presas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pes­
quisas do Estado de São Paulo, pela Associação da Em­
presas de Serviços Contábeis do Estado de São Paulo e 
pela Associação dos Peritos Judiciais do Estado de São 
Paulo. 

O Senador Gabriel Hermes fez juntar ao processo 
também cópia de seus. pronunciamentos em defesa do 
projeto de lei de sua autoria, publicados no Diário do 
Congresso Nacional de 21 de agosto, 30 de agosto e 30 
de outubro de 1984. 

Na alocução publicada em 21 de agosto transcreve seu 
discurso de paraninfo aos bacharelandos em Ciêriciãs 
Contábeis que colaram grau em.17 de agosto, pela AssO­
ciação do Ensirio Uriificado do Distrito Federal, disse-­
cando a estrutura do_ ensino e das profissões, o trabalho 
do bacharel em Ciências Contálieis e a sindicalização es­
pecífica dos contadores. 

No discurso divulgado em 30 de agosto contesta ~ qpi­
nião discordante do Conselh.o.Federal de Contabilidade, 
demonstra que a autarquia govenamental não tem com­
petência jurídica para opinar sobre a matéria classista e 

- sindicã.Hsta, arguffierlta gue sua exorbitância se deve ~o 
"fato d;se~'Córpo ~diretivo estar na· de-pendência- de diri­
Seriies ·regioTiais eleitos pela classe ~doS técnicos de segun­
do gfau e _sugere consulta entre os Contadores cadastra~ 
dos para conhecer o.efetivo pensamento da maioria des­
.sa ·ctasse de graJ.!_~uperior. . _ 

No pronunciamento de 30 de Outubro de 1984, o autor 
·<!a proposição confirma a falta de qualidade dos Sindica-

-, ~õ-s de contabilistas e Associações de empresas de ser­
viços cOntábeis para se oporem· ao projeto, em razão de 

· defenderem majoritariamente a classe dos Técnicos C:in 

Contabilidade. _Da riieSma forl\la, mantênl a suspeição 
atribuída a Conselhos RegionaiS de Contabilidade, ao se 
manifestarem sobre o projeto, sob a argumenta· de que 

. mesn:;_o os dois te-rços de contadoies, integrantes de seus 
plenários, são ~leitos pela mesma categoria de técnicOs 
eni Contabilidade. -Ainda, corÍsidera a"té antiêtica a bÍtsca 
de ~paio põr-Citados organismos classistas e autárqui­
ç_ÇJs." de~ eritidades de iruPos profissiOnais heterogêneOs 
ou estrãnhos aos bacharêís em Ciêricias ContábeiS, comO 
Sindicãtõ,f de ~mpresas de AssessoramCD.to_, P"erfcias, In­
fõrffiãçÕ-CS e- ~ês-quisãs._em geral, Associações de Peritos 
)~diCTàls -de 'nióTtiplas profissões e a própria Confede­
ração Nacioilal.c:fas Pi-ofisSões. Liberais, esia porCrue lhe 
cabe cuidar dos interesses sindicais comuns aos trinta 
grupoS profissíonaís de segundp grau e de grau sup~ri9r, 
-nos ci~ais óS éontã.dores sequer Cstão presentCs. 
~ Certo ê Que a representatividade das Associações e 
Sindicatos de ~lasse Se torná mais autêntica à medida que 
particularizem as profissões. Daí o artigo ~70 da Conso­
~lidação das- Leis do Trabalho ((Stabelece·r: como regra 
normal, a constituição dos sindicatos por categorias es­
pecíficas, PeJ11)itindo, como exc~ão, a agregação de ca· 
tegorias similarçs ou conexas quando os interessados 
não. possam sindicalizar-se eficientemente pelo ciltério 
da especificidade. 

Ora, os Contadores são em qua.ntidade suficiente Para 
a sindicalização específica. E, qualitatiyamente, Cm casf' 
de agregação; esta teria que ser feita cOm categorias afins 
de nível universitârio e jamais com qualquer categoria de 

-nível médio, pois, pela supremacia numérica desta, as 
preocupações dominantes serão sempre voltadas para o 
segundo grau. 

Tausa realmente espécie qrie -os cOntadores, ou bacha­
iêis em Ciências Contáheis, sejam os únicos profisSionais 
d~ curso supiirlor compelidos a sindic3tkar-=se]unto com 
os-·eiressos···de cursos profissipn_alizantes. Trata-se real­
-inente de uma an.omalia, só atribuível a origeqs hi!!.tóri­
. CRs, quã"ndO o cOntador e o _guarda-livros eram ambos 
prOfissionais de nível médio, o primeiro com apenas um 
ano de estudos !i mais do que o segundo, conforme esta­

-belece o Decreto D."~" 20.158, Q.e 30 de junho de 1931.1n~ 
discuti~êlmeiate, essa aglutinaÇão tornou-se incompatível 
â partir do momento em que foi extinto o Curso de Con~ 
t;dor ·e instituído o Curso de Ciências Contâbeis pelo 
Decretowl~i n'i' 7.988, ·de 22 de setembro de 1945. 

A profis.são do Contãdor ê tradicional e internacional, 
~ independe da de Guarda-Livros que é de seg'!fdo grau, e 

tambêm de outr~ de igu.al nfveluniversitârio. No Brasil, 
está expressa no próprio regulamento profissional con­
sUbstanciado p.o citad.o_Decreto-Iei n"~" 9.295/46 (ementa 

. e arts. 29, 10 e 2.6),. na codificação da Secretaria da Recei­
ta Federal para efeito de Imposto de Renda e na Classifi­
Câção Brasileira de Ocupações do Ministério do Traba­
lho (Portaria n' 13, de 16-6-78). 

D.o exposto, afigura~se irrecusável a pretensão dos ba­
é!l..aréfS ehi Ciências Colitáb~is. de se orgtnizarem ·em sin­
dicatos exclusivos de Contadores, separadame.o.te da de 
fê~nicos eni contabilidide. A par de ser um direito a·s­

- sentado no artigO. 166 da ConstituiÇão da- RePública, 
-~~nde à regra de especificidade estabelecida no artigo 
570.da CLT. Sobretudo, collvêm, sociologicamente, que 
ca_da p_rofissão se reptesent~ em. sindicato particular, 
sempre que possfvel. 

- -Verifica-se que há interesses contrariados com a pro· 
posição sob exame e. quit partem de entidades pertencen­
tes a Técnicos em Contabilidade. Além de lhes falecer le-­
gitimidade para se imiscuirem em assunto de interesse 
exclusivo dos bacharéis em Ciências Contábéis, as infor­
_macões contidas.no processo indicam que suas contrarie-­
dades se devem ao fato de pretenderem estimular confu­
.sões enúe .ambas as espécies de diferentes níVttis culturaís 
.e continuarem a receber as contribuições siD;dicais pegas 
pela categoria de grau universitário. Além disso, 
ob:Serv:ar-se que os dirigentes dos atuais Sindicatos mis­
tos de Contabilistas e .de Conselhos. de Contabilidade 
propugnam pelo status quo porque devem suas eleiçõ_es à 
categoria de Técnicos em Co_ntabilidade. De resto, a jus­
tificativa .do projeto bem demonstra que a confusa mis­
tura sindical entre c_ont~dores e técnicos em contabilida­
de cria circunstâncias artificiais para a repetida postu­
)ª-ção d_e dC$ca.biQas unificações das duas categorias p_ro· 
fissionais, conforme projetos de lei qUe ·menciona, tõdos 
pretendendo elevar a de segundo grau para a de grau su­
perior através de favores legais, ao invés da normal reali~ 
zação do curso de ciências· contábeis, contrariando o 
princípio do mêrito e desestimulando o estudo organiza­
do. 

Por conseguinte, torna-se necessário ajustar a legis­
lação .concernente à organização sindical das atividades 
contâbeis, corrigiildo erro do passado e harmonizando-a 
com o progresso profissional. 

A conversão em lei deste projeto viabilizará, juridica­
mente, a sindicalização de Contadores em agremiações 
específicas, na conforníídade da necessidade exPosta. 

Isto posto, voto, no mérito, pela aprovação do Projeto 
de Lei n9 18, de 1984. 

Sala da Comissão, 3 de dezembro de 1984.- Senador 
Jutahy Magalhães, Presidente- Senador Jorge Kalume, 
R.el~tor - Senador J~osé Ignácio Ferreira - Senador 
~élio Quei_ros - S~enador Pedro Simon. 

PARECERES NoS 11, 12 E 13, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado g9 4, de 1983, 
que "introduz modificações na Consolidsçl.o das Leis 
do Trabalho, na parte que disciplina a jornada de tra­
_balho". 

PARECER N' 11, DE 1985 
Da Comissão de- ConstitUição e Justiça 

Relator: Senador Pedro Simon 

Com o PLS n"~" 4/83, o nobre senador Nelson Cantei· 
ro, seu autor, pretende gratificar melhor as horas suple-­
mentares e excedentes do trabalho assalariado, pois os 
seus valores, regulados pela CLT, são, no dizer do autor, 
.. verdadeiramente irrisório, não c-ompensando o des­

- f oiço físico e mental despendido pelo trabalhador". 
A redação. vigente do § 19 do art~ 59 da Consolidação é 

a seguinte: 
.. Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho 

dev~á constar, obrigatoriamente, a importância da 
remuneração da horã suplementar, que serâ, pelo 
tnenos, 20% (Vinte··par cerito) superior à da hora 
nOrmal." 

O Projeto apenas altera o percentual para 50% (cin~ 
qüenta por cento). 

A seu turno, a redação vigen~e do § 2"~" do art. 61 da 
CLT determina: 

.. N 9s casos de excesso do horário por motivo de 
força maior, a remun_eração da hora excedente não 
será inferior a:aa horã. normal. Nos demais casos de 
excesso prevístO neste artigo, a remuneração será, 
pelo menos, 25% { virite e cinco por cento) superior à 
da hora normal, e o trabalho não poderá exceder de 
doze horas, desde que a lei não fixe expressamente 
outro limíte." 
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Para o mesmo dispositivo da CLT, sugere o projeto a 
seguii;Jte redação: 

.. Nos casos de excesso de horário por motivo de 
força maior, a reinuriC:rãção da hora excedente sex:á_ 
acrescida de, pelo menos, cinqüenta por-cento (50%)_ 
em relação à hora normal. Nos demais casos de ex­
cessos previsto neste artigo, o acréscimo será de cem 
por cento (100%) e o trabalho não poderâ exceder 
de doze horas, desde que a lei não fixe expressamen­
te outro limite." 

Em termos constitucionais, jurídico e de boa técnica _ 
legislativa, nada impede a tramitação do projeto qUe, in­
clusive quanto ao mérito, merece o Dossó-àpoiàrilC:õto. 

Isto posto, opinamos por sua aprovação. 
Sala da Comissão, 11 de maio de 1983.- Murllo. Ba­

daró, Presidente - Pedro Simon, Relator - Passos Pôr~ 
to - Hélio Gueiros - Martins Filho - Fernando Henri­
que Cardoso- Jo_ão Calmon- José Ignácio- Helvídio 
Nunes. 

PARECER N• 12, DE 1985. 

Da Comissão de Legislado Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes. 
O projeta sob apreciação visa a modificar os arts .. 59,§ 

19 e 61, § 29 da Con-solidação das Leis do Trabalho, a fim 
de majorar, de 20% para 50%, o valor da remuneração da 
hora suplementar; e, na hipótese de excesso de horário 
por Inativo de força maior, também aumentar a incidên­
cia parã. 50%, aplicando-se, aos demais casos de excesso, 
acréscimo de 100%. 

Como se sabe, nos termos da lei vigente, a hora suple­
mentar sofre acréscimO de 20% e os exces_sos, a~é 12 ho~ _ 
ras, são corrigidos em 20%, se decorrentes da força 
mãior, e, em 25%, nas demais SituaÇões. 

Alega o autor do projeto que as medidas consubstan­
ciadas na proposição se justificam em face do valor irif~ 
s6rio das referidas ·correÇões salariais. 

Ora, esta não é a primeira vez que, neste órgão técni~ 
co, somos levados a rejeitar sugestões anâlogas às pro­
postas no presente projeto. De fato, a inajoração do va­
lor da hora suplementar e das de excesso não tem por ob­
jetivo complementação salarial, mas, como esclarecido 
na doutrina dominante do Direito do Trabalho, institüii'-­
obstáculo que, no mínimo, impeça o recurso dos_empre­
gadores a essa modalidade de prestação laborativa. 

Assi~, contrariando a doutrina trabalhista, o projeto 
pretende, com as majorações sugeridas, ~riar uma espé­
cie de salârio complementar, fato que, em vez de impedir 
o apelo a esse tipo de trabalho, produziria, certamente, 
permanente reivindicação obreira, objetivando o estabe­
lecimento da medida_ em c.aráter de diuturnídade, peta 
importância que passaria a ter no contexto salarial. 

De outra parte, não se deve esquecer que todas essas 
majorações, que aparentemente oneram o empregador, 
se refletem, na maioria dos cas_os, na economia popular, 
via tios repasses que usualmente são feitos na correção 
dos custos da produção.· 

Assim sendo, não nos parece que o momento seja ade­
quado à adoção de tais medidas, razão_ por que opina­
mos pela rejeição do projeto sob exame. 

Saia das Comissões, 30 de agosto de 1984.__- Jutahy 
Magalhães, Presidente.- Gabriel Hermes- Relator.­
Almir Pinto - Hélio Gueiros, vencido -Jorge Kalume 
-José Ignácio Ferreira, vencido cf voto em separado. 

Voto vencido, em separado, do Senador José Ig­
nácio Ferreira, 

Objetiva o presente projeto, de autoria do eminente 
Senador Nelson Carneiro, alterar os artigos 59 e 61 da 
Consolidação das Leis do Trabalho de modo a estabele­
cer os pisos mínimos de 50% e 100% para o a.Crês-cimo da 
remuneração da hora suplementar ou extraordinária a 
ser paga ao trabalhador. 

cer os pisos mínimos de 50% e 100% para o acrês-cfmo da 
remuneração da hora suplementar ou extraordinária a 
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Em sucintii JUStificação,. "alega o autor que os atuais 
percentuais de 20 a 25% são irrisórios, não -compensado­
res do "esforço físico e mental despendido pelo trabalha­
dor". 

-À douta Comissão de ConstituiÇão e JuStiça opinou 
pela tramitação do projeto ante à inexistência de óbices 
de natureza constitucional e jurídica. 

Há uma preocupação generalizada entre os estudiosos 
do Direito do Trabalho, de juízes dos nossos altos tribu­
nais, das entidade~ sindicais e do próprio Go"verno Fede­
ral, qua-nto à problemática das horas extras. Consiáera­

-do como trab_alho acidental, esporádico, só justificável 
em raras ocasiões na vida da empresa, o antigq,""'serão" 
passou a ser, modernamente, uma prática corriqueira e, 
-pior que iSso, exigida compulsoriamente pelo patrão de 
seus empregados. 

Ao tempo da elaboração da Consolidação das Lei do 
Trabalho era, portanto, inexpressiva a incidência das ho­
ras extraordinárias no salário. Por isso, talvez o _legisla­
dor tenha apenas fixado um percentual mínimo de 20% 
de acréscimo para as duas primeiras horas excedentes. 
Esse mínimo, porém, pasSou a ser entendido pelo empre­
gador como o máximo, não Se tendo notícia de enlpresa 
que, espontaneamente, pague valor mais elevado. 

Ora, cOnio ·a Tolha de pagamento é um dos fatores de 
maior peso no custo da produção, a tendêncía, nesta é­
poca (que já vai longe) de crise, é de reduzir á mãO-de­
obra, o que resulta inevitavelmente, na necessidade de 
sobrecarregar os empregados com as tarefas dos que fq­
ram despedidos. Por isso, admite-se, hoje ern dia, que uni 
dos fatos irripulsionadores do desemprego" seja, justa­
mente, a adoÇãO -indiScriminaéfã (fo reiime de hOias ex­
tras. 

Os nossos tribunais, em especial o Tribunal Superior 
- do Trabalho, atento a essa realidade, vem homologando 

acordos coletivos em que o percentual do serviço--ex­
traordinário atirige aos próprios 100% da hora,normal 
trabalhada. Algumas decisões, em dissídio, têm perfilha­
do acréscimo em torno dos 50%. 
-- Revelam, com_ !sso, aqueles tribunais, -~_preocupação 
de evi~ar a espoliação do trabalhador e o seu acelerado 
desgaste fisico pela exigência do trabalho por períodos 
superiores a 8 horas diárias. Tendo de pagar acréscimos 
de até 100%, torna-se desinteressante para o empregador 
o regime de: trabal~~ extraordinário, passando a ficar 
l?lais econôm~co a contrataç~o de novos _trabalhadores 
para o atendimento dos serviços a realizar. 

N~stas_ condições, o presente projeto se revela de intei· 
ra_ pertinência e atualidade, não só porque se harmoniza 
com a jurispruáência predominante dos tribunais, como 
também, porque inibe uma_ prática conçienada pelos es­
pecialistas em medicina do trabalho. 

Ante estas considerações, nosso parecer é pela apro­
vação do presente projeto; 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1984. -:-José Ig~ 
náclo Ferreira. 

i'~RECER N• 13, DE 1985 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Severo Gomes 
De iniciativa do ilustre Senador Nelson Carneiro, verri 

a exame da ComisSão de Finanças o Projeto de Lei d_o 
Senado que introduz modificações na ConsOlidação das 
Leis do Trabalho, na parte que disciplina a jorn-ada de 
trabalho. 

Ao justificar seu projeto enfãtiza o autor: 

"Os percentuais de acréscimo preVistos na Seção 
rr. do Capítulo 11, do Título II, da Consolidação qas 
Leis do Trabalho, para remuneração das horas tra­
balhadas extr~ordinariamente (Sejam as duas permi­
tid-as rlo art. 59, S6ja[n as demais 4ecorrentes' -de 
força- maior ou de necessidade de conclusão de ser­
viços, do art. 61 ), mostram-se verdadeiramen_te irri-
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só riOs; não compensando o desforço fisico e mental 
despendido pelo trabalhador. 

Por isto que, pelo presente projeto, estamos pos­
tulando a eleVação dos mesmos para (50%) cinqüen­
ta por cento, no primeiro caso e pata 100% (cem por 
ce-nto), -no S_egunâo, sempre tomada por base a re­
mUneração--da hora normal." 

Visa ã proposição a ãuinentar a remuneração devida 
pelas horas extraordinárias, elevando de 20% (vinte por 
cento) para 50% (cinqaenta por cento) no primeiro caso 
(§ (9 artigo 59) e de 25% (vint~ e cinco por cento) para 
100% (cem por cento) nos casos de excesso de horário 
por motiVo de forÇa maior(§ 29 do artigo 61). 

Entendemos que tal majoração vem recompensar me­
lhor o desgaste fisico dos trabalhadores, que cumprem 
períO-do de trabalho superior às_ hOras diârias, 

No que se refere ao aspecto financeiro, vale salientar 
que os percentuais vigentes (20% e 50%) são realmente ir­
risórios. 

Ao cumprir jOrnada Oe trabalho superior às 8 (oito) 
horas normais, o trabalhadOr desprende-considerável es­
forço "fis1Co e ·merital, merecendo, por isso, remuneração 
mais adequada. 

Acreditamos ser de toda a procedência a alteração 
Consubstanciada no projeto. 

Ante as-razões apresentadas, manifestamo-nos pela a­
provação- do Projeto de Lei do Senado n9 4, de 1984. 

- Sàla.-dã:SComíssões, 29 de novembro de 1984. -Ita~ 
mar Franco, Presidente - ·Severo Gomes, Relator -
Jorge Kalume - José Fragelli - Jutahy Magalhies -
Octávio Cardoso - Marcondes Gadelha ~ Saldanha 
Derzi - Hélio Gueiros - Passos Pôrto - Virgílio Távo-
ra. 

PARECER N• 14, DE 1985 

Da Comlsslo de Coastituiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de ~ei do Senado ft9 _259, de 1981 Comple­

o, _mentar, que u~nta do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM) os produtos hortifrutigranjei­
ros". 

Relator: Senador Morvan Acayaba 
O nObre Senador Franco Montoro, com o projeto de 

suã. autoria que passamos a examinar, concede isenção 
do imposto estadual incidente sobre lCM, aos produtos 
hortifrutigranjeiros, respaldado na preceituaÇão COnSti­
tucional de que (1._ "União, mediante lei complementar e 
atendendo a relevante interesse social ou econômico na­
cional, poderá con-ceder isenções de impostos estaduais e 
mUnicipais.,(§ 2Y do artigo 19 da Constituição Federal). 

A idéia dessa iserição, na-turalmente, é de grande inte­
resse público, mas se inviabiliza, infelizmente, por força 
da própria Constituição, pois verSa rilatéria financeira 
que, pelo artigo 57, I, da nossa Lei Maior, é de iniciativa 
reservada à competência exclusiva do Presidente da Re­
pública (art. 57, inciso IV). 

Jsto posto, e em que pese_ o meu apoio ao mêrito do 
projeto, opino por sua rejeição, dada a evidência de sua 
inconstitucioilalidade. 

Este_o meu parecer. 
Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984. -José 

Frage-lli, Presidente em exercício - Morvan Acayaba, 
ReJator - Aderbal Jurema - Jutahy Magalhães -
Hélio Gueiros - Octávio Cardoso - Carlos Chiarelli -
Moacyr Duarte. 

. PARECERES N•s 15, 16 E 17, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado ft9 335, de 1981, 
i{ue nãutofiza" o Poder E-xecutivo a anstitulr adicional 
sObre o preçÔ ao oons!llllidor de bebidtis aicoóllCas, re­
rerten40 o produto de_ssa arrecadaçilo para o ensino 
d~ primeiro e segundo graus". 

tidas no art. ~:!'SI; sejarn--as-oemalsCOa_eecao~r~r~ennute~sc-oaee ____ ---wnre_u-pn:çu ao cuns!{nnuor ue oeo1DBs IUcooucas, re-
força- maior ou de necessidade de conclusão de ser- ~erte~40 .o produto ~e_ssa arr.~daçilo para o ensino 
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PARECER N• 15, DE 1!185 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça 

Rel•tor: Senador José Fragelll 

Com o PLS n~> 335/81, s~u autor, o nobre Senador 
João Calmon, procura -minorai- o dramático problema 
da carência de recursos pãra o ensino de primeiro-e se­
gundo graus, através de autorização para que o Poder E­
xecutivo institua adicional -COrrespondente a um vinte 
avos do preço fixado para a venda ao consu~idor de 
qualquer bebida alcoólica._ 

O projeto, nos seus diversàs dispositivos,- define o que 
seja bebida alcoólica, aumenta a incidência sobre as be­
bidas alcoólicas de procedência estrangeira e,_ além de 
determinar que o Executivo reg'ulam~nte a futura lei, 
vincula o produto da arrecadação de tal tributo à desti­
nação integral ao e~sinc Je primeiro e segundo graus, a­
través de um Fundo a ser gerido por representantes do 
Poder Público e da Comunidade. 

As Comissões de Educação e CiúCUra -e dC: FinaÕças 
também examinarão o projeto, quando--se deierão mais 
pormetwrizadamente no. seu mérito. 

Nesta Comissão, creiO qp"e o- debate da matêria seres­
tringe à sua constitucionalidade, isto é, se é defeso ou 
não à iniciativa parlamentar ingressar na: faixa de tribu­
tos, em face do que estabelece o artigo 57, I, da Consti­
tuição, in verbis: 

~'Art. 57- .h da competência exclusiva do Presidente 
da República a iniciativa das LeiS qUe; -

I -disponham sobre a matéria financeira." 
Preliminarmente, por se tratar de um projeto autoriza­

tive, nada impediria a iniciativa do Senador João Cal­
mon. As competências privativas e exclusivas do Presi­
dente da República não impedem uma proposta parla­
mentar simplesmente autorizativa. 

Aprofundo o debate, entretanto, em virtude de minha 
inclinaçã-O em- transfoimar 4 "autorizãção" em lei ordi­
nária, cujo jus imperii obrigaria o POder ExecUtivO a 
executá-la. Os projetos autorizativos, deixando ao arbí­
trio do Poder Executivo a sua implementação, não favo­
recem o prestígiO da autoridade que se quer para as deci­
sões do Congresso Nacioáa[ Do POder ~Legislativo de­
vem emanar leis no seu verdadeiro sentido, co~_o poder 
soberano de serem executadas e cumpridas sem tergiver­
saÇões. Esta a nossa principal missão de legisladores, em­
bora se reconheça que urri ·projeto -autõrli:ativo, conlo 
tantas vezes tem ocorrido no passado, não raro contém i­
déias criativas que, inspirando â têCn-oêiiêia governa­
mental, acabam se transformando em decretos ou leis 
.. de .iniciativa do EXecutiv-o''~, SerVillcfõ assini, ~-de um 
modo ou de outro, ao bem comum. 

A temática sobre as definições polÍticas d(: "finanças" 
e "tributos", entre juriStas br-~SiTeiros- e Cspl:cialmente 
no Congresso-, tem sido bastante polêmica, dividindo-­
se os grupos em duas correntes doutrinárias qU:e-~Se o­
põem: de um lado, os que persistem na tese de que, sendo 
lii ··matéria financeira'' o gêniro, de quC a "matêria tribu~ 
tária" é uma espécie, ã Constfti.Iição, ao· atfibuir ao Pre­
sidente da RepOblica competência exclusiva para a ini­
ciativa das le-is que disponham sobre matéria financeira,­
nesta expressão estaria englobando toda a Ciência das 
Finanças, que naturalmente abrange os tributos; de ou­
tro lado, há os que defendem a tese de que, embora não 
se negue a integração do tributo no ramo do Direito Fi­
nanceiro; a hermenêutiCa aconselhável para o entendi~ 
menta do problame estaria em interpretá-lo sob os dita­
mes do Direito Constitucional, e não sob os da Ciência 
das Finanças. 

Há dois trabalhos, da maior competênciijUrídica; que 
expõe o desenvolvimento de ambas as teses e concluem 
pelo maior acerto da segunda, acima esboçada. Um des­
ses trabalhos foi elaborado pelo Dr. Carlos Rosas, As­
sessor Legislativo do Senado, e o outro, que se inspirou 
no primeiro e aprimorou-o, transformou-se no parecer 
que o ilustre Deputado Bonifácio de Andrada apresen­
tou à Comiss-ão de Constituição e JustiÇa da Câmara, re-
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!atando o PL n9 74-A/79, e aprovado por unanimidade 
por aquele Órgão Técnico. 

Nesses dois estudos, demostra-se que, em termos 
cientificas, nãõ há -como se negar o reconhecimento ·de 

_que a matéria tributá_ria está compreendida no conceito 
douu:inário da matéria finance!ra, A Constituição vigen::. 
te, pOrêm, deixou bastante clara, para fins de ii'lterpre­
lação, que intencionalmente divorciou as duas expresw 
sões, reservando à competência exclusiva do Presidente 
da RepOblica apenas a iniciativa das leis sobr~, "matéria 
financeira". Quanfo à. "matéria tributária", permitiu a 
concorrência de iniciativa legiferante, liberando-se a ini­
ciatíVã: d~ leis_ tributári'!S tãnto ao Presidente da RepObli­
ca como ao Senado e a Câmara. 

A brilhante monografia do citado Dr. Carlos Rosas 
registra, num dos seus trechos, o Seguinte raciocínio: · 

"O àtento exame da Carta Fundamental em vi­
go-r; senr·necessidade, sequer, de se retornar à exege­
se dos textos constitucionais precedentes, leva~nos à 

-~'inevitável conclusão de que a distinção entre as ma­
térias financeiras e tributãria promana do próprio 
cootexto que a encerra. 

Cõn-So'ante ~a norm-a estabelecid~ na alínea c, do 
inci_So -XVII,- do art. -89, compete à União legislar 
sobr(: "normas gelais sobre o orçamento, despesas e 

·- _"&_es_tãõ patrimonial e financeira de natureza pública; 
laxa judiciária, custas e emolumentos remunera­
tórios dos serviço~ forenses, de registro pOblico e 

__ n_otariaiS-; de direito financeiro;" ·~Letc. Nessa discriw 
Dlinação, não se encontra o Direito Tributário,=mas 

-- riCfn- por isso se há de concluir que suas normas_ ge-­
rãfs não" estejam nO· campo de competência da U­
nião, pois essa- Competência encontra-se prevista no 
§-fi do -art. 18, que reza: 

. "§ J9 - Lei complementar estabelecerá normas 
-gerais--de Direito tributário ... " 

:se ademais, atentarmos para a redação do art. 55, que 
confere ao PreSidente da República autorização para ex­
pedir decretos~ lei, há de se observar que, embora o consw 
tituinte, no item 11, se refira, genericamente, ~"finanças 
póblicas", adita a seguir ... inclusive normas tributárias". 

"Por derradeiro. ieleva registrar que o próprio art. 57, 
ora apreciado, no seu ínciso IV, que regula a_ iniciativa 
do prOCesso legislativo com relação às leis pertinentes ao 
Distrito Federal e Territórios, inclui dentre as matérias­
de exclusiva competência presidencial a_ "matéria tribuw 
tGria" e "orçamentária". 

Ora, se o .constitu'inie se utiliza de formas distintas, 
embora devamos reconhecer o tratamento assistemático 
e nem sempre científico das regras que enfeixam a Carta 
Politica vigente, para estabelecer competênci~ a nin­
guêtn, acreditamos~ caber identificar suas expreSões má-
ximas. __ _ =- - _ 

! de todo sabido que a lei não contêm palavras ou ex­
. pressões inúte~s. Se matéria finincdra e mãtéria tribu­
tária são a mesma coisa, ou se a primeira abr8.nge a se­
gunda, por que não usou o constituirite apenas a expres­
.-~ãó "maféria financeira"? Ainda que a dualidact_e_ não te­
nha sido intencional, a partir da promulgação do texto, 
passou a ser. E isso é ífremediável, "(Re-Vist3--de Infor­
mação Legislf!tiva, n9 57, págs. 45 e seguintes)." 

Do mesmo-estudo, tratiscreve-se o seguinte pensamen­
to do jurista Geraldo Atalibã, .. ("Inierpretação no Difeit.O 
Tributário", pág. 56): -

"Po-úaí1to, a de~tlnaçào .dos !iil;theiros, depois que en­
trani -nos cofreS pOblicos, ê regida-_ P_or normas 
coiiSntUcionais-"firlânceiras e por téis dO_ Diréito Finan­

-ceirõ, as quais dizem o que deve o EstadO fazer com-o di­
nheiro que tem. IncluSive, os dinheiros que entram nos 
cofres púO!icos. comO bens fungíveis, s~ miSturam e já 
nãõ-Iêln- oiigem. É dinheiro qUe não tem origem e que o 
EstadO vai ga-Star· de acordo com o que a lei financeira 
determina. O Dfreito Tri6Ufário encerra a sua função e a 
sua mis~_o no momento __ CJ'!I- que se extinguir á-obi-igação­
tribu-tária j:le!O pagamento. Quando o dinheiro entra 
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para os cofres públicos não há mais que cogitar de Direí­
to Tributário." 

E ailú:fil áe" Geraldo Atãiiba: 

.. A rigorosa exegese sistemática exige, no caso, 
que se atente para -que o teXto constitucional discer­
niu nitidamente Direito Tributário e Direito Finan­
ceiro (art. 8~>, XVIII,-c, e art. 19, §I~>)- refere-se o 
autor à Constituição"-de 1967 -; dispensando-lhes 
no prinCipal e essencial - na disciplina da própria 
ação normativa - tratamento diferenciado e autô­
nomo. Ora, esta circunstâncía obriga categorica­
-mente o filtérPrete a proceder ao discernimento pro­
posto, acatá-lo e deie eXtrair todas as conseqiiências 
juridicas. 

Assim, o Direito Tributário, no nosso sistema 
constituciona1, não se conlpreende no Direito Fi­
nanceiro, dele não faz parte e com ele não se con­
funde. Logo, toda vez que uma regra constitucional 
referir-se a uma destas matérias, só ela- e não am­
bas - deverá ser entendida pelo intérprete, como 
alcançada. (O D_ecreto-Iei na Constituição de f967, 
pág. 66)." 

Os 6~iUclos dQ Dr. Carlos Rosas e do D_eputado Boni­
fácio ~e Andrada (azem referência, aíndã,- aO fato jurídi­
co incontestável de que a regra geral, quanto à iniciativa 
das leis, é a preceituada pelo artigo 56 da Constituição, 
que atribui tal competência "a qualquer membro ou Co­
missão da Câmara dos Deputados ou do Senado Fede­
ral, aO Presidente-da República e -aos Tribunais Federais 
_com jurisdição em todo o território nacional". Esta are­
gra geral, modelar, constituindo exCeções os dispositivos 
constitucionais que a restringem. 

O óbice à iniciativa parlamentar do citado artigo 57, I, 
portanto, é uma exceção à regra geral que atribui ao Po­
der Legislativo, pela ordem de preferência, a evidente ta­
refa de legislar sobre todos os assuntos pertinentes aos 
interesses da União. E es-sa exceção, referindo-se expres­
samente à "matéria financeira", não alc_flnça a .. maté:ría 
tributária", aludida, em expressões isoladas, em outros 
dispositivos da mesma Constituição. 

No projeto sob exame, penso que o seu ilustre autor 
não precisava tipificá-lo como autorizativo. Como Sena­
dor da República, tem o direito constitucional de propor 
a criação de um tributo sobre a bebida alcoólica vendida 
ao consumidor. 

CoJltudO, ia I direito lhe é eXcetuado quando, no art. 311 
do projeto, vinculaa determinado fim o produto da arre­
cadação do novo tributo. A partir deste instante, a pro­
posição ingressa na «matéria financeira" proibida à ini­
ci<Hiya parla!Tlçntar, além de criar uma vinculação que, 
como regra geral, é expressamente proibida pelo artigo 
62, § 2~>, da ConStituição, embora suas exceções possam 
advir da iniciativà do Presidente da República, através 
de leis complementares ou, a se repetirem os abusos ha­
bituais, até mesmo por ediç .. ão de decretos. 

Tal raciocíni6 rios feva, então-, às seg-uintes conclusões: 
1•-os arts. l~> e 2~' do projeto devem ter a força de 

uma lei Ordinária soberana, e não meramente autorizati­
va; 

2•- o art. 39 do prOjeto somente como autoriZaúvo 
terá condições de sobrevivência legislativa. 

Em termos cOnStitucionais e jurídicos, não vejo ne­
nhuma incompatibilidade _em que, num mesmo projeto, 
haja dispcisiÇõ"es aUtOri:Zativas entre outras soberanas. As 
autorizativas, no caso, estariam vinculando ... moralmen­
te" a tflbutação criada. Na hipótese da transformação 
do projeto em lei, seria um escândalo político se o Execu­
tivo, enriquecido com o novo tributo, não destinasse 
seus- resultados financeiros ao ensino de !9 e 29 graus. Aí 
cabéria ao Congresso, na sua missão fiscatizadoi-a, de­
nunciar a irregularidade- ou melhor, a deslealdade- à 
opinião pública. 

Sou, pois, favorável ao PLS n9 335J8l, por constitu­
cional e jurídico, propondo-lhe emenda que, mantendo 
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seu conteúdo, apenas adequa seu texto às exigências 
constituciomlis vigentes. 

Isto posto, opino por sua aprovação, através da se~ 
guinte 

Emenda n'~ 1-CCJ (Substitutivo) 
Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

.. Institui adicional sobr(ê o preço ao consumidor 
das bebidas alcoólicas, revertendo o produto dessa 
arrecadação_ para o ensino _de primeiro e segundo 
graus." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'~ Fica-iii.Stifuído adiciOnal no valor correspon­

dente a I f20 (um vinte-à vos) do preço fixado para a Ven­
da ao consumidor de qualquer bebida alcoólica. -

Parágrafo único. -considera-se alcoólica, para os e­
feitos do artigo anterior, qualquer bebida cujo-teor al­
coólico exceda 5,5% (cinCo e meiO-po-r-CeritO) ·ae seu volu­
me. 

Art. 21' Para as bebidas alcoólicas de procedência es­
trangeira, nos termos do parágfãfo único do artigo ante­
riOr, o adicional será de 1/10 (um décimo). 

Art. 3~> Fica o Poder Executivo autorizado a desti­
nar integralmente o produto_da_auecadação, J;>rovenien­
te da aplicação dos artigos I~> e 21' da presente fei; ao ensi­
no de piimeiro e SegunCI.O graus, conipondo um ·rondo 
que será gerido por um Conselho Diretor integrado por 
representantes do Poder Público e da Comunidade. 

Art. 4~> Os -aios- neCeSsários à execução desta lei se! 
rão estabelecidos em regulamento ao Poder Executivo. 

Art. 5~> A presente lei entra em vigor na data de sua 
pUblicação. 

Art. 6~' Revogam-se as dispOsições em Co_ntrário." __ _ 
Este o meu parecer. 
Sala da ComissãO, 16 de maio de 1984.- Murilo Ba­

dar6, Presidente. -José Fragelll- Relator.- Hélio 
Gueiros- Passos Pôrto, contra -JosE Ignácio Ferreira 
-- Martins F"tlho - Helvfdfo Nunes, contrário - Enéas 
úria. 

PARECERN• 16, DE 1985 

Da Comi_ssão de Educaçio e Coltora 

Relator: Senador Gastio Müller 

A medida proposta, de autoria do ilustre Senador 
João Calmon, tem por objetivo autorizar o Poder Execu~ 
tivo a instituir adicional Sobre o preço ao consumidor 
das bebidas alcoólicas, revertendo o produto_dessa arre­
cadação para o ensino -de primeiro e segundo graus. 

Em sua brilhante justificação, o autor do projeto, diz 
que quanto ao mêrito: 

.. Acaba o CongreSso Nacional de criar, parare­
solver o impasse a que chegara a situação financeira 
da Previdência S-ocial, uma sobretaxa sobre bens 
considerados supêrfluos. Visa o presente projeto ob~ 
jetivo bastante_ pró~imo a esse. Há porém dois pon­
tos a se considerar. Em primeiro lugar, busca-se 
atingir uma finãlidade específica, que é garantir 
maior volu-me de recursos para outro setor em crise 
- esta, aliâs, crônica - que é o ensino básico de 
nosso País. S pacffico o entendimento de que esse 
incremento no volume de recursos destinados à edu­
cação se faz necessário; o próprio ExecutiVO acaba 
de criar, mediante decreto-lei, uma sobretaxa para 
os lucros das instituições financeiras, de modo a 
atender parcialmente aos justos r~laill_os do Mini~~ 
tério da Educação e Cultura. Esse modesto adicio- -
nal que propomos visa, assim, alcançar ulna finali­
dade especialmente nobre, do ponto de vista huma­
no, e bastante rentável, do ponto d ... vista ecêmômi-
co. Em segundo lugar, cumpre ressaltar que a pro­
posta atinge apenas uma categoria de bens, que, por 
definição, ê supérflua. Mais que supérflua, danosa à 
saúde humana. Não é nosso objetivo produzir aqui 
um libelo contra as bebidas alcoólicas ou mesmo ci-
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tar os inúmeros -pronuncia"menti:)s de eminenteS es­
pecialistas a respeito dos prejuizos por elas· causa­

, dos. Consideramos porém altamente vantajoso para 
a Naç~ _g~~_Qe seu consumo reverta algum proveito 
para a população, através da melhoria no atendi­
mento de uma de suas Principais tl:ecessidade Que ê a: 
educação básica," 

o__ projeto define o que_ SJ::ja bebida alcoólica, 
considerando_-a qualqu~:rr bebida cujo teor alcoólico ex­
cede 5,5% (cinco e meio por cento) de seu volume, au­
menta a incidência sobre as bebidas alcoólicas estrangei­
ras, deterffiiilãndo, ãinda, que o executivo regulameni.à:rá 
a futura lei. 

_fundamentalmente, _o projeto objetiva vincular o pro­
duto da arrecadação do Tributo à sus,tentação_de epsino 
de primeiro e segundo graus, por meio de um Fundo a 
Ser admini:;,trado por representantes do Governo __ e da 
Comu_ni_daJk._ 

O.adicional aser institUído, no valor de 1/20 (um vinte 
avos) do preço fixado para a venda ao cons_umidor de 
quilquer bebida alcoólica, é modesto, se levarmos em 
consideraç_ão _os benefícios que proporcionará à edu­
cação, garantindo maior volume de recursos para um se~ 
tor fundamental que se encontra em crise. 

Concordamos integralmente com o projeto em estudo, 
incluindo o mesmo adicional sobre o preço do cigarro, 
propottionandõ asSim, maior foilte de recursõs aõ tão 
carente ensino de primeiro e de segundo graus. 

Julgamos que são nobres os propósitos que inspiram a 
iniciativa do emiJJ.eiite Senador João Calmon, 
afigUr-ao-ao-sé-nos a propoSição- mereCedora de apoio, 
peJOs seus- asPectOs de justiça e-'--õportunidade. 
- - ASSim opinamos pela aprovic;ão do projeto, com as 
modificações sugeridas pela Comissão de Constituição e 
Justiça, em seu Substituti\':0, nos termos -da seguinte: 

SUBEMENDA À EMENDA N' 1-CCJ (Substitutivo) 

Ao Art. I~>: 

Inclua-se, in fine "ou cigarro", 

Sala das .Comissões, 16 de agosto de_ 1984. - Joio 
Calmon, Presidente- Gastão Mbller, Relator- Passos 
Pôrto, vencido- Eunice Michiles- Octávio Cardoso­
Aderbal Jurema. 

-PARECER N' 17, DE 1985 

Da Comissão de Finanças 

- --RetitOr: Senador-Pedro SimoD 
Trata-se de proposição, de autoria do ilustre Senador 

João Calmon, que tem por objetivo conceder autori­
zaçãO ao Poder Executivo para a instituição de imposto 
adicional so6rC o -preço aó consumidõr das bebidis al­
co~licaS, t!ànSferln-dO~se õ prodUto da arrecadação dõ 
referido tributo para o ensino de primeiro e segundo 
graus .. 

Na Coffiis.São de COnstituiçãO e Justiça, inereceu o 
prOjetO aprOfundado estUdo, onde foram trazidos à co­
laçãO trabalh-os jurfdico-s da inaiol- solidez, tCndo aquele 
colegiado Concluído pelo acolhimento da matéria na for­
ma de emenda substitutiva oferecida. 

A Comissão de Educação e Cultura, por sua vez, 
pronunciOu-se pela aprovação da providência, tendo 
ã.duzido subemenda à proposição da CCJ, no sentido 
queToSS~_iilcl!,lídos, dentre as matérias Sujeitas ao a_di­
cioital, os cigãfros. -- --

Cabe-nos, nesta oportunidade, o exame da medida sob 
o enfoque jurídico~financeiro. 

A figura tributária qu-e se pretC:Ode instituir correspon­
de a um adicional do Imposto sobrC Produtos Industria­
lizados, onde a base imponível adotada é o preço da be­
bida alcoólica ou do cigarro, sobre a qual incide uma alí­
quota de 5% (cinco por cento) qua:O.do se trata de produ-
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to nacional e de 10% (dez por cento) quando a bebida é 
de procedência estrangeira. 

A competência da Unillo para tal imposição emerge 
da regra jurídica contida no item V do art. 21, da Consti­
tuiÇão Federal, bem como dos preceitos (jue conferem a 
está pessOa jUrídica de direito público o exercício da de­
nominada ••competência tributária residual" (arts. 18, § § 
511 e 21, § 111 da C.F.). 

A figura tributária em questão, por sua extrema afmi.:.­
dade com o IPI, poderá atrelar sua sistemática adminis­
~rativa de fis_calizaç_ão e arrecadação àquela q~e discipli­
na o referjdo im_j)Q~to sobre produtos industrializados. 
ficando o Poder Público Federal autorizado a transferir 
o produto de Sua al-recadaçãO aoS programas de manu­

-tenção e desenvolvimento do" ensino, nas áreas do pri-­
mário e do segundo grau. 

A meclfcJa em apreço, além de não provocar maiores 
alterações na carga tríbutárhi atual, porque a incidência 
do tributo atinge, somente. produtos não essenciais (su­
pérfluos, mesmo), há de propiciar significativo aumento 
da_ receita çl_erivad~, capaz de minorar os efeitos da grave 
situação ll!_aterial que afeta a edl}cação básica em nosso 
País. 

Inexistindo óbices que sejam oponíveis à aprovação 
do projeto onl analisado, opinamos pelo seu acolhimen­
to. 

Sala das Comissões. em 22 de novembro de 1984. -
Senador José Lins, Presidente em exercício - Senador 
Pedro Simon, Relator - Senador Carlos Lyra - Seria­
dor Itamar Franco - Senador Hélio Gueiros - Senador 
Guilherme Palmeira - Sena~o~ Jutahy Magalhães- Se­
nador J_~rge Bornhau~n - Senador Passos Pôrto. 

PARECER N• 18, de 1985 

-Da Comissio de Consdtwçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nll123, de 1981 - Comple­
mentar, que "dá nova redação lletra ''d'', alfoea V e 
letra "b ", Ãiínea VI, do artigo 511 dà Lei Complemen­
tar nq 5, de 29 de abril de 1970, que estabelece, de a­
cordo com a Emenda Constitucional nl' 1, de 17 de ou­
tubro de 1969, artigo 151, e seu panfgrafo único, ca­
sos de inelegibilidade e d' outras providência!". 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
Com o projeto que passamos a examinar, sua ilustre 

autora, a- Senadora Laélia Alcântara, quer reduzir, de 
dois para um ·ano, o prazo do domicílio eleitoral para 
candidatos ao Senado, Câmara dos Deputados e As­
sémbléias LegiSlatiVas, previsto na Lei CO-mplementar nll 
5/70. 

Argumenta a autora que essa reduçiio do prazo de do­
micílio eleitoral iria facilitar o irigresso de novos valores 
na política partidária do País, o que beneficiaria nosso 
sistema democrático; por outfo lado, a citada Lei Com~ 
plementar -jâ fixa ein um ano o domicílio eleitoral dos 
candídatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores. 

A tese do domiq1io eleitoral já proporcionou inúme­
ros debates. nos meios políticos brasileiros, uns favorá­
veis e outros contrários a tal sistema. Prevaleceu, por 
fim, a idéia da necessidade do domicílio eleitoral, como 
instrUmento capaz de~ senão impedir, ao menos reduzir o 
antigo aventureirismo corruptOr daqueles que, em busca 
de ~ ~andato eletivo, investiam seu poder econômico 
sobre comunidades que jamais sequer visitaram no pas­
sado. 

O dOlnJcili()- eleitoral, de um modo ou de outro, obrigã 
à convivência mais ou menos prolongada do candidato 
con1 os eleitores cujos votos pleiteia. 

O prazo de um ano, no caso dos candidatos munici­
pais, juStifica-se Por se referir a comunidades geralmente 
pequenas, nas quais os cidadãos se conhecem melhor e 
têm, assim, oportunidades maiores de melhores opções. 

Nada pesa contra o projeto em termos de constitucio­
nalidade e juridicidade. Contudo, desmerece apoiamento 
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quanto ao mérito, o qu-e-me leVa-a opinar Por sua re-­
jeição. 

Sala das Comissões, 29 de' novembro de 1984.- JoSé 
Fragelli, Presidente em exerclclo- Aderbal Jurema, Re­
lator - Passos Pôrto, contra - Carlos Chiarelli - Oc­
távio Cardoso - Jutahy Magalhies - Monan Acayaba 
- Moacyr Duarte. 

PARECERES N9s 19, 20~ 21 E 22, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei do SenadO n~' 233_,_ de 
1981, qu~ ... fixa percentual mínimo para aplicações­
em educação pelas empresas em que o Estado tem 
particip::i.ção acionári3. majorftái1a ••. 

PARECER No 19, de 1985 
Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
Submetendo a presente iniciativa d-e lei à elivada cOn--­

sideração de seus dignos pares, o nobre Senad9r João 
Calmon objetiva obrigar as empresas - nas quais a u­
nião ou os Estados tenham participaÇão acionária majo:­
ritária - a aplicarem no ensino de 1' grau, no mínimo,­
quantia equivalente a 3% de seus investimentos globais. 

Do elenco de tais empresas são excluíd_as as vinculadas 
ao Ministério da Educação. 

A bem substanciada justificação, procedida _c_om da­
dos irrefutáveis, encerrou-a o Autor nestes termo~: 

"Para que se tenha uma idéia do qUe Virá repre· 
sentar a aplicação da presente lei, registra-se que se 
prevê para o exercício de 1982 um-investimento glo­
bal de dois trilhões e sessepta e cinco bilhões, de a­
cordo com números ainda extra-oficiais. Isso seria: 
suficiente para proporcionar ao ensino de l_o;o e 2"~ 
graus um acréscimo de recursos correspondente a 
2j3 do orçamento do Ministério da Educação e Cui~ 
tura para 1981. Em outras palavras, representará a 
aplicação de recursos que, embora ainda aquêl)l cl_o 
desejável, seria o suficiente para elevar substâ_ncial­
mente os investimentos nacionaiS -em-edueição." 

Visa a proposição compatibilizar a participação das 
empresas estatais, às quais alude, a mandament_os consti­
tucionais ex-pressoS. O arL f76 de nOSso EstatutO Supre­
mo, nQ ... caput" e em seu§ l' determina_que."a edu-_ 
cação, inspirada no piincípio -da unidade nacional e no_s _ 
ideais de liberdade e solidariedade humana, ê direito de 
todos e dever do Estado, e será dado- no lar e na esCota,. __ O 
ensino será-ministradO-noS difCfentes graus pelos Pode­
res Públicos. 

Tal se verifica, ilêm de nãO-ferir qualquer Princípio. 
jurídico, o PLS n' 233, de 1981, ajusta-se a disposições 
constitucionais, procurando tol-ná-las realidade concre­
ta. 

Nessa conformidade, o prest!nte pa~ecer é por suajuri-
dicidade e constitucionalidade. -

Sala das Comissões, 5 de novembro de 1981. ~ Aloy­
sio Chaves, Presidente - Nelson Ca~eiro, Relat~r -
Lenoir Vargas, com restrições quanto à constitucionali­
dade- Joio Calmon, sem voto -José Fragelli- Ber­
nardino Viana- Martins Filho- Humberto Lucena­
Hugo Ramos, com restrições. 

PARECER No 20, DE 1985 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Adalberto Seu~ 
O presente projeto de lei, de inicültiva -do ilustre Sena­

dor João Calmon, integra o elenco de quatro propo­
sições que S. Ex• apresentou na sessão legislativa em cur­
so, objetivando todos eles alocar novas fontes de recur­
sos para a educação nacional. 

A proposíção, óra em exã.lne nesta· ComiSsão, é 3 que 
obriga as empresas - excluídas as vinculadas ao MEC 
-nas quais a União ou os Est2:~os-}enb~m Qarticipação 
acionãria majoi-itãria~- a aplicar no ensino de 1' grau 
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quantia correspondente a 3%, no mínimo, de seus inves­
- timentos globais. 
-- ESte percentUal, conforme prece_itua o art~ 2~", serâ cal-

culado com base em sua programação anual aprovada 
pela Secretaria de Controle das Empresas Estatais da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da Repúbiíc3 e_ 
corrigida no final de cada exercício, caso as despesas 

- com investimento ultrapassem o teto nela fixado. 
Estabelece, ainda, o projeto que as aplicações dos re­

cursos previstos serão feitã.s atiavés de uffi Fundo gerido 
por um Conselho Diretor integrado por representantes 
do Poder Público e da Comunidade. 

·:-- Em sua bem fundamentada justíficação, observa o 
flobre autor do projeto que, de acordo com o preceitua­
do no artr 176 da Constituição Federal, não po~e a 
União eximir-se de responSabilidade na missão de forne­
cer a cada brasileiro o mínimo de oJ!o _anos de escola. 

Este mandamento, porém, não vem sendo c:umprido, 
-Como demonstram os fatos revelados, recentemente, 
_pelo SecJetário_ de Ensino de I' e 2' graus q.o MEC, .Pro­
fe.ss.or Antônio de 1\.lbuquer_:que SQuza _filho. Ei~los: a) 7 
DiilhÕ~de criançâs, na faixa de atendimento escolar 
Obriiatório, estãO sem freqüentar a es-cola de 19 gràu; b) 
a evasão __ e a repetência atingem maiS de 60% naS dUas 

- primeiras sédes_ d_á lt grau. Nos últimos dez ano_s, estu­
dos estatísticos têm mostrado que de cada 100 li.lunos 
que entram na 1' série somente 27 chegam à 4• série, e 
apenas 17, à 8• sêrie do l' grau; c) a qualidade de ensino 
de 11' e 2' graus, de uma maneira geral, tem caído nos úl­
timos anos; d) milhares de jovens, todos na idade escolar 
exigida para as sérieS- regulares do 19 e 21' graus, estão 
buscando alternativas no ensino' supletivo, ao _lado_ de 
milhões- de adultos; e) o Potendãj d_a clientela estudantil, 
em sui grande maioria, estã sit~:~aº-o nas p_eJjferias dãs 
graride-s-e médias cidades brasileiras, devido ao intenso 
processo migraÚSrio verificado, noS ciltÚnos anos, do­
meío rural para os grandes centros, deduzindo-se daí que 
_esta clientela é __ social, econômica e_ culturalmente da:;: 

_ m~is ~a~ent~s; 1) finalmente, este.Significativõ faia, gel-a 
.dor, por certo, dos enunciados acima: "os recursos fi 
nanceiros, materiais e humanos são diminutos para S( 

exercer a educação, jâ que são eles canalizados, preferen­
cialmente, para o ensino superior, o que torna _as ações 
da educação básica deficientes em s_Uas r.eais necessida­
des." (In Rev. "Educação"- MEC- Ano lO, n9 3_5, 
ago/out. 1981). 

O ex-MiDistro .da Educação, Eduardo Portella, ao 
p-restar, depoimento na CPI da Câmara dos Deputados, 
que investiga as distorções do ensino pago no País, afir­
mou duas grandes verdades: a primeira, que "a polítka 

-de alocação reclama -por uma revisão, tendo em vista as 
conveniências sociais"; a segunda, que .. as aplicações do 
Estado na educação e na cultura necessitam ultrapassar 

_ o~_~erinos da relação mesquinha de custo e_benefício, por 
-detrás da qual se esconde a prepotência eConomêtrica':. 

Já Pãra o atual titular da Pã.St-a da Ed~cação, o ilustre 
General Rubem Ludwi&, em discursÕ prOnunciado na 
abertura do Simpósio sobre Educação, reilizado em ou~ 
tubro próximo passado, no Rio de Janeiro, "inúmeros 

-estudos levados a efeito nas últimas décadas sugerem que 
os gastos em educação são reprodutivos e tão importan­
tes ou mais que os outr!>s tipoS de investimento, sempre -
que se trate de promover o desenvolvimento do país". 
Ainda segundo S. Ex•, ê preciso que se deixe de ver a 
eduCação como simples despesa de custeio, "para vê-la 
como investimellto", deVendo considerar o aumento dos._ 
gastos em eduCação condição necessá!ião-a-qu.~lquer pro~­
grama de elevação da qualidade do ensino. 

De acordo com a nova estratêgía anunciada pelo Mi­
_nistro Rubem Lu-dwig,-a produtividade do trabalho hu~ 
marlo ·aumenla ã-ftledida em qUe o homem passa por di­
tefentes estágioS de escolarizaç1f0. f! à educação que cãbe 
oferecer a possibilidade concreta c;ia fl._scensão na escala 
eco.nôri-iica e Social, com efeitos perrrlanentes.-

Terçacfeira 5 0079 

Assim pensando, segundo declarou há pouco tempo o 
secretário de Ensino de 19 e 29 graus do MEC,fo- que este 
Ministério reSolveu em boa hora considerar a educação 
básica c:omo sua ação prioritâri'á. E esta prioridade síg"ni­
fica, pata esta autoridade, somar esforços das diferentes 
e varjadas partes;_órgãos do MEC e demais instituições 
dos governos federal, estaduais e municipãis, envolvidas 
na ação social, como t~mbém a comunidade, com o obje­
tivo de alocar mais recursos financeiros para a expansio e 
melhoria do ensino. (In cit. Rev.) 

O presente projeto tem, assim, o grande mérito de 
ajustar-se aos altos objetivos do Ministêrio da Educação, 
detern:ünando que os recursos arrecadados dos investi­
mentos globais das empresas em que a União ou os Esta­
dos detenham maioria das ações, revestem a um Fundo 

_ destinado exclusivamente ao financiamento da educação 
fundamental. 

Cabe notar que essas aplicações, como mUito bem pre­
vê o projeto, não desobrigam as empresas das demais 
contribuições para a educação já estabeleddas em lei, 
notadamente o salário~educação. 
_ Esta contribuição instituída pelo projeto do eminente 

Senador João Calmon é opoftuna, eficaz e justa, vez que 
as empresas de capital majoritariamente público têm 
uma indeclinável tarefa, social a qumprir, entre outras, a 
de subsidiar o setor educacional. 

As empresas estatais, constitucionalmente, têm sua 
existência justificada, precisamente pela falta de c~n~ 
dições sociais, sej.:i.m políticas, sejam econômicas, Oas 
empresas privadas, em operarem eficazmente em deter~ 
minados setores da administração e da economia. 

Ninguém melhor do que as empresas estatais, cujo 
orçamento costum~ superar o próprio orçamento da 
União, para se conStituírem em poderosas fontes_ de re­
cursos para a educação n-acional que, ano após ano, têm 
sua dotações percentualmente reduzidas. 

Pelas razões expostas, esta Comissão é de parecer que 
o_ presente_ projeto .Peve ser_aprovado. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1981. - Ader­
bal Jurema, Presidente.- Adalberto Sena, Relator. -
João Calmon, -sem voto - Franco Montoro- Eunice 
Michiles - Evelásio Vieira - Gabriel Hennes. 

~PARECER N~' 21, DE 1985 _ 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 
Sob exame nesta Comissão de Economia o Projeto de 

Lei do Senado nY 23_3; de 1981. ~ 

De iniciativa âo ilustre Senador João Calmon, a pro­
posição fixa percentual para aplicações em educação pe­
las empresas em que o Estado tem participação majori­
tária. 

Segundo o projetO, essas empre~as são obrigadas -a_ 
aplicar no en_sinO- de primeiro giaU quantia correspon­
den-te a 3%- (três por cento), no mínimo, de seus investi­
mentos globais. 

O cálculo do"-referido percentual será feito com base 
em sua programação anual, aproVada pela Secretaria de 
Controle das Empresas Estatais da Secretaria de Planeja­
mento _pa Presidência da República e corrigido no final 
de cada exerclcio~ caso as despesas com investimentos ul­
trapassem o teto ·nela fixado. 

Ficam excluídas, entretanto, as empresas vinculadas 
ao Ministêrio da Educação eCuliura, não-desobrigando 
as empresas envolvidas, das contribuições previstas no 
Decreto-lei nl' 1.422, de 23 de outubro de 1975. 

As aplicações desses recursos gerados serão feitas atra­
vés de um Fundo gerido por um Conselho Diretor inte­
grado por representante do Poder Público e da comuni­
dade. 

O teor da justificaÇão do autor, é o seguinte: 

"Ess~ empresas._recorde-se, têm antes de mais 
nada uma missão social a cumprir. Afinal, reza o ar-
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tigo 170 da Constituição; em seu captit e no parãgfâ~ 
f o J9, é às empresas privadas que compete, prefeiê'nw 
cialmente, organizar e_ explorar as ~tividades econô­
micas. As "estatais têm sua existênciajuStificadª pre­
cisamente pela falta de condições sociais Para Que, 
em certos setores da economia, a empres-a piivada 
venha a operar: Exatamente por esse motivo cum­
pre lembrar que, entre as necessidades de nossa so­
ciedade, nenhuma é mais premente que a educação. 

Nessas c_ondições. noSsa proposta visa levar aS 
empresas estatais, constituídas com r_e_cursos públi­
cos e mantid_as pela vontade do Estado, empresas 
que portanto pertencem à sociedade brasileira, re­
partam uma pequena parcela de seu enorme caixa 
entre finalidades da maior relevância social. Preten· 
demos que passem a Investir maior -VOlume de ver· 
bas no ensino- e assiril fãzendo, lembremo·nos, es· 
tarão -agindo também na defesa de seus interesseS 
mais íriiediatos, uma vez-que, para falar em termos 
econômicos, estarão a qualificar mão·de·obra, com 
que poderão contar e a garantir" atravéS âaqualifi·­
cação, maior remuneração para futuros consumido~ 
res. 

Para que se tenha uma idéia do que virâ represen­
tar a aplicação da presente lei, registre-se que se pre· 
vê para o exerc[cio de 1982 um investimento- global 
de Cr$ 2 trilhões, 65 bilhões, de acordo com núme· 
ros ainda extra·oficiais~ Isso seria suficiente para 
proporcionar ao ensino de primeiro e segundo graus 
um acréscimo de recursoS correspoJiâentes a dois 
terços do orçamento_ do Ministério da Educação e 
Cultura para 1981. Em outras pata v r as, representa­
rá a aplicação de recursos que, embora ainda aquém 
do desejável, seria o suficiente para elevar substan· _ 
cialmente os üivesfírileritos ·nai::ioriâ.1.S: êrii ed_uC3Ção." 

Trata-se de mais uma das tentativas do ilustre Senador_ 
João -Calmon no sentido de conseguir mais-recursOs par-a 
financiar o ensino báSiCO nO País. 

Sem dúvida é louvável a sua iniciativa, tC:ndp em vista 
que aproximadamente 30 milhões de t.:rianças. 
encontram.se vinculadas ao ensino de primeiro grau. 

hntretanto, acreditamos que o ensino básico no Brasil 
requer, tambêm, mudanças de ordem quantitativas, sem 
a qual a alocação de maioreS volumes de recursos se tor· 
nará improdutiva, 

Um dos problemas mãiorCS -da educação é a altíssirilil 
porcentagem de alunos que abandonam o primeiro grau 
antes de completá-lo. ESSa--taXa: girãeTrf tori1õ de quase 
50% (clnqüerita por centõ). 

Outro problema, envolve o desatual_iz;ado conteúdo e a 
duvidosa qualidade da educação primária. As têcnicas 
de ensino c_ontinuam as mesmasA_Encarada cqmo um. em::_ 
preendimento comericial, a escola _apresenta um espetá­
culo acabrunhador. Essas deficiências, de certa forma, 
relacionam-se_ de perto com a desmotivação dos profes­
sores, em geral mal pagos e sem incentivos. __ 

E, finalmente, a nosso ver, é necessário conipatib11izar 
o sistema educacional brasileiro às reais necessidades do 
desenvolvimento nacional, cujo desajustamento torn-ã-s~ 
mais evidente nas escolas primárias e rurais. 

Mais de 80% dessas crianças passarão a vida provavel­
mente ganhando _o sustento diretamente da terra ou de 
trabalho remunerado não especializado em áreas rurais. 

Mesmo assim, as escolas primnãrias dedicam muito 
pouco tempo para dar a esses alunos o conhecimento, as 
qualificações e- as nóvã.S T<ié1as necessárias a que atuem­
eficientemeil.te em seu meio ambiente furai, através de 
práticas e gerências de lavoura, higiene, nutrição, etc. 

Sem dúvida, uma série de mudanças devem ser feitas 
na estrutura educacional brasileira, além de um maior 
aporte de recursos, dada a tremenda importância da edu­
cação primMia para O desenvolvimento nacioiial. 

DIÁRIO DO CO]'IGRESSO NACiVNAL (Seção TI) 

Do expOsto, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n.,. 233, de 198L 

Sala da Conl.issão~'l2 de setembro de 1984~_- Roberto 
Ó•iilpos, Pre~idente __:_-Luiz cãvaiCãDfC, Refator --Jose-­
Fragelli --José Lins- Marcondes Gadelha - Fábio Lu­
cena - Severo_ Gomes. 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Fragelli 

A proposiÇão em tela, apresentada pelo ílustre Sena­
dor João Cálmon, tenl pOf escopo determinar que as em­
presas, cuja participação majoritária pertença à União 
ou aos Estados, venham a aplicar, no mínimo 3% (três 
por -cento)_ de seus in_yestimentos globais- no ~nsino de 
primeiro grau. 

Nesta CãSa, a_medida obteve manifestações favoráveis 
das Çomissões -ae ConstítuiÇãO e Justiça, de Educação e 
Cultur_a e de Economia, cabendo a este Cólegiado o exa­
me do projeto sob o enfoque firiãnceiro. 

Pretende o autOr,-Cm síntese aument-ar o volu-me de re~ 
cursos, visando ao atendimento de despesas com o ensi­
no primário. 

Demonstra a J ustíficativa do projeto a carência de 
meios pata CJ.lie-sejam cumpridas, inclusive, as determi­
nações de ordem constitucional relativas à função essen: 
cial do Estado, ~o _g,entido- de promover a educação, ins­
pirãda ç:sta JlO priric_ípío da unidade nacional e nos ídeãís 
de lib-e-idade -e solidariedade humanaS. - -

Os dados apresentados e aqueles aditados pelo parecer 
da Comíssão de Educação e Cultura, acerca da caótica 
situação em que se encontra a educação em nossO -País, 
são- aterra-dores. - -

-Coitlõ parte integrante e ao mesmo tempo consec"tãria 
da extrJ!ma pobreza e até mesmo da humilhante situação 
de miséria em que vivem milhões de brasileiros, atrela-se 
a falta de escolas ou de estabelecimentos especializados 
que venham suprir, pelo menos de forma temporária, no 
ensino primário, ãs- deficiências nesse campo, as- qUais le­
vam esses patrícios ao círculo vicioso e intransponível da 
pObreza absoluta e deseducação. 

A despreocupação e falta de sensibilidade para proble­
-mas sOciais_de- tal jãêz, por -p-arte das autoridades a ciU.ein 
competi:: diTigír os rurri-OS da Nação "brasileira, estão le:__:_ 
v ando essa r._ofrida massa de enjei_tados, e com ela as clas­
ses .so.c:iais_ de_ padrão econômico médio, aos níveis míilí­
mos de s_ubsistêilcia. 

Com relação aos primeiros, cabe ressaltar, já se acha~ 
el~.-~J.TI si_t],illção _m_aterial incompatível com a_própri~ 
dignidade iõerente ao ser humano. 
~ _fal_ta_ de r~~U!SOS necessários à prestação de ins­

trução _elementar: por part~ do Estâdo leva-os, infalivel­
mente, ·à marginalização social, porque inalcançáv_eis os 
meíos capazes de promover a elevação de seu padrão de 
vida. 

A Cste fuú.lrõ cidadão recusi-se, até mesmo_, uffi ensino 
profissionalizante que possibilitaria, no tempo oportu­
_no, a obtenção de remuneração compatível com uma 
vid_J:i _ _pºb~._ !!!ª.ê._9i_g_!)_ª-_ para_ si e s~3: faf!!m(!. __ 

Esquecem-se alguns governantes, _especialmente aque­
les que procuram as soluçõeS apenas nos meandros buro- _ 

· cráticos, que _os inv_esti~~ntos no campo social e na valo­
rização .Qo _!!ornem, superam, sempre, os investimentos 

--exclusivamente voltados para a área econômica. 
A nosso ver, estando a prioridade da ação estatal ao 

lado- da pessoa humana, qUalquer medida, ·qUe venha· a 
contribuirpara·aqUeia aÇão, Superã eventuais dificulda­
des ou óbices formais de natureza financerra. 

Sabendç.-se que as empresa-S públicas ou sociedades de 
economia rrlis'tá, n-a atualidade; adrriinistram "vultosos re­
curSOS nem sempre cOm ã aUsteridade e eficiência de.sejã~­
das, afigura-se-nos, de todo viável que a parcela de 3% a 
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que alude a propo.~ição em tela seja canalizada para setor 
que tamanha relevância para com os destinos do País. 

A medida em questão, independentemente de maiofcs 
indagações ein tcifno de Sua viabilidade no âmbito dos 
orçãmentos financeiroS -das empresas gerenCiadas pela 
União, volta-se para o atendimento de setor cuja preca­
riedade, a par daquele relacionado com a saúde pública, 
é pãtente e requer solução urgente. 

A própria conlpulsoriedade da providêncía, uma vez 
inserida no ordenamento jurídico, há de provocar a con­
tenção de recursos despendidos sem critérios mais rigo­
rosos por parte das estatais, minimizando os efeitos das 
transferências em análise. 

Pelas razõis expostas, de resto alinhadas áquelasjá ex-~ 
pendidas pelas Comissões que examinaram anteriormen­
t~ a matér~a, opina~~s pela aprovação do projeto sob 
exame._ 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984.- Sena-
~- dor Itamar Franco, Presidente - Senador José Fragelli, 

Relator. - Senador Jorge Kalume - Senador Hélio 
Gueiros- Senador Passos Pôrto- Senador Jlltahy Ma­
galhães -Senador Octávio Cardoso- Senador Virgílio 
Távora - Senador Saldanha Derzi- Senador Marcon­
des Gadelha. 

PARECER N• 23, DE 1985 

Da Comissil.o de Constitu.ição e Justiça, sobre a E­
menda n.,. 2, de Plenário, ao Projeto de Lei do Senado 
n'1_280/77, que "institui o voto distrital e dá outras 
providências", e 233/79, que "institui o sistema elei­
toraJ misto e_ dá outras provldên~i~~". 

Relirtoi-: Seôadoi- M:Orvan Acayaba 

Relatório 

A Emenda em exame, de autoria do nobre SenadOr A­
derbal Jurema não introduz alteração sUbstancial no 
Prõjetõ em- epígrafe, jã aprovado por esta Comissão de _ 
Constiüiição e Justiça. 

Propõe apenas alterar o prazo previsto no § 8.,. do art. 
29 do Projeto, relativo ao recurso cabinal contra o ato 

-que liomOiõga ã -decisão nacional dos _distritos. 
No Projeto o__ prazo é de 30 dias. A Emenda propõe 

que seja de 45 di~s,justificindo o aumento com a asserti-­
va de_ que a matéria darã_ eÕsejo a divergências, que de-­
mãíli:iarão maiores eStudos por parte dos interessados. 

Não vemos _inc~nveniente na dilação do prazo propos­
to pelo nobre Senador Aderbal Jurema, pelo que somos 
pela aprovação da Emenda. 

.t: O parecer. 
Sala das Comissões, 29 de novembro, de 1984.- José 

Fragelli - Presidente. - Morvan Acayaba - Relator. 
- Octávio Cardoso - Passos Pôrto - Moacyr Duarte 
- Jutahy MagalhãeS - Carlos Chiarelli - Hélio Guei-
ros. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. }'l­

Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 5, DE 1985 

"'Altera dispOsitivo da Lei nY 5.958, de 10 de de­
- zembro de 1973, de modo a permitir que a opção re­

troativa pelo regime do FGTS se faça sein a concor­
_dância do empregador." 

O COngresSO-Na:cionã.l decreta; 
~rt. IY O a~t. 19, caput, da Lei n• 5.958, de IO_de de­

zembro de 1973;passa a vigorar Com a seguinte redação: 
.. Art. l.,. AOs atuais empregados, que não tenham 

optado pelo regime da Lei n'~ 5.'107, de 13 de setembro de 
1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeitos re-
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troativos a l"' de janeiro de 1967 ou à data da admissão -JustificaçãO 
ao emprego, se posterior àquela. -
• • • • '•' '• •• '' •···••• ••••'"-'~·•••• .... ,.,;..~.·~-.~--~r::: r-

A Lei n"' 6.323, de 14 de abril de 1976, instituiU para os 
serVidOres do Senado Federal, à semelhança do adotado 
para a administração do Poder Executivo, pelo Decreto­

--lei n9 J .445, de 13 de fevereiro de 1976, QfatifiCãÇãO de 

Art. 2<:> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J9 Revogam-se· ·as ôisposições em contráriõ.-

Justificação 

Cuida o projeto de supriinir do text_o do art. 19, caput, 
da Lei nq 5.95&/73, a expressão ''desde que haja csmcor­
dãncia por parte do empregador". 

Na prática o que se quer é que a opção ~etroativapelo 
regime do- FGTS possa· ser feita HVi=Cme:nte_, sem a con­
cordância do empregador, eis que tal exigência tem obs­
taculudo tal desejo por parte de milhares e milhares de 
trabalhadores em todo o País, sujeitos indevidamente à 
vontade de patrões que por razões diversas não se ani­
mam a concordar com a pretensão. 

Sala_das Sessões, 4 de março de 1985 -Nelson Carnei­
ro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.958, DE 10 DE DEZEMBRO DE H73 . 

Dispõe sobre a retroatividade da opção pelo regime 
do Fundo de Garantia do Tempo de SefYiço, criado 
pela Le~ n~> 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

.... -..... "-~ ...... ~~· ...... -· -· -~ ,,._-~ .. ·-· ·~=~:--=--
Art. 19 Aos atuais empregados, que não tenham op­

tado pelo regime instituído pela Lei n9 5. 107, de 13 de se­
tembro de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com e­
feito~ retroativos a [9 dejan~iro de 1967 Ou à datã da ad­
missão ao emprego se postúior àq-uela, desde que haja 
concordância por pacte do empregador. _ 

§ ]9 O disposto neste artigo se aplica também aos 
empregados que tenham optado em data posterior à do 
início da vigência:- da Lei n~> 5.-107, retroagíndo os efeÍtos 
da nova opção a essa data ou à da admissão. 

§ 2'>' Os efeitos da opção exercida por empregado 
que conte dez ou mais anos de serviço poderão retroagir 
à data em que o mesmo completou o decênio na empre­
sa. 

•• - •• • ••••• -· •••••••• •. ••••• ,.,.~ ...... -..-. ~ ... :~ o:;o<-~ •• •• ~ •• •• . 

(Às Comissões de Consrítuição e Justica e deLe­
gislação Social) 

O-SR. PRESIDENTE (.íoSé FrageJJi)- O projeto de 
lei que vem de ser lido será publicado e remetido às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução--cuja leitura será 
feita pelo Sr. (9-Secretáfio. - · ~ 

É lido o segLiinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No I, DE 1985 

Dispõe sobre a incorporaçio dos proventos de apo­
sentadoria de servidores inativos do Senado Federal, 
da Gratificaçio de Nível Superior e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. J9 A Gratificação de Nível Slli)eriôr, institlií~_a 

pela Lei n9 6.323, de 14 de aOril de 1976, coffi iiS modí_fi~_ 
cações postetiores, incorporã-sé aoS p-roventos dos servi­
dores aposentados anteriormente à vigência: da ResO-­
luç-.lo n9 21, de 1980. 

§ J9 A gratificação de que trata este artigo não pode­
rá ser paga cumulativamente çom qUalquer parcela in­
corporada aos proventos e cuja percepção ou retribuição 
seja com ela considerada incompatível. 

§ 29 __ -0 disposto neste __ art1.iio alCança os serv.id-or~s-­
que, se estivessem em atividade, súfaffi benéficiados Com 
a concessão da vantag_em, nos termos da legislação_ eil_l 
vigor. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicução. 

Art. J9 Revogam-s-e as disposições em contrário. 

__ ___, AtiVidade, a ser deferida aos inte-grantes das Categorias 
de Nível Superior. Posteriormente- e ainda em atenção 
ao assegurado ao pessoal aposentado do Executivo 
(Decreto-lei n'>' 1.709, de 1979) -o Senado editou a Re­
.solução n9 21, de 1980, em cujo Art. ?~'_prescreveu a in­
-corporação deSSã. vantagem aos-prÕventos de inatividade 
do servidor que Coiltasse tempo de serviço igual ou supe­
rio-r ao fixado para aposentadoria voluntária, desde_que, 
ão se -inativa_r, ~ti_Visse- PercelieDdo a feferida _.~ratifi_­
cação ....=. ressalva eSta import<~: pelo preceituado fii? art. 
102;§ 29- da C.ollstftUiÇão Federill. · - - -- · ... 

Agora, Corri o advento do Decreto-lei Ji9 7.184, de 16 
de abril de 1984, a garantia da incorporação_a<?~J~E:OVén-­
tos dos servidores do executivo se ampliou, alcançando o 
-período anterior à vigência das normas autorizadoras da 
referida incorporação. 

O Senado deve, portanto, de igual modo, em obediên­
çia aos princípios insertos nos a:i-ts: 98 e HJB, § -~.,. da 
Constffuição Federal, adotar o mesmo comportamento 
que fundamentou a edição da Resolução n9 21, de 1980, 
determinando a inserção, no regime de garantias de seUs 
servidores aposentados, das normas assecuratórias da 
ampla _incorpc:rraçâó da referida va~tagem - .. ora deno­
minã.-ãa ·orutllícação d-e ·NíVel Superior, por TorÇa do ·di·s­
Postó no capút do art. 5~> da Léf n'>' 6.908, de 21 ~e maio 

--de 1981 -na forma prevista no Decreto-lei n~' 7.184, de 
1984, -

SaÍa da Comissão Diretora, 2_6 de fevereiro de 1984 
_Moacyr Dalla 
· Henrique Santillo 
Lenoir Vargas 
Mifton Cabral 
Raimundo Parente 

O SR. P_RESIDENTE (José Fragelli) - O Projeto 
lido será publicado e em seguida ficará sobre a m~a. du­
rante três sessões ordinárias para recebimento de_ efl?._en-
das. ·' '" --- · 

Sobre a rrlesa, comunícações que vão ser lidas pelo Sr. 
\9-Secretário. 

· 'São -lidas -aS Seguirltes- _ 
'Tenho--à liõnra de comunic.:tr a Vossa Excelência, de 

acordo com o Regim-ento Interno e como único repre­
sentante de_m_inha_agremiaçªo partidária,_ qu_econti~ua~ 
reíà eXercCf,-rle5ta caSa, a Liderança do PartidO Tâiba-
lhista Brasileiro. _ 
-·sâúl da~- SesSões, 4 de março de t985. _:__Nelson Car~ 

neirP 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com a· Regimento Interno e como único repre­
sentante de minhã ugremiação partidária, que contirii.ia­
rei <1 exercer, nesta Casa, a Liderança do Partido Demo­
ciático Tnib_alhista. 
=-sala _das SeSsões, 4 de março de 1985. ~ Roberto Sa­

turDirio. 

Q S.Jl. PRESIDENTE (JOsé Fragelli)- A Presidência 
fica.__ciente. _ 

_A Presidência comunica que. não tendo sido aprecia­
do no·prauJestabelecido no§ ]9 do artigo 55 _da Consti-_ 
tulção, os Projetos de Decreto Legislativo n'>'s 50 e 51, de 

_1984-CN, referentes, respectivamente, aos Decretos-leis 
n~s 2.124 e 2.122, de 1984, serão incluídos em Ordem do 
Dia, em regime de urgência, em lO sessões subseqiientes, 
em dias suçessivos, conforme determina o c_itado disposi-
tivQ._constitucional,ln fine. " 

Com este fim, a Presidência convoca os Srs. Senadores 
para tifna sessã-o -COnjunfã:a realizar-se hoje, às 18 horas e 
10 mlfl-utos, no plenário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEN'l'E (JOsé Fragelli)--:- Há oradOres 
inscritos pãra-·o períodO -de breves comunicaçõeS. -­

Concedo a palaVra ã-0 nobre-Senarlor Lourival Baptis~ 
tã. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o Seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadõ­
res: 

Tendo sido convidado pelo Engenheiro Edilson ·de 
Melo Távora, VÍce-Presidente Executivo da PE­
TROBRÁS Mineração S/ Á_:_ PETROMISA, para so· 
lenidade de inauguração a se·r realizada amanhã, dia 5 de 
marÇo, ·do Complexo Industrial Mina-Usina de Taquari­
VassOUras,- em Sergipe, destinada à extração e beneficia­
mento do potássio- o denominado_Projeto Potássio,-­
entenOo ser opOrtuno tecer alguns breves· c-omentários, a 
respeíto dessa importante iniciativa. 

A referida sOlenidade será presidida pelo ilustre Minis­
tro César Cals, C(Ue t-epresentará, na ocasião, o eminente 
Presidente João Baptista FigUeiredo. 

A concretização desse magno empreendimento muito 
contribuirá para que o Brasil se torne auto-suficiente em 
cloreto de potássio, insumo de vital importância para o 
desenvolvimento da agricultura nacional, até agora intei­
ramente dependente das impoi-tações desse produto, 

Convém esclarecer que se trata de aproveitamento 
pioneiro e raciolial da primeira mina de potássio do He­
misfério Sul, absorvendo investimento da ordem deUS$ 
350 milhões de dólares, gerando cerca de 900 empregos 
diretos e uma produção inicialmente estimadã: e-m 
100_000 toneladas, que deverá atingir, em 1987, a--pro-
dução de 600.00(:) tom!!Udas/ano. -

Com a-im-plantação do Projeto Taquari-Vassouras, o 
Brasil passa a ser o único Pafs do Hemisfériõ Sul i prõ­
duzir potássio, a partir da mineração subterrânea de de­
pósitos sedimentares profundos. 

Dos diversos minérios que contém potássio, a si1vinita 
-uma mistura de cloreto de sódio e ctoreto de potássio 
-é a principal fonte de fertilizante de potássio na atuali-
dade. Ainda entre os minérios que contêm potássio está 
a ca.rnalita, na qual estão presentes também magnésio e 
bromo. 

Os pro"dutor.es m,undiais são, no mo01~~to, a União 
Soviética -e o Canadá, que detém as maiores reservas e 
respondem por cerca de 60% da produção total. 

Com a produção de Taquari-Vassouras o Brasil deixa­
rã de ser um dos mai9res importadores mundiais de ferti­
lizantes potássicoS, economizandõ aproXimadamente 
USS 70 milhões de dólares, além de se transformar no 
primeiro produtor de potússi'o do Hemisfério Sul. 
-Ao ç_omunicar à_ Casa o auspicioso acontecimento, 

cumpro o dever de relembrar os diversos pronunciamen­
tos que fiz, desta Tribuna, sobre a exploração das poten­
cialidades de Sergipe no que tange à exploração de suas 
riquezas minerais. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex• um aparte? 

OS~. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente Uder. 

O Sr. Aloysio Chaves- f: justo o seu júbilo peli inau­
guração dessa usina de potássio no Estado qUe V, EX'" re­
.presentã-Co~ dignidade nesta Casa. ~justo, também, o 
júbilo nacional por este evento, porque como V. Ex~ sa­
lientou, é a. primeira usíila de potássio no Hemisfério 
Sul, e de fundamental importância dentro da indústria 
petroquímica brasileira -para o desenvolvimento do País. 
Há possibilidades realmente promiSsoras neste particu­
lar, no Bntsil, porque outros _depósitos já foram identifi­
cados também na Amazônia, capazes de servirem de su­
porte paru a exploração industrial de um minério tão im­
portante para o desenvolvimento nacional, mais em par­
tic.:ular para a nossa agricultura. Temos grandes exten­
sões d_e solos ugricultáveis no Brasil. mas a maioria, infe­
lizmente, de fertilidade média ou buixa. Isto ocorre 
sobretudo na Am<tzônia e, n-o setor de fertilizuntes, o 
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País tem feito um esfOrço mUito--grande para Se libertar 
dessa dependência estrangeira. O evento que V. Ex• assi.:. 

. nala segue-se a uma série de grandes inauguraÇões de 
obras admirâveis q-ue foram completadas no final do 
Gõverno- do Presidente João Figueiredo. Destaco a pri­
meira que se completou, embora iniciada muito ai1.tes, a 
Hidrelétrica de ITAIPU, e menàs de um mês_ depois, 
inaugurava-se a Hidrelétrica de TucuruL_Disse naqUela 
oportunidade que um país que inã.ugura a quarta maior 
hidrelétrica do mundo, que é a de Tucuruí, e a primeira 
sem dúvida, em porte nacional, um pafs que se lança-a­
um cometimento dessa natureza, com êxito, não pode._ter 
o direito de ser pessimista. E agora se acrescenta a esse 
elenco, nobre Senador Lourival Baptista, o Projeto Ca­
rajás em sua primeira etapa. Como V. Ex• sabe_, ê um 
grande projeto de natureza sistêrriica, que foi lançado em 
bases sótidas, muito bem organizado, planejado e execu­
tado, como se verifico_u pela inauguração do Projeto 
Ferro-Carajás, que a imprensa brasileira registrou corilo 
um projeto altamente rentável, capaz de as_seg_urar de_n­
tro em breve o retorno completo _de todo o Wtpita\ inves­
tido nessa realização. E, hoje, V. Ex' traz para o conheci­
mento da Casa o registro dessa fábrica de potássio ::m 
seu Estado._São sucessiVo.f_~Contecimcntos qu~ balisam, 
entretanto, de manei_ra singular, a História do cles~nvol­
vimento econômico deste Pafs. Congratulo-me cóm V. 
Ex' e_com seu Estado de Sergipe, mas sobretudo com o 
Brasil, por esse grande acontecimento. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador Aloysio Chaves, pelo seu apart~ 
que em muito enriqUeCe este nOsso pronunciamento. 
Bem fez V. Ex• em salientar as grandes obras inaugura­
das neste final, de Governo do Eminente Presidente Jo:il_Q __ 
Baptista Figueiredo: Itaipu, Tuc_uruí, Carajás e agora, a 
Usina Taquari-Vassouras onde irá ser explorado o po­
tássio que proporciona-cá _divisas ao posso País- e um 
grande alento para a agricultUra no Brasil. 

Muito grato a V. Ex•, eminente Líder Senador Aloysio 
Chaves. 

Bastaria menciOnar, entre OUtrOS; ifdiscurso que pro­
feri no dia 3 de março de 1976, sobre a exploração das ja­
zidas de sais inineriiis localizadas em Sergipe. 

Nessa ocasião, formulei um veemente apelo ao emi­
nente Presidente General Ernesto GeiSel, e so1iciteí a in­
corporação ao texto daquele meu pronunciamento, do 
Memorial que o então Governador José Rollemberg Lei­
te encaminhou ao Chefe da Nação, documento que foi 
subscrito por toda a Bancada Sergipana na Câmara e no 
Senado, lideranças políticas e representantes das classes 
produtoras do Estado, todos reunidos em torno dessa 
reivindicação básica de Sergipe. 

O Sr. Jorge Kalwne- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço o nobre Se­
nador Jorge Kalume, com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Não poderei silenciar diante da 
alvissareira informação que V. Ex• esiá trizelidO para 
esta Casa e para o Pais, referente à inauguração da usiila 
de potássio em seu Estado. Estou certo de que esse em­
preendimento, ainda do atual Governo João Figueiredo, 
que teve a impulsioná-lo o trabalho atento de V. Ex_•, irá 
contribuir não s_ó para tornar o Brasil auto-suficiente 
dessa matêria-prima, como também para melhorar a si­
tuação sóciO-econômica do grande Estado de Sergipe 
que V. Ex' tão brilhantemente representa nesta Casa. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a 
V. Ex•, tambêm, eminente Senador Jorge kalume. 

V. Ex' foi um daqueles que desde quando chegou a 
esta Casa, sempre nos apoiou nos pronunciamentos que 
fizemos aqui desta tribuna, solicitando a exploração do 
potássio em Sergipe. os discursos que proferimos, não só 
no Senado mas, na Câmara dos Deputados quando lã es­
távamos, depois do trabalho que encetamos como Go- _-
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vernador e, aqui, como Scilador, em dezenas de discur­
sos que fizemos desta tribuna·e que estão neste op6sculo, 
quero dizer que V. Ex• foi um daqueles que sempre este­
ve ao nosso lado e acreditou que um dia seria explorado 
o potássio em Sergipe. Muiio grato a V. Ex•, eminente 
SCiiadOr Jorge Kahlme. -

Os Anais _d() senado Federal regi~tram os sucessiVos 
pronunciamentos que fOrmulei sobre o assunto, conven­
cidO de qUe o PiOjeto Põtássio transfonnal--se-ili, dentrõ 
em breve;- em uma esplêndida realidade. 
_Associo-me, portanto, à justificãda alegria do povo 
~gipano no instante em que, em Sergipe, se inicia uma 
escalada_da mais altA significação no roteii'O do seu de-­
senvolvimento industrial_, com reflexos em todos setores 
ela eçonom_i_ª' br<~:~ilei_r~ vinculada à produção. e comer­
cialização dos fertilizantes indispensáveiS à moderni­
zação e fortalecimCnto da a&ricultui-a, rias diversas re­
giõés d_o País. 

Presume·se que a médio prazo, com a produção dos 
fe~iiliz~J'!t~s_po_táss~os_deSergipe, o Brasil obterá um vo­
lume substancial de divisas geradãs~-pela exp-oitação dO 
ljoduto. 

é _de ju~Eça relembrar, neste momento, o integral;~~ 
poio do ex-Presidente Ernesto Geisel, que, inicialmente, 
como Presidente da PETROB_RÁS, encaminhou aó Pre-­
~íderi~e Garrastazú Médici expediente Pã.ra abertura de 
cOncorrência internacional para exploração do potássio 
sergi_pano, em abril de 1_~71, assunto que abordei desta 
tribuna em 14 de abril e, depOis, já como PreSidente da 
República, em 1977, criando a PETROMISA, o que veio 
acionafo processo da exploração dos recursos mirierais 
de Sergipe. 

Ocorre-me, também acentuar que, no dia 20 de agosto 
de_l982, dei_conhec_im~nto à Casa da primeira extração 
de potássio em Taquari-Vasso_uras, a uma profundida­
de de 438 metros, no poço Sbaft, com a retirada de três 
torl..!;:l.acla,(_qe~ silviuitã. Esta.vam presentes, na oportuni­
dade, o ex-Governador Djenal Tavares de Queiroz, o 
Vice-Presidente _Executivo da PETROMISA, Engenhei­
ro Edil!_on -~_Melo T;!yor-ª_ e outra~ autoridades. 

Não seria lícito deixar de fazer uma referência à a­
tuã:ção do ex-Ministro Shigeaki Ueki, então Ministro 
das Minas e Energia, que muito contribuiu para o adven­
to do Projeto PotásSio. 

É digno de relevo o desempenho do ex-Governador 
José Rollemberg Leite, o qual lutou com in vulgar tenaci­
dade pela execução do Projeto Potássio, tomando provi­
dências para consecução desse objetivo, tendo as obras 
prosseguido no Governo AugustO- Franco, que se con­
cluem no Governo João Alves Filho. 

Agora ao completar dois anos de gestão o Governador 
Jo~Q Alv~s Fjlho, queJ,ambém muito_se interessou pela i­
niciativa, vê' concretizãda em seu Governo uma das 
maiores aspirações do povo sergipano, com o qual nos 
congratulamos por seu intermédio. 

Desejo felicitar o Presidente da PETROMISA, Paulo 
Vieira Belotti, e o Vice-Presidente Executivo da PETRO­
MISA, Engenheiro Edilson de Melo Távora, cujos es­
fofços foram decisivos para o bom andamento das 
obras, não medindo sacrifícios, reSolvendo díficuldades 
de toda espécie, no sentido de acelerar a plena execução 
do Projeto Potássio, cuja realização muitq_ d~ve a s_~a,_~~ 
pacidade empreendedora como técnico e administrador 
de reconhecida competência profissional. 

Desejo; também, feJ1citar o Engenheiro JOSé FraliCiSco 
Barreto Sobral, Chefe do Escritório da PETROMIS,. 
em Sergipe, pelo esforço desde _o início- mailifestado pela 
solução do problema, bem como toda a equipe, do mais 
graduado aos mais humildes servidores, que contri­
buíram para o pleno êxito dos trabalhos realizados. 

Não poderia deixar de mencionar a permanente cola­
boração e o irrestrito apoio do Presidente João Baptista 
Figueiredo, que, inclusive, visitou o canteiro de obras ao 
ensejo dC-Uniã de suas viagens a Sergipe, em- 21 de n_C..,. 

venl.bro-de 1980, demonstrando maior interesse pelo em­
preendimento, do qual decorrerão benefícios de toda or­
dem, não s-omente para Sergipe, como para todo o País. 
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Ao concluir, faço questão de associar-me a alegria do 
povo sergipano, pelo muito que o Projeto Potássio signi­
fica,. como fator decisivo ao seu desenvolvimento. 

Sinto-me, na verdade, recompensado ao verificar que, 
tamb~m, contribuí, no limite das minhas possibilidades, 
contando sempre aqui com a solidariedade de eminentes 
Senadores, tios muitos pronunciamentos que formulei 
desta tribuna, me estimulando com os seus apartes,que 
m~ito me h:tcentivaram a prosseguir na luta pela reali· 
zação deste magno empreen·dimento. (Muito bem! Pal· 
mas. O orador é cumprimentado.) 

Sr. Presidente, solicito a incorporação no texto destas 
considerações, de documentos que contêm valiosas in­
formações sobre o Projeto Potâssio, na multiplicidade de 
seus aspectos. 

São os ·seguiÕtes os doCUmentos a que me refiro: 
1. Expediente que entreguei ao Presidente Ernesto 

Geisel no Palácio do Planalto, em 3 de fevereiro de 1976, 
quando por ele fui recebido em audiência. 

2. " .. 0 Potássio e o _Petróleo na Constituição da PE­
'IROMISA. O Proj~to de Taquari-Vassouras"-- tra· 
balho de autoria do Geólogo Gerson Fernandes publica­
do na Revista especializada Mineração Metalúrgica n" 
460. 
. 3. Reportagem .. .-.A Primeira Mina de Potássio do 
Hiinisféiío-sur·. pUblicada na ieVista. "Brasil Mineral", 
Ji9 13, de dezembr_o de 1984. 

4. ReportagCm. "Projeto Potássio: O país- no rumo 
da -lrldependência", de Livia Alvares Pedreira. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTlSTA EM SEU DISCURSO: 

EXPEDIENTE ENTREGUE PELO SENADOR 
LOURIVAL BAPTISTA AO PRESIDENTE ER­
NESTO GEISEL, NO PALÁCIO DO PLANAL­
TO, EM 3 DE FEVEREIRO DE 1976. 

Brasília, 3 de fevereiro de 1976. 
Eminente_Presidente Geneial Ernesto Geisel, 

-O problema da exploração das jazidas minerais exis­
ten_tes em Sergipe ê, atualmente, a questão para a qual 
mais se voltam as preocupações e as esperanças do Go­
verno e do povo sergipano. 

O Governador de nosso Estado, Dr. José Rollemberg 
-Leite, dele tratou com Vossa Excelência, em audiência 
realizada em 15 de maio do ano próximo passado, como 
o tem feito junto a órgãos ligados ao assunto. 

Como Senador por aquele Estado, participo daquelas 
preocupações e partilho as esperanças, que todos nutri­
mos, de que não tardará o equacionamento definitivo da 
questão. E procuro, em sintonia com o nosSo Governa­
dor, juntar, em favor disso, o esforço, o interesse e todo 
o empenho de ininha ação parlamentar, certo de que s6 
beneficios dele advirão, nãõ só para Sergipe, ·como para 
todo o Brasil. 
~ nesse ..sentido que me dirijo a Vossa Excelência, ex­

pressando as expectativas dos sergipanos;-que anseiam 
há muito pelo pronto aproveitamento daqueles recursos 
mineraiS. 

Permito-me juntar cópia de alguns discursos que pro­
feri no ano passado e que dizem respeito ao caso. 

VaJh_o-me da oportunidade, Senhor Presidente, para 
reafirmar a 'v assa Excelência a segurança de todo o meu 
respeito e admiração~ ~ Lourival Baptista. 

O Potássio e o Petróleo 
na Constituiçio da Petromisa 

O Projeto de Taquari-Vassouras 

Gerson Fernandes 
-A PETROBRÁS, no dia 5 de abril de i965, enviou ao 

Ministro das Minas e Energia ofício comunicando a des­
coberta de carnalita (KClMgCP. 6H 20) no campo de 

O geólogo Gerson Fernandes é assessor da Revista Mi­
neração MetalUrgia, para assuntos de Petróleo. 



Março de 1985 

Carmópolis~ cujo desenvotvimento se iÓiciara~_O intéres-­
se por esse sal foi provocãdo- pelõ geólogo Gerson Fer­
nandes, então Supervisor de Geologia de Subsuperfície 
"do Departamento de Exploração da PETROBRÁS. 

Em 22 de abril de 1965, pedia a PETROBRÁS ao Mi­
nistro, a adoção de medidas hábeis relativas à elabo­
ração pela PETROBRÁS de um plano de pesquisa e la­
vra dos sais de potássio de Carm6polis, pedido esse reite­
rado em janeiro de 1966. 

Os primeiros ensaias químicos de amostras de teste­
munho dos sais de potássio foram realizados pelo Insti­
tuto Nacional de Tecnologia visando a identificação dos 
sais de potássio. Assim, a carnaliia foi identificada em 
abril de 1965 e a s1lvinita em Outubro de -1965, &raças aõ 
interesse pessoal do Dr. SilviO Froes AbiC.u, então Dirc> 
tor daquele Instituto, destael\ndo sua importância eco­
nômica para o País. 

Com a descoberta da siiVíniti, SeiS meses depois da 
carnalita, a perspectiva do aproveitamento econômico 
da jazida dos sais de potássio de Sergipe aumentou sensi­
velmente, redobrando o interesse da PETROBRÁS. 

Nessa época, uma empresa de mineração,· a CO­
FERK, contando com a assistência técnica da Salzgitter 
(Alemanha), apresentou plano ao GEIQUIM e à SUDE­
NE. pretendendo industrializar a carnalita de Carmópo­
lis, requerendo ao DNPM a concessão da área, corres­
pondente, então, a grande parte do campo de Carmópo­
Iis. 

O Professor Richter Bemburg, contratado pCía PE­
TROBRÁS, no período de 12 a 19 de novembro de 1965, 
estudou os testemunhos·de sondagem dos sais de Cannó­
polis e, na Alemanha, elaborou um relatório que foi a­
presentado à Diretoria da PETROBRÁS, em fevereiro 
de 1966. 

Com base nas recomendações do Professor Richter, a 
PETROBRÁS elaborou U:JD.' plano de pesquisa da silvini­
ta, na área adjacente de Car~6polis, com o objetivo de 
estabelecer uma reserva segura de silvinita. 

O Governo de Sergipe, pe1a Proposição n' 4, enviada 
ao Conselho Deliberativo da SUDENE, propôS~ a for­
mação de uma Sociedade de Economia Mista para ex­
plorar os sais de potássio de Carmópolis. 

Por esse tempo, na defesa dos princípios da Lei n' 
2.004, a PETROBRÁS buscava fixar sua posição políti­
ca, defendendo o direito de organizar uma sociedade 
com a finalidade de pesquisar e de minerar os sais solú~ 
veis de Carmópolis, na área sedimentar retangular 
abrangendo o campo de Carm6polis, com cerca de 
30.000 hectares, alegando ter sido a primeira a manifes~ 
tar, perante o Ministério das Minas e Energia, pedido de 
pesquisa e lavra dos sais de potássio_ e de magnésio de 
Carmópolis. 

Logo, a Diretoria ExecutiVa da Petrobrás, pof ilí'iciati- · 
va do saudoso Diretor GiOniSiõ- C. IiirtOso-,-dC:cidiu que 
um grupo de trabalho estudasse a conveniência da em~ 
presa constituir uma subsidiária para indUstrialização de 
alguns desses sais. 

Em fins de 1965, por dêterminaçã.c) da Diretoriã-da Pe­
trobrás, o engenheiro de Minas Pedro :de Moura, ex­
Superintendente do Departamento de Exploração da P~ 
trobrás, foi mandado visitar os principais centros minei­
ros de sal-gema e sais de potássio do mUndo. --

Em 20 de setembro de 1966, seu volumoso relatório de 
viagem, ricamente-ilustrado por fotografias, ",abordando 
os mais variados aspectps dos sais de potâssfo e do- sat:-= 
gema, foi apresentado à Diretoria Executiva da Pe­
trobrás. Em conseqttênci~ ime~~ata dessa viagem, o Ins­
tituto de Gliwice da Polônia, depoís_de examinar os tes­
temunhos de carnalita que lhe foram enviados pelo Dr. 
Silvio F. Abreu, apresentou à Petrobrás um plano com­
pleto de sua industrialização. 

No dia 6 de julho de 1966, o Governador do Estado de 
Sergipe havia proposto a criação de uma empresa de mi­
neração, Fertilizante do Brasil S.A. --FERTIBRÃS, de 
economia mista, que se encarregaria da- itidustrialização 
dos sais de potássio de Sergipe. 
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Eii:t 16 de a&ostÕ de--1967, pelo Decreto 61. 167; o Go­
verno Federal resolveu declarar Reserva Nacional dos 
Sais de Potássio e de Sal-gema, na Bacia Sedimentar de 
SerSipe, de Sergipe, uma área de cerca de 425 quilôme­
tros quadrados, compreendida pelos paralelos 100 35" 
12" e_ 10° 42"-00" e pelos meridianos de 36° 35" 00" e 37° 
15" 15", dentro da qual se encontram os campos de pe­
tróleo de Carmópolis e de Siririzinho. Por esse decreto, o 
DNPM ficou incumbidO de realizar, num prazo de dois 
anos e c-om exclusividade, as pesquisas daqueles sais, 
com o objetivo de determinar o verdadeiro valor das o­
corrências. --

A deCla-rição da Reserv~--Nacional decor.reu principal­
. mente da impoSsibilidade de se caracterizar, a priori, a 

independência e a compatibilidade do desenvolvimento e 
da livra do petrOleo Com as pesqUisas e eventual expio~ 
raç~o daqueles sais minerais. 

Baseados nos dados geológicos e geofísicos e de s_on­
dagem, até então obtidos pela Petrobrás, na mesma área, 
organizou-se, no âmbito do DNPM, sob a direção do 
Diretor Fraricisco MÕacyr de Vasconcellos, com a nossa 
participação, Um grupo técnico encaiTegado de elaborar 
e executar o Plano de Pesquisa dos Sais de Potássio e do 
Sal~gem~ da área da Reserva Nacional. 

L>ecorridos os dois anos estabelecidos naquele decre-­
to, o DNPM apresentava aO Ministro das Minas e-Ener­
gia subStanciáso re~t_ório, não fatiando, inclusive, os re .. 
latórios de pesquisa tecnológica desenvolvidos, no perío-­
do, pelo Instituto Battele e pelo Hazen Research Inc. 
Não se fez menção ao relatório da Polôni-a sobre a cama­
lita. 

Por volta de 197Ó, a c:PRM:, apoiada em dados- de 
poços da Petrobrás, requereu ao DNPM as demais áreas 
adjacentes com saiS: d_e potássio e sal-gema. 

No Relatório Final do Projeto Potássio, elaborado 
pelo engenheiro de Minas Irnack Carvalho do Amaral, 
rec:en~emente (~lecído, C? DNPM chegou apenas às reser­
vas indicadas dã.queles sais solúveis. Na área mais favo­
ráVel para mineraçãO, a reServa indicada de silvinita, na 
hipótese ~ mineração subterrânea com 70% de recupe­
ração, era de: 16 milhões de toneladas, em termos de 
K20. Trata-se da área- de Santa Rosa de Lima, onde a 
Silvinita ocorre d~~tro de espesso pã.cote de sal-gema. -
- O relatório assinalava tamb~m que outra fonte de po~ 

tássio que se tinha era a cafna_lita, que contém apenas 
17% de K20. Esse mineral, dada a sua solubilidade, po­
deria ser pr_oduzido simplesmente por solução. Eventual­
mente, pode ser usado como fertilizante natural (institu­
to de Pesquisa Agrícola de Campinas), desde _que não so~ 
fra transporte muito 1ongõ~ e Ç t_ambém fonte de magné-­
siO metálico (Instituto Battele). Só na -á~ de T~q_!:!ari, 
e.o'!'_olv~pdo menos de 20 quilôilletros q-uadrados, há mi~ 

_lhôes de toneladas de rocha carna!ítica e taquídrítica. O 
relatór~o, de nossa autoria, intitulado Os saTs i:li magné­
siQ(ie TaqUari- A_náliSe Quantitativa Sinergética e Siste­
mq de Proteção dos Campos Vizinhos, foi divulgado, Par­
cialmente:, pela Revista MINERAÇÃO METALUR~ 
GlA, em 1975. · 

Por decreto governamental, a CPRM foi autorizada a 
licitar asjazidas_de sais de Carmópolis, todas com reser­
vas indicadas e não !fledidas. A primeira _licitação não 
teve s.ueesso. 

Em- dezembro de 1972, a KALIUM (ligada ao Grupo 
Lutne), -associada obrigatoriamente à Petroquis_a, 
tornou-se detentora dos direitos de lavra d2:s jaZidas do_s 
sais de potâssio de Sergipe. 

--Em 1973, a Petrobrás, em face dos novos níveis do 
preço do petróleo, resolveu interferir em pequena parte· 
da área anteriormente lib~rada, por haver nela possibili­

-dade de ocorrência de óleo em fraturas do embasamento 
"cr"íStalino. 

Desde fins de 1972, quando se concretizou a licitação 
das_)azidas, três grupos passaram a es.tudar, separada­
mente, cliveE_S'?S aspectos técnicoS e geológ1cos do apro­
veitalnento âos sais solúveis de Sergipe. 

A CPRM destacou o geólogo José Fonseca, da Resi~ 
dência de Aracajú, para investigar, em detalhe, as 
secções estratigráficas dos evaporitos. 

A Kalium, sOb a coordenação do engenheiro Sandoval 
CarneirO dC:-Almeida, que fora chefe executivo do Proje­
to Potãssio, contratou diversos especialistas norte ameri~ 
canos. 

A Petrobrás recrutou alguns geólogos do DEXPRO e 
fonnou, com professores norte-americanos, uma Escola 
de Geólogos Especialistas em Evaporitos, elaborando 
novos mapas geológicos e substancioso relatório. 

Nesse interiril, a Comissão Organizadora do Congres­
so-da Sociedade Brasileira de Geologia em Aracaju, Ser­
gipe, procedeu à Publicação dos trabalhos apresentados 
ao Simpósio SObre evaporitos, realizados nessa ocasião, 
com destaque dos sais de potássio de Carmópolis e da 
ilha de Matarandiba (Bahia). 

.Em março de 1974, a Kalium elaborou o trabalho Es· 
tudo de viabilidade técnico~.fmanceira para implantação de 
um complexo industrial em Sergipe; visando a produzir o 
cloreto de potássio pelo processo de coprecipitação da 
carnalita, silvinita e taquidrita, processo esse não utiliza­
do ainda em escala industrial. 

Embora tenha realizado uma Assembléia Geral para 
aumento de seu capital social, a situação financeira da 
Kalium parecia insustentável. Pelos seus estatutos, a Ka­
lium era constituída por dez acionistas (pessoas fisicas), 
com uma ação ~da um, e por uma pessoa jurídica, a Co­
minerium Mineração S. A., que, por sua vez, era uma as­
sociação da Contai com a Lume S.A. Daí dizer~se que a 
Kalium era sustentada pelo Grupo Lume, cuja desinte­
gração, -amplamente divulgada pela imprensa brasileira, 
levou de roldão a Kalium. 

Convém relembrar que dentro da Petrobrás os pontos 
de vista dos geólogos, engenheiros de minas e engenhei­
ros de reservatórios (pretróleo), muitas vc:zes, entravam 
em conflito, abertamente, principalmente no que diz res~ 
peito à mineração pór solução dos sais solúveis nas vizi .. 
nhanças dos campos de petróleo. 

Apesar de tudo, em novembro de 1974, a Petrobrás e a 
Kalium haviam feito três acordos básico~: 

a) acordo dos acionistas (5-b% Petroquisa e 50%_Co-
mineriUm); - -

b) noVo estatuto da Kallum já com o atendimento 
das exigências da Petrobrás através da Petroquisa; 

c) contrato de compra de ações da ComínCrium pela 
Petroquisa. 

--Em- igosto de 1974, processavam-sê geStões entre a ~e~ 
trobrás e o ConselliO-Nacional de Petróh!o, no sentido de 
se demarcar a área de lavra para a Petroquisa e Kalium. 
Galeria com teto de halita, junto ao fundo do poço de ex­
tração. 

Em julho de 1975, sugeríainos a abertura de shaft para 
mineração do sal-geirla na ârea triangular formada pelos 
poqos ST- l, SZ-64 e SZ·52, onde esse sal é encontradQ a 
300 meiros de profundidade e seria destinado especial­
rrienti: à fábrica de ·oarrilúa da Âlcalis em Sergipe, um 
projeto~ por todos os aspectos, superior ao do Rio Gran­
de do Norte. Sugeríamos, tambêm, fa.ce os estudos do 
Battele _e do Haz..en, a produção do magnésio inetálico a 
partir dos sais de m_agnésio. 

OUtra sugestão_ então vdctilada foi a implantação de 
uma mina piloto por solução da_silvinita de Santa Rosa 
de Lima (500 metros de profundidade), combinada, atra· 
vês de mineroduto, com outra de carnalita na área de Ta­
quári, envolvendo o processo de coprecipitação. 

Nos últimos anos, a KALIUM e a PETROBRÃS tra­
balharam em direções opostas, até que o Governo fede­
ral, por decreto, criou a PETROBRÁS Mineração S.A., 
para resolver o problema dos sais solúveis de Carmópo­
lis e de outras áreas semelhantes em todo o território na· 
cional. 

Desde o início, a PETRQMISA preocupou-se com _a_ 
- Sllvinifa de Carm6r}olis. PrÕjetou .e abfiu dois shafts na 

área e s_e_ prepara .rara beneficiar a silvinita a fim de pro~ 
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duzir o cloreto de potássio programado para· iníêio-d:e 
1985, 

Por fim, visto -a resei'-vã-de silvinita de Carmópolis ser 
insuficiente piua- as neCesSKLades nacionais, em acordo 
com a CPRM, a PETROMISA vem executando, tam­
bém, um vasto plano de_sondagem para silvinita do Mé­
dio Amazonas, na área âo rio Madeira, onde já tem dois 
depósitos bem definidos por sondagem. A faixa potássi­
ca se estende de Nova Olinda a Faro, com um potencial_ 
de mais de 10 bilhões de toneladas, uma das maiores ri­
quezas minerais da Amazônia, com ·um valor estimado 
global de 50 hilhões de dólares. 
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O Projeto de Taquarl~Vassouras 

Pela exposição anterior, vimos que, afinal, a PE­
TROBRÁS criou a PETROMISA, em 1977, com cYobje­
tivo de pesquisar e lavrar s_ubstâocias minerais em âreas 
sedimentares brasileiras, on:de haja QU tenha havido _att-, 
vidade exploratória à b_u_s_ca_ de petróleo, visando a pro-­
ver o beneftc_iãmento, a industrialização e a comerciali­
zação de substâncias riiine_r_a_is e _seus produtos. Desta 
maneira, as informações -obtidas_na prospecção do pe­
tróleo, princiPalmente aquelas referentes às áreas· dos 
campos de petróleo, podem conduzir, em última análise, 
ao aproveitamento seguro das substâncias minerais~ 
Nesse caso, estão os sais de potãssio de- Sergipe e da 
Amazônia. 

A PETROMISA utiliza, em seus trabalhos, dad_os e_ 
modelos geológicos-desenvolvidos na pesquisa de óleo e 
vale~se, freqUentemente, do _qUadro têcnico altamente 
qualificado da PETROBRÁS, assim como de stias_ son- -
das e material de apoio. No caso do potãssio, pratica­
mente todas as descobertas oconidas, nos últim9s 50 
anos, decorreram da prospecção do petróleo. 

Os maiores_ esforçoS da-PETROMISA estão serido di­
rigidos para a pesquisa e [avra dos sais de potássio; trata­
se de um fertilizante ainda não produzido no País. A PE­
TROM.J:SA distribui seus trabalhos de prospecção, parti­
cularmente, para as áreas de Taquari-Vassouras, em Ser~ 
gipe, bem co_mQ nas ~reas de silvinita do MédiQ Amazo­
nas. Presentemente, na ãrea de Taquari-Vassouras, 
registrou-se um evento importante, quai seja a abertur.a 
dos shafts de.mín~::ração~ A silvinita de Sergipe, depois de 
beneficiada, gera rã um terço de silvita, ou cloreto de po~ 
tássio, dois terçOs de cloreto de sódio, que por um sal­
mouroduto, será lançado diretamente ao mar, sem ne-­
nhum dano ambiental. 

Com investimentos totais da ordem de 300 milhões de .. 
dólares o Projeto Taquari-Vassouras localiza-se entre os 
campos de petróleo de Sirizinho e de Carm6polis, nas 
proximidades do poço CPX-1-SE, descobridordas duas 
camadas de silvinita, a 40 quilômetros de Aracaju, foi di­
mensionado para produzir meio milhão de toneladas 
anuais de cloreto de potássio. 

A MINA 

A. mina de potássio de Carrnópolis ou de Taquari­
Vassouras é certamente uma das mais modernas do 
mundo. Segundo o engenheiro-de-minas AntôtÍ.io s--:-Fer- _ 
rari, as minas de carvão-e de ouro :)!.lbterrâneas dç Brasil, 
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ex.ístenres há mais d_e: cem anos, estão em plano secun­
dário em relação à mina de potássio de Sergipe, que se 
deStaca pela sua concepÇ-ã-o moderOa e pelo emprego da 
automação. O consórcio Paulo Abib-:- M_DI?A foi o rçs­
ponsãvel pelo planejamento geral da mina, cu]a vida útil 
está estimada em 3_0 anos, dispondO de rede_ dupla de ga­
le_ri~s d~ d~envo_lvimenlo e ex.plotação do minério, uma 
para transporte e Outra para cirCutaÇ-do de v"éículos e de_ 
ar. 

O mêlodo de lavra empregado é o de câmaras_e pilares 
l~ngoSCom .12m de largufa_e 110m de comprimento, po­
dendo atingir a 7 metros de altura. A silviflita, n.il. miriã, 
tem -pouco~-mais de-:Sm -de expissura, mas na.reaHdãde, 

_es_t_á_c_o_n__s__ill_uída por dois leitos, respectivamente, com 10 
e 12 metros de expessura, separadas por uma camada de 
halita com 4 metros de expessura. Inicialmente, será la-

- vrada a camadasup_erior, dada a sua posição estratigrãfi­
ca favorável, pois a inferior assenta diretamente sõb.re 
uma_ cai:iiadà itlcO-tripetente de taqutdrita, cuja lavra s~r_?_ 
defiriidã tãowsomeilte após oS resultados dos_es_tudos de_ 
mecãriica d~ foch_a_ e de experimentos de mirieração_ in si­
tu, concomitantemente_c_om a_lavra da camada superior. 
Q...núnério _eslá a -soo-metros de profundidade e serã la­
vrado por processo mecãfl"íCo aulomatizad_o e cont.rolado 
por computadores. 

Para alcançar os níveis de silvinita (mistura mecânica 
de cloreto de potássio e de sódio), for_am aberto& dçis tú-_ 
-neis verticais. Du.cante as escavações não falt_a_ram obstá~_ 
culo-s,-dqS qu3is o-fiais grãve foi a_ex.istência de camadas 
de roc_has arenítícas ·saturadas Qe ª-gua, sob fo_rte pr~ssão 
hidfoStática'." Ex-austiVO-s testes de "fâbôratório e d1versQ§_ 

-experiffieritos, dese-nvolvidos no local, comprovaram ~ã · 
eficiência da operaçã<rda utilizãção de resina epóxica in­
jetada nos arenitos ãqUíferos, forn:tando anéis·--de ve­
dação perfeitos e seg~ros-. Foram injetados 300 millitrõs 
de resina. Uma tecnologia inteiramente desenvolvida 
pela PET~OMISA. Foi em agosto de 1982 que os dois 
shafts atingiram os níveis de·--silvinita, O qUe eilsejOiJ~a­
primeira--extração, embora simbólica, de minério de po­
tâssio rio Brasil. 

A operação do complexo mineiro, a 500 _metros"- d~ 
pfOTUildidade,-inclui sistemas de sensõ-res; tfanSdutores e­
uSO de microcomputadores e monitoração. Na mina, fo­
ram -oõServaâãs exsudações menores de gás combustível,­
umá-dezena delas, nas superfícies do sai.- A presença do 
gás impediria a descida de equipamentos elétricos não 
blindados devido ao risco de explosão. A instalação de 
eqUipam-entO de_ telemetanometria permite a captação de 
qÚalquer presença de metano na mina, deslocando_~auto· 
ma_ticamente to9a máquina elétrica. 

A presença de gãs inflamãvel na mina torna impres­
cfndível um rígido _-trabalho de segurança. Todo ope­
rário, antes de iniciar o trabalho no subsolo, passa por 
uma semana de treinamento1 através de aulas e filmes, 
aprendendo a se comportar frente a problemas como de­
sabamentos, inundações ou incêndios. A segurança da 
mina dispõe de uma brigada composta por dez homens 
para cada .um dos três turnos de trabalho, bem treinada, 
responsável pelo controle dos acidentes. Em nichos das 
paredes haver-â estoque de oxigênio isolado põ-r portas 
corta-fogo, possibilitando, em casos de incêndio, a 
sobn;:vivência ~o~ operários pelo menos por 24 horas. As 
condições de trabalho no interior da mina não são muito 
diferentes cta s~Perfície. com a ventilação ror~da e re­
frigeração, a temperatura mêdia da mina deverã ser de 
27 a 28°C. Os fluxos de ar são controlados diariamente. 
Na mina hâ um salão de franca segurança, onde serâ per­
mitido fazer todo tipo de solda, tirar fotográfias e usar 
relógio de _quartzo. 

Atmoxarifaaos, oficinas de riia-illltênção, garagenS, en­
fermariaS, são apenas algumas das diversas áreas em 
construção no interior da mina subterrânP.a, que disporá 
de uma rede dupla de galerias a estender-se por 25 quilô­
metroS. Através dessa rede, um sistema de ventilação 
completo ro~ç; ~ circ~lação do ar por todos os' locais de 
ti@alho. _ 

Março de 1985, 

Também será uisratado um silo de estocagem com ca­
pacidade de 15 mil toneladas de minério e três Qutros, de 

-apoio, cada um para 350 tOneladas, interligados por um 
sistema de correjas tral)sportadoras. De resto, pela mina, 
cir_culará uma frota de mais de 50 veículos, inclus_ive ca~ 
minhões a diesel e elétricos para transporte de pessoal e 
material, máquinas extratoras, pás-carregadeiras, empi­
niU.ctet_r"as,_em Suma, um- elenco de sofisticados e ·pesados 
equipamentos de mineração subterrânea, alguns dos 
quais especialmente equipados para controle de presença 
de gás no int~rior da mina para evitar explosões. 

A USINA DE BENEFICIAMENTO 

Está dimensionada para produção anual de meio mi­
lhão d_e tone:lad~s de fertilizante potássico, a partir de 
cercá-de dóis -milhões de tOneladas anuais de silvinita ex­
traídas da mina. Um conjunto de ediõcios industriais e 
de-apólõ começa a ser Crguido em fase finial em torno da_ 
ustn:a, onde_ também se agregam outras instalações de 
infra-eS:tru.tura já construídas, em sua maiOr parte. O mi~ 
nérlo é trazido da mina pelos elevadores elétricos a uma 
velocidade operacional de 8 metros por segundo, trans­
portando 390 toneladas de silvinita para a superfície 
onde chega com uma granulometria aproximada de J 5 
mitfmetros, indo direto para a estaç~o de britagem. De­
pois segue para o edifício de moagem, preparando-o 
pãrá ã operação de notação, quando se dá a separação 
do cloreto _de sódio da siJvinHa. Para cada 75 toneladas 
de cloreto de sódio serão obtidas 25 _toneladas de cloreto 
de potássio. 

Depois da secagem, a sih'ita (cloreto de potássio) vai 
para a concentração nas três granulometrias industrial­
mente exigidas pelo mercado. A estocagem do minério 
beneficiado_ dar-se-á em três galpões e daí ao prédio de 
expedição, onde há pequenos silos operacionais para ali­
mentar os caminhões e carretas que levarão o fertilizante 
ao comêrcio. 

PETROMISA 
O POTÁSSIO 11; NOSSO 

Com inabalável determinação e espírito de persistên­
cia, a Petromisa vem demonstrando toda a sua capacida­
de de trabalho, implantando em Taquari-Vassouras, a 
primeira niüui de potássio do Hemisfério Sul. 

É a Petromisa superando as mais adversas condições, 
formando especialistas em mineração Profunda e dirigin­
do os maiores esforços rumo a uma sensível redução de 
nossa dependência externa desse insumo, essencial para 
a agricultUra. 

A Pohlig-Heckel do Brasil sente-se honrada em parti­
cipar desse empreendimento, fornecendo a máquina de 
extração do poço n~ 2 e mais de 7 kms de transportado­
res subterrâneos - equipamentos a prova de explosão 
- e duas recuperadoras raspadoras do tipo portal. 

_Cumprimentamos o Dr. Edilson de Mello Távora e 
toda a equipe da Petromisa que, envolvidos em um pro­
jeto pioneiro, Onde são exigidos o mais alto grau· de quap 
lidade e avanço tecnológico, tomaram realidade um ver­
dadeíro- desafio_. Agora, o potássio é nosso! Por tantos 
mbitos, parabens Petromisa, a EMPRESA MINERA­
DORA DO ANO. 

A Primeira Mhla de Potássio do Hemisfério Sul 

A- PETROBRÁS Mineração S.A. (Petromisa) estâ 
dando os retoques finais nó projeto Taquari-Vassouras, 
que será oficialmente inaugurado em meados de feverei­
ro do próximo ano. Mas, já a partir deste mês, o em­
preendimento entra em regime de pré--operação, para 
ajuste nos ec[uiPanTentos e nas diversas etapas do proces­
so de produção. 
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Envolvendo investimentos da ordem de US:S 300 ffii--­
lhões, esse projeto permitirá, ~a partir do próximo ano, a 
produção de 600 mil tjano de. cloreto de potássio, possi­
bilitando ao País uma economia de divisas calculadas em 
cerca deUS$ 70 milhõesjano. Com isto, o Brasil torna­
se o primeiro produtor de fertilizante potássico do He­
misfério Sul, abrindo o -ciminhÕ--para a elimimlção de 
uma dependência que tem se tornado crónica ao longo 
dos anos. 

As obras de implantação de Taquari-Vassouras foram 
iniciãdas eril julho de 1979, qu;:mdo foram feitOs os pri­
meiros trabalhos de terraplenagem e iníciõ de escavação 
dos sbafts de acesso à mina. A maior parte do seu coffi­
plexo produtivo está situada a 500 metros da superfície e; 
para sua implantação, a empresa-enfrentou inúmeras di­
ficuldades técnicas, mais párticularmente na parte de mi­
neração. 

Gases e Água 

Além de estar situada a gl-ande ProfUndidade, a mina 
encontra-se em uma zona ge_ológica onde há ocorrência 
de gases explosivos, como decorrência da existência de 
campos petrolíferos em sua proxiinidiÚI.e. Outra diticlli­
dade enfrentada foi a possibilidade de inuridação, já que 
havia, na região de lavr·a.- forma-çÕes aqllíferas qúe._se 
constiruiam em verdadeiros -rioS subte-r-ráneOs. 
Somaram-se a isso sérioS problema-S de m.ecânica de rO­
cha, como a proximidade da taquidrita, situada Iágo 
abaixo da camada de minério ã sef extrafda. Essa roçh_a, 
além de ter um comportamento pouco conhecido -
nunca foi minerada - ê altamente higroscópica (tem 
grande afinidade pelo vaPor de âgua) e de baixa resi_stên­
cia mecânica e não deve ficar em cõ.tltatO com o ar· at­
mosférico. 

A existência de lençóis aquífei-õ-STiouxe dificulêiades 
principalmente aos trabalhos de abertura dos sbafts, 
cujo comprimentO equivale ã. um edífiCTo -de 160 -andares 
e que fazem a ligação, entre a mina e a superfície, através 
de elevadores especiais. Essas camadas aquíferaS, cOm 
espessura de 50 m, localizavam-se entfe .330 -a 380 metros 
abaixo da superfície e estavam impregnadas de água 
agressiva a grande pressão, com elevãda concentração de 
cloretos, alta temperatura e gâs sulfidrico em dissolução. 
Para evitar a invasão da água nos sbafts, foi necessário _ 
criar uma barreira impermeável ao redor dos mesmoS~­
Isto exigiu a injeção de 300 mirlitros de resin-a epóxica, 
especialmente adaptada às condições ambientes através 
de exaustivos testes de laboratóriO e diversos experimen~ 
tos realizados na própria obra. -

Mas não foi apenas isso, pois os sbafts também exigi·­
ram trabalhos de revestimento com concreto especial, 
sendo que na região dos aquíferos teve de sei--feito reves­
timento duplo, com mais de 1 m de espessura. Foram 
também introduzidás anéis de aço soldados_ em seu inte­
rior, com proteção catódica conira 'corrosão. Ainda cOm 
vistas à seguranç-a dãs operações;_ foram colocados nos 
shafts aparelhos de instrumentação de mecânica -de ro­
chas que, além de outras funções,~ servem para controlar 
a água dos aqutferos, -o com.-portilmento dOs anéis se!aR­
tes e registram a pressão exercida pelo maciço rochoso 
sobre o revestimento de concreto ·e sua deformação. 

Mineração 

Os trabalhós de mirlerãÇão propriamente ditOs -foraln 
iniciados em Taquari-Vassoufas no segundo semestre de 
1982, quando as escavações atirig'irain a camadã d-e pO­
tássio. A partir daí, i:omeçãram os trabalhos de abertura 
de galerias e silos de regulagC:m na regiãO_ dos- sbafts, 
onde fica situada toda a infri-estruturã de apoio à rriilla, 
como pátios de circulação de veículos e equipamen-tos 
móveis, oficinas, depósitOs-;- SubeSi'<iÇõiiS elêtricas, etc. É 
também nesse local que será feito o transbord9 do mi; 
nério para os elevudores. 

DIÁRIC1"l)(l CONGRES_SO NACIONAL (Seção .") 

Potáss~O- dO HemisfériO Sul. 

Em fevereiro de 1983, foi concluÍda a interligação do 
sbaft n9 1 com o sbaft n9 2, o que proporcionou melhores 
condições de_segurança dos trabalhos de desenvolvimen­
to da mina, inclusive por ter permitido melhoria no- s-iste-­
ma de ventilação. A partir da interligação dos shafts, os 
trabalhos de mineração tiveram grande impulso. 

_Segundo o více-presidente da Petromisa, .. concomi­
tantemente à-abertura das galerias vêm s.endo realizadas 
atividades de exploração geológica que possibilitam 
maior conhecimento da região a ser lavrada e das leis de 
formação do jazimento, em função do que, foi registrado 
aumento das reservas exploráveiS, de 11,5 milhõeS para 
27,5_milhões t de Cloreto de Potássio. Além disso, os re­
sultados obtidos têm particular importância para a iden­
tificação dos pontos críticos, nOs quais o surgimento de 
gases explosivos, ou mesmo de água, possa comprometer 
a segurança da mina". 

Ainda de acordo com o dirigente; até agora Já foiam 
_abertos mais de 8 Km de galerias, incluindo aquelas de 
acesso aos painéiS de lavra, e as que foram escavadas Ra 
regiãO_ dos shafts (de es_~acionamento, ventilação. e ali­
_mentação dos elevadores). Na abertura dessas galerias, 
que geralmente têm 7 m·delargura por 3m de altura; fo-
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Ainda no que se refere à mineração, a Petromisa _teve 
de superar algumas dificuldades com a liberação dos 
equipamentos importados. Esses-equipameritos, que têm 
características~especiais devido à presença de grisu no in­
terior da mina, não puderam ser adquiridos no Brasil, já 
que àiridi não existem similares aqUi fabricados. Além 
das características esPeciaiS, -todo-s os equipamentOs de 
subsolo tem motores blindados, para afastar a possibili­
dade de exploração. 

Com a d_ific:uldade de' liberaçãO; segundo O vice­
presidente da empresa, houve a necessidade de se fazer 
adaptações, com a utilização,' na mina, de tratores, pás­
_carregadeiras, transportadores de corrente e correias 
transportadoras, dotadas de motores a ar comprimido e 
usando-se explosivos em escavações quejâ poderiam ser 
feifa'S cOrri mlnC:i3d0i-es coiltinuos. 

Essas-adaptações, de acordo com o dirigente, "consti­
tuiram importante e' criativo recurso para coritornar os 
obstáculos impostos Pela dificuldade na importação, já 
que os equipamentos a ar comprimido podem, sem risco, 
atuar em locais onde existem emanações de gases explo­
sivos, como é o caso de Taquari:.Vasso_uras. Mas isto im~ 
plicou em acentuada perda de produtividade, o que a Pe­
tromisa vem tentando atenuar através de medidas dera~ 
cionalização operacional". 

Quase_ tudo pron~ 
_:::!'~m enc~qtrad9-$ .. condições geológicas desfavoiáveiS em 

certos tree.Qos, principalmente na região dos sbafts, o 
que exigiu a·· adoção de medidas Com viStas-ã garantia-de 
sua estabilidaQe. Alé_m das obras n_ecessárías- ao início das operações na 

·~Ao contrári!J do que ocorr~_nas· regiões de lavra _ mina, estão praticamente concluídas a maior parte das 
-acrescenta 0 dirigente da ·PctromiSa _ não ê possível instalações de superfície, corno edifícios administrativos, 
·acompanhar, na área de contorno dos shafts, as _ondu- auxiliares e de utilidade, (subestações elétricas, reserva-
lã.Cões do niiOério PçtásSico,-devimdo Õ traçado das gal_e- tórios d'água; eStaçãO d6 tratamento de água, -central de 

_riªs se_guir rererêJJCtas topográficas. Por eSse f!ÜQ, ar Comprimido, labor3tórios, oficinas e almoXarifado, 
tornou-"Se-necessãOa etn vários casos~ traves~ía de terr.e- Central de.ú:ansporteS,_ ambUlatório e çscritório çentfal). 
nos C1IDJ sérios problemas de estabili_dade. Esta é uma - Os edifíciOs in'dUstriais da usina de beneficiameritO~ na-
das razões da importâncía que a empresa dá aos estudos qual foram utilizadas 7 mill de estruturas metálicas, bem 
de mecânica de rocha, esSenciais para garantir a segu- corno Q sito _e_ estação_ de.: expedição, galpões de estoca-
rança e proporcionar maior produtividade aos trabalhos geme de amostras, çncontram-se em fase final de monta-
no ínterior da mina." '- \ gem ºos equipamentos. 
_Em vários pontos das galeria:s, houve necessidade de As torres de COlJCreto, 9nde ficam as casas de máqu·í-

fixação d~ parafusos (alguns com\até 4 rn) no teto, Para nas dos elevadores de acesso à mina, erguidas na boca 
___ e_\Útar que partes da rocha viessem a desabar. Houve ou- dos sbafts, atingem_ 60m de altura,_~- que corresponde a 

h d h . . u-m -prédiõ -de 2Õ-"ãndares: os equipamentos nacionais tros trec os on e a t:~c a apresentava' l!leno~ resistência, 
~g~e exigiram~ colocaç~o d_~ estrut_uras inetâ!icas de con- instalados na torre do sbaft n9 1 estão prontos e testados 

• d • d 1 -, 1 · 1 e os eqlliPameTilOs da tOrre n9 2, -estão sendo iDstaiacios. t_en~a~·- ou n:~mo re uçao_ __ a ~rgura das ~a _enas e a_!e-
- raçoes,.em seu traçado. E tudo ISso, segundt:~'- a empresa, Além disso, fá se eõcoritl-a em desenvolvimento o pri-

está sendo feito com base_nos resultados de ~tudos de meiro -paiõel experimental que-permitirá a ObtençãO dos 
mecân~cã de rocha, que eno,;Qlv~m ininteriuPtd \levanta- - parâmelrÕS geotêcilicos necessários à segurança da lavra 
me_nto de dados sobfe os efeitos- da lã." vi-a tú:i maCiço ro- e otimização da produção, englobando todo o depósito 
choso e complexos cálculos de simulação do com~9rta- de silviriíta e, _ainda, o aperfeiçoamento das técnicas de 
menta da mina em computadores. \ m_ineraçã-o a serem {l-dotadas. 

6s- têcnicos~consideram tamhém como de grande íin.~ kjazida de_ T::lquari~Vassouras _é compost.<l por duas 
portância as sondagens horizontais ex,ecut3das no itit~"-, camadas de minério e, de acordo com o projeto original, 

_ r-iOr da mina, que visam ã-detectaÇão de poSsíVeis ocor- \ apenas a Parté superiof-seria lavrada. Entretanto, a ern-
rên_çias .de água ou gás à_ frente das escavações,_:_ou de '._ presa está analisando a possibilidade de aproveitamento 
COmplicadores geológicos e- zonas de estabilidad-e. "As \ da camada inferior, separada da primeira por cerca-de 4 
informilçOCs obtidas_:__ afirma Távora~ ao mesmo tem- \fu de dó reto de sódio. Cogita-se, também Da poSSível ei-
po que permitem selecionar a posição Ideal das galerias, ,. tà~:~são da lavra até o dePósito de Santa Rosa de Lima, a 
são indispensáveis para definição da localização dos pai- 15' [_(m de distânciã.. Cor:ll. isto, poderia ser alcançada 
néis -de la-Vra, a:o revelarem a ocorrência e a continuidade um:fçrodução d~ ordem dé 1,2 milhão tfano. 
da silvinita, assim como seu teor e espessura". 

Boa surpresa 

Mas se os trabalhos de mineraçãO trouXeram Várias di­
ficuldades, também tr_ouxeram boas surpresas. Uma de­
las foi a descoberta_ de minério de potássio-silvinita -
em grande quantidade- em locais onde, de acordo com 
OS dados-fornecidos pelas sondagens, não estava prevista 
a sua existênc-ia. IssO ãcoáte0!u, -pOr eXf!mplo, ilas gaie_­
fi3.s de a-cesSO aos painéis de lavra._ Com este fato~ a em­
presa cOnseguiu extrair uma boa quantidade de Si!vinita, -

_ antes_ mesm_o __ de iniciar _a lavra definitiva. Esse minério 
: extraído, que já atingíu mais de 5o- mil t, está-sendo 

transportado para a superfície e servirá -para dar início a 
-itlimentação _da usina de beneficiamento. 

Método de lavra 

O métodO.'de lavra utilizado em Taquari~Vassouras é o 
de câmaras e pilares longos, com painéis de 500 m de 
comprimento por 250 m de largura, havendo em cada 
painel cerca de 60 câmaras, com 1 lO m de largura e até 
7m de altura. Os pilares, formados da própria rocha, têm 
o mesmo comprimento e dois metros a mais na largura. 

Esquema de operação 

Quando a n_:~.ina estiver ell). operação normal, a silvinita 
extraída das frentes,de lavra por mineradores contínuos 
e jumbos de perfuração, ·será transporlada p:ml 
atimen!Jtdorcs-britadores, que regularizam o nuxl) para 
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as correias transportadol"eas e estãs a levarão, atra"{éS 
das galerias, aos silos reguladores, na área de contorno 
dos shafts, de onde passa para os elevadores e, daí, para 
a superfície. 

Entre os diversos equipamenlõS e veículó_s de ãpoio às 
frentes de lavra estão sbuttle-cars, J:,.HD'~._çaminhões de 
transporte de explosivos e lubrificantes, equipãme-niõs 
para carregamento de explosiVos, moto-niveladoras, ca­
minhões e jipCs para transporte de pessoal, materiaiS, 
veículos de manutenção e outros. 

Dada a presenç-a de gás altamente explosivo, a mina 
.contará com um s_istem_a de detecção de gases que corta­
rã, automaticamente, a _energia elétrica da.s ár(!as onde 
houver emanação Qe gâs e ~ç~onará a_l~armes para desliga­
mento de todos os equipamentos, a diesel e elétricosL 

O ar necessário à operação da mina será injetado pelo 
poço de serviço~. após cirCUlar~ será através do poço de 
extração. Estão sendo treinadas equipes resgonsáveís pe.;-· 
las medições normais da atmosfera ambiCnte_e c_ontrole 
das ãreas mais críticas, como frentes avançadas, galerias 
sem ventilação, nichos de sondagem horizontal, a~sim 
como os locais com ocorrências anterioreS;_ de gás. A pro­
pósito, já foram registradas mais de 80-emanações devi: 
damente neutralizadas pelas equipes de _ _segur_ança_qUl! ã 
Petromisa mantém permanentemente mobilizadas na_ 
mina de Taquari-Vassouras. 

Na operação do complexo mina-usina destacam-se 
também, entre os equipamentos utilizados, os elevadores 
especiais, que realizam o transporte de minériO - 390 
tfhora -do interior da mina, a 500 m de profundidade, 
até à superfíCie. 

Na usina de beneficiamento, com capaCidade para tra­
tar 2 miUiões-lfano de~minéno, -destacam~se as seguintes 
etapas: britagem, para reduç"ão dos blocos de mirléiiO ex­
traídos da mina; tremonliã de -minério moído, com capa-_ 
cidade para estocagem de 3.000 t; concentração, que per­
rriíte a separaÇão dos cloretos de potássio e de sódio, uti­
lizando os processos de flotação, centrifugaç~o o;. filtra­
gem; secagem e resfriamento a leito fluidizado, para eli­
minação da umidade; compactação e britagem do con­
centrado em suas três_ diferentes granulometrias (stan~ 
dard, coarse e granular); estocagem d_os produtos acaba~ 
dos, em armazém com capacidade total de 50 mil t,_sen­
do 10 mil t para o sblnda,rd. 25 mil t para o coarse e 15 
mil t para o granular; expedição, com ·capacidade de 5_0Q_ 
tfhora; e dissolução de resíduos para a disSolução e fil­
tragem do cloreto de sódio antes i;i"e seu descaffe ao rnar~ _ 
atravéS do salmouroduto. 

Quando o complexo estiver em plena operação, mais 
de 1,5 milhão t de cloreto de só.dio_(rejeito do benJ:.ficiã:-_ 
menta de silvinita) sediõ levadas até o oceano através de 
salmouroduto, com mais de 35 Km de extensão, e de um 
emissário submarino, qUe avança 2 Km adentro, estando 
ambos em fase final de construção, 

Segundo a empresa, .. o descarte do sal ocorrerâ_ a 2 
Km da costa, á profundidade de 7,5 metros, em região 
amplamente favorável à sua diluição, obtendo-se grau de 
homogeneização tal que, num raio de 75 metros do pari­
to de lançamento, o aumento da satinidade será ioferior-­
a 3%, grãças inc1usive ã presença de um dispersar no sis­
tema. Além disso, o gradiente de diluição previsto atende 
aos mais rígidos regulamentos internacionais e revela-se, 
por outro lado, em perfeita compatibílidade com o coefi­
ciente da variação sazonal das ãguas costeiras do Bra~ 
sil". 

DIÁRIO [)() CONGRESSO NACIONAL (Seçãó 11) 

cap-acidade de produção da empresa será de 600 mil tja~ 
no de cloreto de potássio, o que coloca o Brasil- que há 
três anos chegou a ser o segundo ma_ior importador mun~ 
dj_al do prQfi_!.J_tç.-=- na rota _Qa_ ~~dependência do mercado 
externo. Embora o país, a partir de 1985, passe a econo­
mizar divisas da ordem de US$ 100 milhões, a preços 
atuais, õ- qUe máfs se deS:taca _no Projeto~-Cuja área oCupa­
da é de_l.l t 1.835 m1, é Q pioneirismo do trabalho desen­
-volvido, que vem proPiciando ao país a aquísiçãá de 
uma tecnologia aprimOrada no campo da mineração em 
prõfundida"de e, tainbéin.- o entiOs<imento dOS vários 
campos da engenharia e da geologia. Tudo isso resultou 
no domínio, pela Petromisa, de um complexo know-how 
em-mtn·eração, imprescindível à realização de novas ex­
piorações de pOtássio, -agora na Amazônia, onde a em­
p·resa jâ-detectou outra reserva,~ 1.100 m d~ p_rof!!ndida­
de. 

O Projeto_ Potássio de Taquari~_Vassoura, conside:rado 
de interesse nacional por decreto do presidente Figueire­
do, foí um dos poucos programas qlie oo·nseguiu manter 
seu ritmo nestes últimos anos, mãrcéidos pela recessão 

"l!condtnica. Tanto que para ser inaugurado em dezembro 
ou, ·no máximo, no infcio do pi'óximo ano, como infor­
ma Edilson Távora, vice-presidente executivo da. 
Petromisa-Petrobrás Mineração S.A., ei!ii.5ecomplexo em­
·preetidimento já tem ass-egurados recursos superiores a 
USS JQO ~Ílhões, oriundos da Petrobrás. - --­

A d~sãO de-iniciar as obras.-nunl momentO em que o 
país não possuía ainda tecnologia e equipamentos essen­
ciais à execUçãO dÕ~projeto, foi tomada há cinco-anos, 
quando Edilson Távora ·assumiu a vice-presidência da 
effiPiesa. Ele salíe-nta- que o pequeno Estado de Sergipe 
possui um sobsolo rico em minérios, sobretudo os e_y_a­
R:Oritos como a_siiVinita, et'n cuja CompOsiÇão se encontra 
Ó potássio. Acrescenta Que, durante ãs prospecçÕes de 
petróleo realizadas na região, a Petrobrás detectou a pre­
senÇa_ dessa rocha ilas proximidã:d_es doS põços petr-olífe­
ros de Carmópolis e Siriri. 

A Petromisa, ~úbisidiária da Petrobrás, segundo_ Tá­
vora, foi criada com objetivo de explora-r, industrializar e 
comercializar os minérios existentes nas bacias sedimen­
tares brasileiras. Como a PETROBRÁS, por lei, eStá írri­
pedida de extrapolar suas atividades de exploração de 
petróleo, criou uma subsiQ_iária -para mtneração que 
aproveitará as informações recolhidas anteriormente por 
aquela empresa. - -

Ãdqui~ir k_~t,tw~bO~ ___ _ 

__:para viabiliz<!r o ~mpr~ndimef!tO, pionei~o fj(j Hemis­
fério Sul, como salienta Tâvora, a Petromisa abriu as 
concQuênda.s _ para execução das obras do Complexo 
Mina~Usina a consórcios formados por empresas nacio­
nais e estrangeiras:"Na sua opinião, esta foi a melhor ma­
neira de _capacitar as empresas nacionais que, dessa for­
ma, __ adquiriram o know-how necessário em mineração 
~de profundidade, até então inexistente, no país. 

-A Paulo Abib Engenharia S.A., empresa qu~jâ dispu­
nha de conhecimentos em mineração, associada à 
MDPA-Mines de Potasse_d'Alsace, estatal francesa com 
experiência de 60 anos na exploração-de potâssio, elabo­
rOU--Oe.Sde oS- eStUdos de viabilidade técnico-econômica 
dajazidã de Taquari-Vassouras, até o projeto detalhado 
da- mina sUbterrânea e da usina de"-beneficiaiileilto. Além 
ciissÕ, o consórcio prestou-coriSU!tOria na escavação dos 
poços de produção e serviço, treinamento de pessoal e 

- ã8_Sis~êilcia (_ rUtu!ã Pré-OperaÇão do comPlexO -indus-
Projeto Potássio: triãl. - - -~ - - - - - ---

O país no rumo da independência Outro coris6fcio, Odehrecht-Harrison Engenharia de 
A paiSagem nordestina, nas proximidades,, d~ Araca- Minas ª-~A., realizou as obras __ de abertura e revestimento 

ju/SE, em nada lembra as imagens deixadas pel_~s-~inco _ dOs-poÇOs de extração e serviço, ãbCrtura e a.tirantã.meu-
anos ininterruptos de seeoa na regi:iO. Eftcraya_do._n_ç,=m~íç;_:,~,:,:o_ tO -~á?!fa1erTas-;-.tant0 da área· de contorQQ _dos_ poço·s 
dos canaviais que margeiam a BR~ 101, nas terras mais ~ quaillO "_dãs- de -aces-so~ ã.o paine[ de Iavra. · 
ferteis do Estado, na região de Taquari-Vassouras, está As inúmCI'as dificuldades de importação dos equipa-
sendo implantado o Complexo Mina-Usina, destinado à, rn:etnO~ in<JisPe_rls~VeiSà ~-~Ção dO-prOjetO-::.. pois o 
exploração de potássiO, pela Petromisa_-P!;-trobrás Mine- Brasil não fabrica a maioria deles~ não_ chegou a impe~ 
ração S.A. Em dezembro, quando come_çar a operar, a dir o andamento das obras. Vencendo todos os tipos d~ 
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prob-lemas com muita criatividade e soluções bra_s_Heifas, 
a PETROMISA acredita que esse projeto resultará, para 
seus técniCos, fio acúmulo de conhecimentos e domínio 
de toda..a.Jecnologia de roineração em profundidade. As-­
sim, no futuro, esses técnicos poderão enfrentar os 
problemas da exploração do potãssio jâ detectado na 
Amazônia, onde o minério está a 1.100 m de profundida­
de, segunão indicaram as sondagens. 
Canteiro de obras 

Coordenar, no canteiro de obras, o trabalho de cinco 
mil homens, dos quais 1.200 estão no interior da mina, 
não parece _um e~-~~go muito fácil. A fórmula de traba­
lho consiste na ação centralizada na vice-Presidência da 
empresa,- que formou uma equipe de alto gabarito, à 

_qual deve ser _creditado o sucess9 do empreendimento. 
O que mais entusiasma o engenheiro de minas L-ucas 

dos Satltos Braga, coordenador do_canteiro de obras, é a 
possibilidade de acompanhar de perto atividades cons­
tantes e harmônicas das várias especialidades da enge­
nharia. "Aqui, diz ele, vem sendo desenvolvido um tra­
balho que servirá de escola para a nossa futura atividade 
na AmazÔnia", Aléfn do trabalho precursor da engenha­
ria de rninas, que, pela primeira vez no país, vem enfren­
tando a presença de gãs e água no subsolo, a metalurgia 
e_a quím"ica desenvolvem estudos do processo de benefi~ 
c_iameoto da. silvinita. 

E o trabalho da Petromisa parece mesmo com um 
grande hboratório, pois lado a lado estão a geologia, 
~ponsável pela leitura de testemunhos e análise de mi­
TI&io, e a- mecâriica -de rocha que, além de acompanhar a 
escavação de mina, tem auxiliado no dimensionamerito 
das galerias e pilares. Por outro lado, a engenharia mecâ~ 
nieã.- _e_ elétrica eStão _em contato com equipamenf.os ___ à" 
prova de explosão, ainda não fabricados no Brasil e in­
dispensáveis à segurança da mina. Somando-se a todas 
eStas especialidades, a engenharia civil acompanhou a 
o~ra do salmouro-d~to. éom_35 km_ de extensão, que irá 
transportar os rejeitõS da usina de beneficiamento dopo-

-_ tâssio para o mar. 

Ao confirmar que o_ cronograma será cumprido apesar 
de todas_as dificUldades impostas às importaç-ões, Lucas 
Braga atribui à capacidade criativa· dos técnicos brasilei­
ros, a abertura dos 5 km de galerias, do tota[ de 25 k.m 
previstos para até o final do projeto. Ele esclarece que a 
mina, com profundidade média de 500 m, terâ todo seu 
processo automatizado e controlado por computadores, 
como prevê o projeto da Paulo Abib. A operação do 
complexo inclui sistemas sensores, transductores e trans­
missores -de parâmetros de processo, intertravamento 
com o uso de microprocessadores e monitoração e super­
visão por meio de minicomputador. 

uma mina dife:rente 
"Esta é, -possivelmente, a mina mais moderna. do 

país", constata o _engenheiro de minas. Antônio S_érgio 
Ferrari;I-esf)onsáVel pelas obras de subsolo e com larga 
experiência _em _mineração. SegU.rido ele, a maioria das 
minas brasileiras, de ouro ou carvão, é explorada hã 
inais de 100 anos e utilizam uma tecnologia muito anti~ 

- ga. Entre as poucas minas subterrâneas recentes no Bra-­
sil, essa de potássio, de acordo com Ferrari, se destaca 
pela sua concepção moderna e pelo uso da automação. 

Após o planejamento geral da mina subterrânea e das 
instalações de beneficiamento do minério, traçado pelo 
consórcio Paulo Abib-MDPA, foram dimensionadas as 
estrutUras de lavr:a e de apoio, além de defmidos os mé­

-todos de_mineraçãO. A mina, cuja vida útil foi estimada 
em 30 ã.Dos, dispõe de rede dupla de galerias de desenvõl~ 
viffiento ç e'U'loração do minério, sendo uma para trans­
porte do potássio e outra para circulação de ar e veicu­
las. O método de lavra empregado é o de cámaras e pila­
res longos com 12 m de largura por 110 in de compri~ -
menta. Já as câmaras possuem 10 m de largura e 110 m 
de comprimento, podendo atingir os 7 m de altura. 
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A mineração das duas camadas d_e silviriita, separadãS 
por ce-rca de 4 m de cloreto de sódio, será explOrada em 
dois momentos. Inicialmente, será lavrada a camada su­
perior, pois a inferior, assentada diretamente sobre a ta­
quidrita (cloreto duplo de magnésio e-cftlcio), teiá a oti­
mização- de sua lavra definída após os resultados doses­
tudos· de me-cânica de rocha e dos ensaios de mineração 
in situ, a serem realizados durante a lavra da silvinita su­
perior. 

Localizada a 466. m da superfície, a mina terá diversaS 
instalações, tais como oficinas de manu"tenção, S:aragens, 
almoxarifados, enfermaria, além ae- oUtias, ali-mentactãs 
por quatro cabos de alta-tensão de 4.960 V. garantidos 
por 15 estações de abaixamento de tensão, para 950 V e 
220 V e o-comprimento dOs -cabOs atingirá 70 m. Ainda 
no seu interior será instalado urõ silo de estocagem com 
capacidade para 15 mil t de minério e outros dois silos de 
apoio, para estocar 600 t a 700 t do minério. 
Túneis verticais 

Dois túneis verticais, afastados 230 rn Um ·ao o~tr~. 
com proft.mdidade de 466 m e 458 m respecti_vaJl!e;nte, 
garantirão comUnicação da- miriã- com a sllperf1Cie. Na 
entrada desses poços, ainda na superffcie, estão as torres 
que abrigam os equipamentos de elevação, ambas com 
alturas equivalentes a um edificio de 20 ãndares._Um doS 
poços, o de extração, já concluído, poss~i dois elevadO­
res especiais simultâneoS, acionados por guinchos de 
fricção de 1.200 HP, c-oni Capadd8de de 9,5 t cada. Eles 
transportarão o minério afé a sUperfície, onde esiá locali­
zada a usina de beneficiamento, em ope-ração autOmátiCa 
e sincronizada. - -

Esses elevadores especiais-- forani projetados para 
transportar 390 t/h de minério, com velocidade ope~~­
cionai de 8 mjs e a duração de Um Ciclo completo de car­
ga não deverá superar 78 segundos. Jã na torre de ser­
viço, ainda em obra, será instalado um elevador indus­
trial de grande capacidade destinado ao transporte de 
pessoal e equipamento. 

Mas foi na abertura do poço de extração que a enge­
nharia nacional precisou lançar não de soluções pró­
prias, como lembra Ferrari. -No trecho inicial do poçO, 
dos 13m atê 330m de-profUndidade, foi eirlpregado um 
revestimento de 45 cin de espessura de concreto e feita a 
sapata para suportar esta coluna, enquanto era executa­
da a contenção do aquífero encontrado nesta cota. 

Na região 'que vai dos 33_0 m aos 380m, confo!me es­
clare_ce Ferrari, a 8.gUa a gr8.-ndes pressões tornou neces--:: 
sãrio o tratámento prévio -das rochas. Após seis meses de 
trabalho, a solução encontrada foi o uso de injeção de re­
sína epóxi -para a vedação._A técnicã de grouling utilizada 
teve por finalidade redUzir a permeabilidade-e a porosi­
dade da rocha e, consequentemente, o perigo de inun­
dações. Assim, neSse trecho, foi feita umã parede ·com 30 
em de espessura de concreto, em seguida uma chapa me-. 
tálica com l/4 de proteção catódica para evitar oxi­
dação, e revestida com mais 80 em de concreto. 

Segundo Ferrari, tanto na sapata inferior-quafito na 
superior - que sustentam ess-a parf:de mista - há um 
anel selante, formado por espuma que, em co_ntato com a 
água~ se expande, forçando uniii tensão que impede a 
passagem da água residuaL A partir dos 380 ni~ coiltinua 
o técnico; foi matitido o revestimento dé .45 Cm-""atê- Ser 
encontrado um trecho salino. A rocha de sal, segundo 
explica, apresehta--problemas de -fluêÕcia, Pois se- com­
porta de maneira semelhante e uma rocha plástica defor­
mando com facilidade. Desta forma;-ã p-ãftir-dos 41 s m e 
até os 460, teve de ser usada uma espuma de poliuretano 
para absorver a deformação e permitir a concretagem da 
parede. 

O problema da deformação da rocha ê muito sériO, co­
menta Ferrari. Ele exige um~controle Ijgoroso, através de 
micrômetros e, embora os níveis de deformação tendam 
a se estabilizar, inicialmente atingem a 0,01 mmjdia. 
Uma das causas atribuídas a essa deformação foi a deto­
nação, método empregado para abrir as galerias. Para 
uma maior segurança, todo o piso e o teto são parafusa-
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dos em -pinos embutidos na rocha, cujas dimensões vão 
de l m a 6 m. Segundo Ferrari, (juando os seis minerado­
res cont~nuos estiverem operando- equipamento disti­
nado ao corte mecânico da iocha, que faz 30m/ dia en­
quanto a detonãç-ão não ultrapassa os 6 m/dia- o índi­
ce de deformação_ da rocha deverá diriiinu_ir já que o 
equipaménto não ·eausa abalos. -
Gás, outrO problema -

Além do~ problema. dos aíveiS de--água pr6ximos à 
mina de potássio, que em cOntato corO o minério pode 

____ çlissolvê--lo,,Ferrari citou a -ocorrênCia de gás grísu e me-. 
t-ano. A presença do gãs impede a descida de eqiiip-alnen-­
tos não blinçiados, pois haveriã o riscO de eXplosão. Para 
garan_tir uma segurança integral, diz o engenheiro, é ne­
cess{lrio que os equipamentos sejam totalmente vedados. 

Mesmo que ainda não seja possível quantificar o gás 
existente na mina, pOis até o mQmento os técnicos de~ec.:­
taraffi ãpenas- pequenos bolsões, nada garante que exis­
tam campos maiores. A telemetanometria; realizada 
atraVês de equipamentos importados, capta a p-resença 
do li). etano, e caso o mesm9 seja .detectado, todos os 
equipamentos eletríco~_ sãO desligados ~utomaticamente. 

O 8:ãs grisu, c_omum em mirias de carvão, como escla­
rece o -eng. Ronaldo Oliveira da Rocha, responsável pelo 
setor de segurança, é tóxico, inflamável e asfixiante. No 
"caso da fnina de ~_táSsio -de Taquari-Vassouras, este gás 

~ _ye~ apareccmdo com freqüência, o que segundo ele, tor­
na impreS-cindível um rígido trabalho de segurança no in­
terior da- mina. O Brasil, lembra Ronaldo Oliveira, não 
teni-trad-içãÕ 'mlnefra:-selldo necesSária a fofmação de 
mão-~e-obra, em geral proveniente da cons(rução civil 
ou da lavoura. POr esSe motivo, todo o operário, ailtes de 
ii'licla:r o--trabalho no sUbsolo: passa por uma semana de 
treinamento no setor de segurança onde, através de aulas 
e filmes, aprende a se comportar frente a problemas 
como desabamentos, inundãções ou incêndios. Alf:m dis­
so, o setor dispõe de uma brigada composta por dez ho­
mens para cada um dos três turnos de trabalho, treinada 
e-cOin _cOnhecimento aProfundado sobre a mina, respon­
~~vel pelo salvamento de acidentados. 

- _ _Segundo gon._aldo Oliveira, esse tipo de trabalhO é pio­
n-eiro no país. Para maior segurança da mina, a Petromi­
sajá tem Um projetO Para aProVeitar os D.inchos deixados 
pelaS sondagenS de geologia. Estes disporão de portas 
contra fogo e oxigênio, o que possibilitará, em casós de 
incêndio, a sobrevivência dos operários por 24 horas. 

Como a segurança não está restrita aos casos _de aci­
d(mte~O engeriheiro garante que as condições de trabalho 
na rilina nãO São muito diferentes das exigidas na sU-perfí­
cie. OS Ventíla.Ciores que descem à mina pelo- poço de ex­
tração, levam o ar que se respira na superfície, enquanto 
o contaminado sai pelo outro poçC?. Com uma tempera­
tura in.édía de 27" C a 28" C, diariaffienté. 'São -médidos os 

_!luxos de ar e, no caso de insuficiênCia dC ventilação em 
alguma galeria, ba"sta redirecionar os ventiladores. 

Além da importação dos mineradores contínuos, se­
rãO neCéSsâriõs f2 éaminhões elétricOs~ que -ficarão na 
chamada zona franca da mina, onde será permitido fazer 
tOdo tipo de solda, tirar fotografias e atê Usar relÓgjo de 
quartzo, hoje prOibidos. Essa área, portanto, terá toda _ 

jroteçãocontra gases, conclui Ronaldo Oliveira. 
-Um elementÓ indispensável para a agricultura 

Ao afirinar que C? pafs necessita de uma política mais 
giobal e objetiva eni relação à agricultura, Edson Távo­
ra, vice-presidente executivo da Petromisa, lembra que 
qualquer programa a ser estabelecido para o setor, terá 
nos fertilizantes seu principal aliado. Ele cita Israel como 
exemplo do uso racional de fertilizantes, país que conse­
guiu trans_formar, o deserto em áreas férteis, _e garante 
que o·cloi-eto de potássio-é um dos elementos indispensâ­
veis ao _desenvolvimento dos vegetais. 

Segulldo Távor~. Cõin a modernização da agricultura 
e adoçãÕ de técniCas <iue visam aumentar a produtivida­

_de, vem se tornando crescente a importância dos fertili­
zantes. T_ávora_ escla.rec_e, ainda, que além da utilizaçã-o 
normal nas ãl-eas jã cultivadas, estes fertilizantes são ne-
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cessários para a melhoria dos solos das novas fronteiras 
.agricolas. Nos dois ca::;os, explica, com o decorrer do 
tempo, deVem sif ap-licadas quantidades mais elevadas 
de fertilizantes, para preservar a qualidade do solo e im­
pedir o desgaste provocado por seu uso intensivo. 

Apesar de ser um dos maiores consumidores de potás­
_sio.do mundo- as importações no início dos anos 80 al­
cançaram USS 330 milhões- o Brasil alcançará sua in­
dependência do restrito clube de produtores, onde so­
mente o Canadá e a União Soviética detêm 70% da pro­

-dução ~ulldiaJ, quando além dessa mina, a jazida da 
-Amazônia for explorada. 

De acordo com informaçõ_es da Petromisa, o potássio 
.é utilizado, principalmente, como fertilizante, sendo 95% 
da produção mundial destinada à agricultura e o restante 
à indústria, onde encontra aplicações bastante diversifi­

-ca:da::..__Dentre- os fertilizaÕ.tes potássicos, o mais utilizado 
é o cloreto de potássio "(Kcl}, que corresponde no Brasil a 
uma parcela superior a 95% do consumo. Os fertilizantes 
"São classificados- de acordo com os três elementos bási­
cos indispensáveis à vida vegetal: nitrogênio, fósforo e 
potássio, que detêm, no Brasil, respectivamente, 22%, 
47% e 31% do consumo. 

Segundo explicações da Petromisa, o potássio aumen­
ta o rendimento por aceler~r o crescimento da raiz e me­
lhorar a resistência da planta à seca. Ao enumerar os be­
neficios do fertilizante, a empresa destaca: o aumento do 
teor de celulose; ajuda a ação enzimática; auxilia a fo­
tosSíptese; reduz a respiração, evitando a perda de ener­
gia; melhora a mobilidade de acúcarese do amido; torna 
os grãos mais ricos em amido; aumenta o teor· de proteí­
na; regula o intumescimento do tecido vegetal, tornando 
menor a perda de água, e reduz a incidência de doenças. 

O pofássiO é produzido a partir de depósitos subterrâ­
neos formadós pela evaporação de antigos mares. Den­
tre os minérios que contém o potássiO; destaca.:-se a silvi­
nita, por seu elevado teor de Kcl. A extração deste mi­
nério é feita por métodos con-vencionais de mineração 
subterrânea, embora exista também a mineração por so­
lução, aplicada apenas no Canadá. As descobertas de 
potássio têm ocorrido -sempre effi aSsociação com a pros­
pecção de petróleo, sendo encontrado nas bacias sedi~ 
mentares. As maiores do mundo Ocidental estão locali­
zadas em Saskatchewan, no Canadá. 

Na superfície, 7 mil t de aço 

Enquanto no subsolo todo esse trabalho minucioso 
vai seguindo rumo a um dos painéis de lavra, na superfi­
cie, a PETROMISA acompanha, através do Eng9 Mar­
cos Baptista, a construção da usina de benefiCiamento do 
minério. A construção desse colnplCxo, composto por 
uma série de prédios contíguos, interligados por correias 
transportadoras, consumirá ·cerca-de 7 mil t de estruturas 
de aço, 45.3000 m 2- de telh<iS onduladas de 8 mm para co­
bertura e tapamento, 6.900 m 2 de telhas em fibra de vi-

-dro e 3.600 mz de canalete 90. 

Assim, ao ·atingir a superfície, O minério que já deixa a 
mina com uma granulometria apr9xi_mada de 15 ruin, se­
guirá Para· o pfédio de bri'i<igem, com r:oso m1 de ár~, 
onde todo o material ~erá classificado. Em seguida, se­
gue para o edificio Tremmihã de Moagem, para que, 
através da moagem, flotação (quando o cloreto de sódio 
é ~eparado do cloreto de potássiO)"; seCàgem e compac­
tação, o minério cheque à usina de concentração nas três 
granulometrias industrialmente exigidas. --

As três granulometrias - granular l40%), standard 
(30%) e coarse (30%>"-=-ãbSorvidas pelo mercado nacio­
nal. serão_ estoçadas_ numa área de ll_m2~_ separada em 
três galpões e levadas até o prédio de expedição onde há 
pequenos silos operacionais para alimentar os cami­
nhões e carretas que distribuirão o _o_ fertilizante. A co­
mercialização desse produto, segundo espera Edilson 
Tãvora, deverá permanecer no próprio Nordeste que, 
para ele, ainda não se tornou um grande consumidor de 
fertilizantes devido aos altos custos do_ produto~ 
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De bem com a ecologia 

Para cumprir a produção anual estimada em 600 mil t 
de potãssío, será preciSO plinerar-maiS de 2 milhões de t 
de silvinita, cuja çomposição ê de 75% de NaCl e 25.% de 
KCl. Os rejeitas da usina de concentração do potássio 
serão levados ao mar através do salmouroduto ... 

Segundo o En~ Marcos Baptista, esse cloreto de sódio 
incialmente lançado ao mar, poderá, no futuro, vir a ser 
aprovitado, caso o governo federal determinasse, por 
exemplo, a construção de uma usina de barrilha. 

Segundo o Engenheiro, os estudos realizados indica­
ram que a partir de 100m do local onde á salmora é de-" 
saguada, a concentração do sal no mar é inferior a 5%,_ 
não trazendo, portanto, problemas de salinização. Isso é 
devido, segundo o técnico, não apenas ao movime:nto 

·das marés, mas, também, ao rio São Francisco, qUedes­
peja um considerável volume de água doce no mar. 

O salmouroduto está sendo executado pela Odebrecht 
e-, antes de atingir a BR-101 e seguir para o mar, passa 
pelo canal de drenagem próximo à usina e ac_ompanha 
uma faixa de terreno utilizada pela PETROBRÃS-j)ãiã. 
transportar o óleo de Carmópolis e Sírirí. Segundo Mar­
cos Baptista, esse salmouroduto possui dois pontos es­
senciais: primeiro, no Km lO, onde há uma caixa inter­
mediária que regulariza a pressão e permite que a sal­
moura chegue por gravidade até o mar: e o segu_pdo, no 
km 35, uma outra caixa qUe faz a equalização d;,ts pres­
sões e garante o balanço para que o duto, não fique vazio 
e nem haj'a perigo de contaminação de oxigênio. 

Com um sistema sofisticado de proteção, o salmÕu_ro­
duto receberá um revestimento externo tradicional e, no 
interior, será aplicado coaltar epóxi sobre a s.upcrfície. 
Além disso, bem sendo implantado um sistema de pro­
teção catódica por voltagem impressa, considerado mais 
eficiente para o sistema. Para vedar a entrada do ar e evi­
tar a corrosão, foram colocadas 30 ventosas ao longo do 
duto, cuja finalidade é liberar_qualquer bolha de ar sem 
descarregar nenhuma sa_lmettf.a... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Mbre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS .,.- CE. Pronuncia o se, 
guinte discurso~) -_Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo mais unia vez esta Tribuna para um necroló­
gio, desta feita para registrar pesaroso, o falecimento de 
um estimado colega de profissão, o Dr. Walder Bezerra_ 
de Sá, ocorrido na última s_c:xta-feira, em Fortaleza. 

Diplomado pela Faculdade de Medicina da Universi­
dade Federal da_ Bahia, em 1934, o ilustrado mêdico cea­
rense, completou em dezembro do ano_ pretérito, cin­
qiienta anos de formatura. 

Professor de Clínica Geral na Escola de Mediçina da 
Universidade Federal do Ceará, o competente esCUlápio 
clinicou durante loda. a Sl.lil vida profissional, na capital 
do seu estado, especialista que era em proctologia. 

Na cátedra, que exerceu com rax_o _brilhantismo, 
dedicou-se ao estudo e pesquisa sobre "esquistossomo­
se", reunindo o seu trabalho __ çien(ifico mim livro, que 
mereceu elogiosas referênciaS de colegas seus, como o 
Professor Prata da Univ_er~idade_da :6ªhia. ~ 

O aludido trab~lho_t(az em seu bojo a especificaçãO 
das regiões de maior incidência da verminose, meios de 
diagnóstico, tratame-nro·e como minimíza"r a-sua--expan­
são no território nacional, e, st: possível, a sua erradi­
cação. - ~-~ 

O saudoso colega era um QçQicado apóstolo_ da Medi­
cina:, de temperamento alegre, goza.va da estima de todos 
que com ele tiveram a: sorte_ de ~onviver. 

Filho de loaquim Bezerra de Sâ e D. Ana Bezerra de 
Sá, era casado com D. Semiramis Moreira de Sá, tradi:­
cionaís famílias da terra alencarina. 

Desejo, Sr: Presidente e Srs. Senadores, com a comu­
nicação que ·ora faço ao Senado, registrar o meu profun­
do pesar pelo desaparecimento do querido amigo e cole­
ga, e significar, à sua digníssima espoSa e a toda fainflia 
enlutada, a minha desmesurada consternação. 
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O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - COnCedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 

S. Ex• rtão estã presente. 
Conceda: a palavra ao nobre Senador João Lobo, por 

cessão do nob_(e_ Senador Jorge Kalume. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- Pl. Pronuncia o seguiU­
te discurso.) - Sr, Presidente, Srs. Senadore$: 

Guimarães Rosa, num dçs seus magistrais contos, dis­
s.e que a coisa "mais gasturenta" que existe é a bazófia 
CIOs poderOsos, a prepotência dos fortes, Isto vem à nos­
sa memória quando invocamos as palavras do ilustre Se­
Cretãrio de A&ricUiiura àõ Paraná, o Sr. CfaUs -Magrio 
Germer, que disse, evidentemente dentro do contexto da 
-sua _exposição: 

.. ·~o NorcÍeste já ê: uma esPéCie de gueto onde vi­
vem hoje mafS de 30 milhões de pessoas, pratica­
mente inútéis para o resto do _País. Se hoqvesse qma 
catástrofe ou epidemia que matasse metac;Je da po­
pulação, provavelmente não sentirfamos a mínima 
falta porque essa parcela da população não trab.alha 
para nenhum setor industrial ou pouco contribui". 

Sf. Presídente, a _prepotência, a truculêncía, a bazófia 
dos poderosos é, realmente, insuportãvel e irritante. O 
nüstre Secretário da Agricultura _do E_stadf? __ do Paranã 
está habituado cOm a riqueza; a grandeza do grande es­
tado brasileiro que é o Paranã, com a riqueza do Centro­
Sul do Brasil, e comete uma verdadeira inJustiça, pratica 
um ato de truculência ao dizei Ciue_se 15- milhões ªe bra­
sileiros fossem eliminados ou nurp;a câmªra de gás, ou 
com um terremOto, oU uma epidemia, nenhuma falta fa­
riam ao Brasil, _nenhurna falta fariam a niilguém. N~ 
mente do Sr. Claus possivelmente paira o utilitarismo 
grosseiro, matedalísta_, que não leva em consideração as 
diSparidade.-; regfonais e n~cionais, -porque c!çixar de ig­
-norar a contribuição dos nOrdestinos para a formação da 
cUltura_ e do potencial de prodUção Oeste País, é "um erro 
que nóS não poderemos aceitar, que um Secret~rio de 
Agricultura de um Governo progressista corno é o do 
Governador José Richa teoha o d~pla11t<; e a 9usadia de 
agradir parte de seus conterrâneos e de brasileiros_ que 
contribuem e que dão, juntamente com seu sofrimento, o 
seu trabãlho e a sUa cooperaçào para a mo-ntagem da Pá­
tria brasileira. 

O Si. Lourival Baptista - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Com muito porazer concedo 
o aparte ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. LôuriVal Bt1ptista- Eminente Senador João Lo­
bo, estou ouvindo V. Ex• com a máxima atenção. V. Ex• 
faz muito bem em abordar ess:e assunto referente-~- de: 
clarações do Secretário de Agricultura do_&tado do Pa­
raná. -Eu li, eminente Senador, aquelas declarações, mas 
honestamente digo a V. ~xf que fiquei sem acreditar que 
um homem formado, um homem, vamos dizer, culto, 
um homem que é Secretário de Agricultura de unl Esdta-

-----dO-COmOParàná, que tem como Governador um homeril 
como JoSé _Richa, -co_m quem toâos nós aqu"i convivemos 
e sabemos que é um homem de fino trato, tivess~ agredi~ 
do os seus irmãos do Nordeste. Eu, como médico, acho 
que esse ilustre Secretârio não estava no seu juízo perfei­
-to~ TalVez tívesse to_mádo algum barb!túrico ou alguma 
dose_ daquilo que se toma no Sul quando se está com fr_io, 
e aquela doSe viesse a atingir as suas _faculdades mentais. 
Cheg·o a não acreditar clue uma pessoa que conheça 
como são_tratados esses a_ssunt9s, a responsabilidade que 
ele assumiU por aquelas declarações contra os seus ir­
mãos nordestinos, não pode ser de um homem normal. 
E, assim, eminente Senador João Lobo, ·eu felicito V. 
Ex! pelo seu protesto contra aquelas declarações do Se­
cretário da Agricultura do Paranã, que disse que se_ por­
ventura houve-Sse uma avalanche e morressem os nordes-
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tinos, eles não fariam falta ao JJrasil. Estou solidãrio 
com os me_us irmãos do Nordeste e com o discurso que 
V. Ex• pronuncia, agora, eril defesa de todos nós._ 

c O SR. JOÃO LOBO - Eu agradeço o aparte do 
nobre S_enador Lourival Baptista, e, também como ele, 
eu gostaria de acreditar que o ilustre Secretário de Agri­
cultura do Paraná estivesse sob efeito de barbitúrico ou 
de ·:aquecedore§" outros, do frio do Paraná. Mas, S. Ex• 
confirmou; depois, em outras entrevistas, e também o 
Governador José Richa, tentando, depois, numa nota, 
eiplicar tudo aquilo, disse que era apenas uma colocação 
infeliz, mas que se solidarizava, em última anâlíse, com o 
Secretário de Agricultura do Estado do Paraná. 
-a- quanto à cultura, eu tenho certeza que ele a tem, e 

muito a ver. O Secretário de Agricultura do Paraná deve 
ser um homem muito bem formado, um homem devas­
tos conhecimentos, de vasto lastro científico. Tanto 
quanto tinham, aqueles homens que construíram as câ­
maras de gás, aqueles homens que inventaram os campos 
de concentração, todos eles eram também homens cul­
tos, de saber cientificO provado, mas eles fizeram as câ­
maras de gâs e frzeram os campos de concentração. ~ 
cõn:tra a prevalência dessa mentalidade que aponta, mes-
11)_0 fui:azmeriti::, que !los revoltamos_e nos apressamos a 
protestar. P_orque deixar de reconhecer, Sr. Presidente, 
as corldiçõCs que d~Íerminaram pOr que o N ordes_te con­
tinua atrasado em relação ao resto do Brasil, é querer 
desconhecer a realidade histórica da formação de um 
páfs, dO_ se!! povo, do seu clima, da sua- gente. 
_ Sr. Presi<!e!'lte, sç:m querer levar em con-sideração as 

disparidades geográficas, ecológicas, climâticas, entre o 
N ardeste e o Centro-Sul, ou talvez por causa dessas dis~ 
paridades, nós gostaríamos de enfocar a discriminação 
com que o Nordeste tem sido tratado ao longo da His­
tória do Brasil. Nós jã dissemos aqui, por várias vezes, 
que são gritantes as injustiças que se praticam contra a 
terra nordestina. 

E eu gostaria de enfatizar estes dados dizendo que, por 
ex._emplo, o arçamento da Previdência Social, que, salvo 

- engano é mãis Ou menos .de 56 trilhões de cruzeiros1 gas­
ta mensalmente, com o Estado_ de São Paulo, em atendi­
mento médico n_o INAMPS, cerca de 52 bilhões de cru­
zeiros, gasta com o Rio Grande do Sul quase 20_bilhões 
mensais, gasta com o Rio de Janeiro 18 bilhões, gasta 
com Santa ·catarina, ·que é um Estado pequCno, mais de 
6 bilhões, ã.Penas despende com Pernambuco, que 6 o_ 
grande Estado _nordestino, 3 bilhões, com a Bahia 4 bi­
lhões, com o Piauí" e 9 Maranhão, menos de 1,1 bilhão. E 
essa disparidade, Sr. Presidente, torna-se mais gritante 
quando sabemos que nos Estados pobres a incidência de 
doença é muito maior. Se o N ardeste é mais pobre do 
que o Centro-Sul, lã era é que deviam ser despendidos_ os 
maiores rêcursos parã o atendimento mêdico da região. 
Mas Oão, as decisõ"es políticaS continuam a deslocar para 
o Centro-Sul, para os Estados talvez menos necessitados 
de atendinl:ento o subsídio governamental; para esses Es­
tados continua a ser desviada a ffiaior soma, a massa to_­
tal dos recursos. 

Eu diss.e~ uma vez, que a grande esperança do meu Es­
tãdo, o Estado do Piauí era c-onseguir que as aplicações 
do Banco do BraSil atingissem 0,7% num ano; no outro, 
0,8%, para chegarmos, em 86, com I% dessas aplicações, 
Em vez disso, tivemos a tristeza de verificar que de 0,8% 
de aplicação que tinha o Piauí nós estamos reduzidos a 
0,59{,. 

Gcislaria, ·sem cansar Os Srs. Senadores, de ler alguns 
ligeiros dados _de um pronunciamento feito num jornal 
do Ceará, pelo Sr. Wilson Pinto, que diz o seguinte. _ 

"Não hâ uma só empresa pública federal no Nordeste, 
composto por nove estados, enquanto, o Leste e o 
Centro-Oeste têm 28, sendo lO só no Rio de Janeiro e 16 
em Brasíiiã.·: Essas empresas possuem 171.445 emprega­
dos .. .'-' 
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O Sr. Gastão Müller- V. Ex.• falou Centro-Oeste, 
mas acho que é Centro-Sul. Se não me engano, o meu 
Centro-Oeste não tem essa quantidade de empi-esãS. 

O SR. JOÃO LOBO- Estou iipenas tendo os dados, 
não tive oportunidade de váificar. mas ele diz, realníen­
te, Leste e Centro-Oeste. 

Essas empresas possuem 171.445 empregados, 2,425 
trilhões de cruzeiros de capital social e utilizam recursos 
federais de ordem de 17 trilhões, confo_rme dados oficiais 
de 1983: 

•• As 26 empresas conCes-sioilârias federais têm um 
capital social de 1,512 trilhões; as do Nordeste mui­
to menos capital e uma participação governamentiil 
de apenas 15 bilhões. As empresas de mineração 
constituídas, - exceto as controladas pela Caraíbas 
Metais, situada na Bahia, todas as demais estão com 
sua sede em outras regiões dO País e não no NordeS: 
te." 

E mais: 

•'Outro aspecto a salientar é quanto à partici~ 
pação mínima da região na administração indireta 
federal. Enquanto esses órgãos lotam um milhãO-e 
quinhentos e dezoito mil pessoas, no Nordeste a ad~ 
ministração indireta federal emprega apenas 120 mil 
pessoas. 

Na área da Educação, verifica~se, conforme ain­
da dados de 1983, que o Nordeste possue nove uni­
versidades, sendo duas fundações as quais effiprega~ 
vam 41 mil servidores e dispuseram de 220 bilhões 
federais. O Rio de Janeiro tem quatro universidades 
que, no mesmo período, contaram com 3I bilhões e 
em seus quadros 19.600 empregados. Minas Gerais, 
outro exemplo, tem cinco universidades federais, 
sendo 3 fundações, que contam com 11 O bilhões e 18 
mil servidores. Também possui seis escolas superio­
res e recursos da ordem de 14,7 bilhões, dando em~ 
prego a 2.763 pessoas em seus quadros. O Rio.­
Grande do Sul tem quatro universidades federais é 
uma faculdade federal. Esses organismos contam 
com a colaboração de 12.668 funcionârios e Ill bi­
lhões de cruzeiros anuais." 

Sr. Presidente, os dados são longos e se estendem, ver­
dadeiramente gritantes, nas disparadas com que são 
lançados, em termos comparativos. E nós paramos aqui, 
para não tomar muito tempo dos Srs. Senadores e nem 
maçar-lhes a atenção. 

O Sr. Gastào Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Com muito prazer, antes de 
prosseguir concedo o aparte ao nobre Senador Gastão 
Míiller. 

O Sr. Gastão Müller- NObi-e Senador JOão Lobo, V: 
Ex', melhor do que qualquer um, ou igual a muitos ou­
tros nordestinos, fez perfeitamente a defesa do N ardeste, 
mostrando a injustiÇa deis palavras do Secretário da 
Agricultura do Paraná.. E esse Secretârio de Agricultura, 
que não conheço, mas que deve ser uma pessoa Úustre, 
praticou pelo menos um erro: não fo1 hâbil politicarrien-­
te. E V. Ex', com dados, provou· e compfovou que não 
há muita veracidade nas afirmações daquele secretãtro.­
E eu fico com o N ardeste e solidário à sua manifestação-, 
neste momento. 

O SR. JOÃO LOBO - Eu 3giadCco o apil-te dO 
nobre Senador Gastão MUller. Prossigo, Sr. Presidente, 
tentando levantar, aqui, os dados da injustiça que o Nor­
deste tem sofrido ao longo da sua _história. 

J â disse que em todos os combates à seca realizadas 
pelo governo brasileiro, desde as celebre jóias da coroa 
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· de D~-Pedro 11, que não foram vendidas p-elo nordesie, 
-- . I 

desde aquela êpoca até agora, a quantidade de ~ecursos 
federais despendidos no Nordeste foi irrisória e jntermi­
tente. Desde 1903, quando começou a func~onar ~antiga 
Inspetoria de Obras Contra as secas, a INPOCp;, desde 
aquela época, em que hã noticias de seus regishos, até 
1982, que é a data do último registro que nós ~emas, o 
governo da República despendeu, intermitentemente, 
parando em determinados períodos, secionando a apli­
cação dessas yerbas, deixando que as aplicaçõ~ fossel!l 

-desViadas do vei-dãdeiro intuito, dCsde 1909 a/ 1982, se-
- -tenta e três anos de secas consecutivas, levaram do Go-

verno Federal recursos da ordem de 1,6 bilhão' de cruzei­
ros, equivalentes a cerca de 10% do que o Governo Fede­
ral gastou com a construção de ITAIPU. Na construção 
da grande hidroelétrica binacional i:le ITAIPÜ, foram 
gastos recursos do que apenas 10% repres.entaram todo o 
dispêndio do Governo Federal com as ~cãS do NOrdes-

~ I 
Sr. Presidente, eu poderia alinhar_óm rosário infindá­

verde dados para mostrar por que a:'região nordestina, o 
setentriãQ nordestino ficou à __ ma~m do desenvolvimen­
to do Brasil. Evident~m~nte, j fosso entre o_ rico e o 
_pobre cada vez se alarga m~~. e o tempo faz- aumentar 
esse foSso e não diminuí-h?. (E é õ que está acontecendo 
dentro do Brasil. Nós C$tamos vivendo em dois ou três 
brasis diferentes: o Br~sil do Piauí, o Brasil do Rjo Gran-
9e do Norte1 que nij6 tem nada a ver com o Brasil do 
Mato Grosso do Svl ou do Paraná, ou do Rio Gi'ande do 
Sul. __ ~ _ou_tr_a reJJ.IÍdade. E é claro que a nossa pobreza 
também é mujtO maior, mas nem por isso poder-se-ia 
justificar ·a C_plocação _do ilustre SecretãriQ âe Agricultura 
do Estadq ·-do Paranã, porque o N ardeste tem contribuí­
do par~-á construção deste País com-os seus filhos, tem 
ficaq,cJ'com o gasto· social, que represerita as crianças de O_ 
a fó anos. Qiiand_o- esse homem estâ pronto para traba­

)har, emigra para São Paulo, para Brasília ou para ores­
tante do Brasil, mesmo para o Paraná. do Secretário de 
Agricultura, e lã vai dar,jâ completo, já maduro, o pro~ 
duto do seu braço, o produto do seu trabalho para cons­
truir a terra boa e generosa do Centro-Sul deste País. 

Estas r~li~ades existem, ~stão vivas e pOdem ser pro­
vadas, São Paulo é a maior cidade nordestina do Brasil, 
porque foi o braço nordestino criado no N ardeste, des­
pesa jogada nas costas dos Estados pobres deste País, 
que construiu a grandeza de São Paulo; que montou 
Brasnia; que construiu os cafeZais dõ Paranã; que estã 
construindo toda a grandeza desde País. Então, pelo me­
nos, em re_speito às fontes de braços e de homens que es­
tão- sendo lançados no- mercado de trabalho brasileiro 
homens que vem dar o seu trabalho, o seu ~uor e a sua 
força paTa a con.Stfução do grande parque industrial do 
Brasif, Pelo menos em respeito aos sofiimeli.tos -dã.So ter~3s 
de onde-proCedem esses braços, o Sr. Sc!cretârío de Agri­
cultura deveria ter pensado duas vezes antes de propor a 
eliminação por uma catástofre, uma epidemia, ou talvez 
atê por câmara de gâs, dos trinta milhões de nordestinos 
íriiíteis púa ·a fOrmaçãO- do PIB nacional. 

O Sr. Lo manto Júnior - Permite V. Ex• um_ aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Concedo O aparte, com muita 
honra, ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

o__:-sr: Lomãnto -Júnior- v. Ex•, Senador JOão L~bo, 
----fãZ um pronunciamento dos maiS impofià:ntes. Conside­

ro mesmO uma dis-denúncias ~ais sérias prOferidas neS­
ta Casa por Um Senador do Nordeste. Os dados signifi­
cativos, expressivos mesmo, que V. Ex' apresenta ~onsti­
tuem uma resposta irrefutável, irrespondivel àqueles que 
imaginam que o -Nordiste é um peso morto na Fede­
ração brasileira. Só mesmo a Ígnorância ou o desconhe­
cimento to'tal da realidade brasileifã pode fazer com qUe 
alguém pense que o Nordeste não contribui e não tem 
contribuído de maneira muito _expresSiva para o desen-
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volvimep.to deste País. Saiba V. Ex• que o Nordeste não 
tem nenhuma respon_sabilida9e e posso mesmo afirmar 
que para lá pouca· foi ou quase nada do que representa 
hoje a dívida externa do Pals. O N ardeste continua sen~ 
do superavitârio, o-Nordeste continua contribuindo de 
uma maneira significativa, pois o oi-çamento da Bahia, 
no que tange à sua expOrtação, para não falar nos de­
mais Estados nordestinos, porque todos dão uma contri­
buição significâtiva, sobra para o resto do País uma 
quantidade ffiuito expressiva de moeda estrangeira, en­
fim, de dólar~americano. Qüeni atentar Para esses núme­
ros verificiarã que o Nordeste tem pago -Üm preço muito 
caro e muito pouco tem recebido em retribuição ã.o que 
tem -feito pelo Brasil. V. Ex• falou, ainda há pouco, sobre 
os 1:-'.!:aços nordestinos, eU acrescentari~_ aqui os talentos 
no;aestiriOs, Õs-c~ebros nordestirioo que foram povoar 
as Universidades de São Paulo e do Paraná. Se V. Ex' 
olhar a própria história do' Paraná verificar-á que foi um 
baiano que lá se constituiu e se tornou O primeiro-Presi­
dente da- Pi-ovincia do Paraná: Zacarias de Goes-v iscon­
celos. Se V. Ex• verificai a listagem das universidades, 
das escolas de níveis superior e médio, saberá qite os nor­
destinos - baianOs, -pernambucanos, norte-rio­
grandenses, piauienses - todos eles, povoaram essas 
urliversidades- para, com o seu talento, prepararem a 
grande elite que hoje povoa o Centro-Sul do País. Isto ~ 
o que s-e deyi_a verificar: o sacrifício _dos braços nordestiM 
nos que derrubaram os matagais de São Paulo e do Para· 
ná e plantaram o_s caf~::tis que, no passado e no presente, 
se constituem em receita importante na economia brasi­
leira. Parabéns a V. Ex' pelo seu brilhante discurso. V. 
Ex• tem o meu apoio e, de agora em diante, vamos conti­
nuar com essas mesmas denúncias, procurando mostrar 
que o_u se voltam as vistas para o Nordeste, antes que a 
catâstrofe aconteça, õu h3. àe apareçer alguém que possa 
pensar, desgraçadamente pensar, numa política de sepa­
ração,.o que nós brasileiros não desejamos, mas também 

. não queremos continuar a se, Sr. Senador, párias da so­
ciedade _deste País. 

--0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu me permi­
to lemblir o Dobre orador que faltam apenas dois minu­
tos para esgotar o seu tempo. 

O SR JOÃO LOBO -Agradeço, Sr. Presidente. 
D~o apenas incorporar ao meu pronunciamento o 

tparte do ilustre Senador, e meu prezado amigo, LomanM 
to Júnior; aparte que ~nriquece, que dá fulgor a este mo­
desto pronunciamento que faço nesta tarde. 

Sf. Presidente, queria antes de terminar, para não fu­
gir à imposi~o regirrientil do tempo, dizer que o brãço 
nordestino criaâO no Nofdeste, cujo custo de formação 
ficoU -nos pobres -EstadOS nordeStinOs, não tem muita 
respoflsabilidade por tudo isso que está acontecendo nes­
te País. Não temos nada com essa inflação que queima e 
corrói toda a riqueza cieste País. 

O Nordeste não tem culpa dessa inflação porque ele 
não ê defícitãriõ; ele é superavitârio. O_ N ardeste, além 
de tudo,_ é uma reserva dC mercado dos grandes estados 
brasileiros. Todos os principais Estados produtoresdo 
Brasil têm no Nordeste o autêntico mercado de reserva 
para __ os se_!ls produtos. E nós, nq_rdestiª-ºs, por deficiên­
cia_ da Legislação Tributária, estamos pagando, estamos 
pagando contribuição fiscaJ para os Estados produtores 
como São Paulo, Minas Gerais, Rio de J<ineiro, etc. 

Além dos seus produtos que entram no ffiercado reser· 
vado nOrdestino, nós estamos também recebendo esses 
lmp_o~tos ~!!--~ s~em ~a_m~9-de-obra paulista,_ impostos 
que contribuímos para o Centro-Sul, sangrandQ e esva­
ziando ainda mais, numa fatalidade evidente, os Estados 
pequenos e subdesenvolvidos para engrandecer ainda 
mais os- Estados desenvolvidos e produtores de bens-_de­
consumo. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- PermítC V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Com muito prazer, notre Se-· 
nadar Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Maglllhães - Apenas para solidarizar­
me com V. Ex~ naquilo que se manifesta a favor -do J'lf(:lr--:. 
deste e fazer uma ligeira modificaçãO~ cOni a permiSsãO 
de V.EX•, e por -uma questão de justiça, pai-que ·eu fi o 
desmentido daquele Secretário de AgriCüttura, do que os 
jornais disseram que ele afirmou e V. Ex• deve ter lido is 
afirmações nos jornais- mas eu· tiv-e â. oportunid-ade de 
ler o desmentido que, normalmente, passa desapercebi­
do. Agora; o meu aparte é a respeito dos impostos que V. 
Ex• vem falando. V. Ex• -tem- toda a razão; o Nordeste 
vem sofren~o há muito tempo as conseqüências dessa 
transferência de impostos para a Região Sul, com a ab­
sorção dos nossos recuros. Mas agora há uma esperança. 
O Diretor da Receita Federal; que era o enCarregado dos 
impostos, o "leão brasileiro", vai ser o Ministro _da_ Fa­
zenda. Então está na hora de tirar todos esses problemas 
que existiam Pira o Nordeste. Pãra ele que conhece bem 
essa questão de impostos, será fáCil resolver .. 

O SR. JOÃO LOBO - E espero que ISso aconteÇa. 

Sr. Presidente, finalizando, devo dizer que nós nordes­
tinoS não temos culpa dessa dívida interna e externa des­
te País, nós não temos culpa dessa inflação que infelicita 
_toda a Nação brasileira. 

Sr. Presidente, gostaria de dizer que também li as ex­
plicações do Secretãrio de Agricultura do Estado do Pa­
raná. Ele não nega que disse isto que li aqui; que disse 
que se 30 milhões de nordestinos fossem atropelados par 
uma avalanche, se desaparecessem numa hecatombe, o 
Brasil não sentiria falta; disse apenas ·que foi uma colo­
cação iilfeliz- talvez ele tenha sido traldo pelo ~eu sub­
consciente. 

Mas, Sr. Presidente, como diz o Senador Lomanto Jú­
nior, pregando essa secessão pode ser que aconteça que 
algum nordestino prefira imolar nos campos de luta 15 
milhões de nordestinos ao invés de esperar que uma he­
catombe, uma epidemia ou as câmaras de gás dizimem 
esses homens. Esta é uma mentalidade perigosa- que ten­
ta se implantar neste País, que tem uma continuidade 
territorial, uma c_ontinuidade de línguas, uma continui­
dade de sentimentos verdadeiramente invC:jáVel na his­
tória da humanidade. 

Sr. Presidente, finalizo o meu pronunciamento dizCn~ 
do apenas o seguinte: se isto já houvesse acontecido, se 
esses nordestinos tivessem sido dizimados, nossa história 
-não -teria nomes incômodos como os- de Joaquim Nabu­
co e Gonç:ilves Dias, de Eurico Mendes e de José de 
Alencar, de CapistranO de Abreu e de ClóVis Bevilácqua, 
de Rui Barbosa e de Tavares Bastos, de Castro Alves e 
de Tobias Barreto, de Sílvio Romero e de Jorge de Lima, 
de Graciliano Ramos, de José Lins do Rêgo, de Sousa 
Andrade, de José Albano, de Auta de Souza e de Jerôni­
mo de Albuquerque, de Felipe Cainarão e de Henrique 
Dias, de Feirüiildes Vieira, e de Deodoro, e de Floriano, 
e de José América, e assim por diante, para falar apenas 
nos mortos. 

Sr. Presidente, agradeço _a· tolerância de V. Ex• e encer­
ro este pronunciamento. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAl_S 05' 5'R5'. SENADORES; 

Eunice Michiles -João C~telo- Jutahy Magalhães 
-João Calmon- Moacyr Dalla- Alfredo Campos-­
Mauro Borges --Affonso Camargo - Octávjo Cardo~ 

so.' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está finda a 
hora do expediente. 

Passa-se à 

.. J)IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 
- ...... -- - --- -· - - - - -- - . --- -

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa. requerimento cUja leítura será -réHi pelo 
Sr': 1 '1-Secret.irio. 

1:: lido o seguinte 

_REQUERIMENTO N• 3, DE 1985 

Nos termQs do a,rt. 198, alínea: d, do Regimento Inter~ 
no, requeiro inversào da Ordem do Dia, a firJ, de que a 
rn-até_ría .constante do_ item n<:> 7, seja submetida aO_ Ple­
nário em- 21>--Iu-gar. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1985.- Senador Nel~ 
son Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votaÇão o 
requerimento. 
~Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (_?ausa_.) 
Rejeitado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) .- Item I:. 

Votação, em primeiro turno, dO PrOjetO-de Lei 
do_ Senado n9 139, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que revoga o Decreto-lei n' 1.541, 
de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, fav_orâvel, proferido em Ple­
nário, da Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

_A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 29 
de ~ovembro próximo passado, tendo a votação adiada 
por falta de q_uorum. 
Votaçã~ do projeto, em primeiro furna. 
Os Srs. Seri3dores que o api-ovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

t o se:guinte o PI'?jetC? apro_vado __ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 139, de 1984 

Revoga o Decreto-le-i n9 i~s4I, de 14 de abril de 
1977. (Lei da_s Sublegendas.) 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 -~ revogado o Decreto-lei n<:> 1.541, de 14 de 

abril de 1977. 
Art. 2<:> Esta Lei _entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 
Díscussão, em turno único, do ProjetQ de Ler dil 

Câmara n<:> 51, de 1077 (n<:>l.l07f76, na Cãsa de ori­
gem), dando nova redação aó art. 49 da Lei n<:> 5. 15'],_ 
de 3 de dezembro de 1971, que estabelece regime de 
gratifícação ao -peSsoal à disposição do FUNRU­
RAL_! __ e dâ outras pr~vidências,_ t_en9_o _ 

PÃRECER.ES, -sob n~s 815 a 818, de 1984, das 
Comissões: 

-de Agricultura, favorável; 
-de Economia, favorável; 

- ~ -...=""de Legislação Socilll, favorável, nos termos do 
substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, favorável, nos ter-
-mOs Cio-sli0S1itut1Vo da Comissão Qe Legislação So-

cial. 
Effi discussão o projetO e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~los, encerro a dis­

cUssão. 
Em votação o subStitutivo. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
_sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de serre-

digido a redação do vencido para o turno suplementar. 

É a- .seguinte a matérfa aprovada: 

EMENDA N• 1-CLS (SUBSTITUTIVO) 

Toma insubsistente a nulidade de atos praticados 
sem a apresentação dos Certirlcados de Regularidade 
de Situação e de Quitação com a Previdência Social. 

0- Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Ficam convalidados os atos praticados e os 

instrumentos_ assinados e lavrados, até a vigência do 
Decreto-lei n<:> 1.958, de 9 de setembro de 1982, com 
inobservância do que preceitua a Lei n9 5.757, de 3 de de­
zembro de 1971, não se lhes aplicando, em conseqüência, 
o disposto no artigo 142 da lei n'~" 3.807, de 26 de agosto 
de 1960. 

Art. 29 Esta Lei entra ell} Vigor na data da sua publi­
cação. 

Art. 3<:> ~evogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 3: 

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Lei da 
Câmara n<:> 22, de 1980 (n9 147/79, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao art. 3<:> da Lei ntf 4.084, 
de 30 de junho de 1962, que dispõe sobre a profissão 
de_ bibliotecário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<:>s 191 a 193, de 1981. das 
Comissõ_es: 

-de Constituição e Justiça, favorável com emen­
da que apresenta de n' i-CCJ; 
~ de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e 

à emenda da Comissão de Constituição e Justiça; e 
-de Legislação Social, favorável ao projeto e à 

emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação o projeto sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores Que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

b o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA cJ.MARA 
N<:> 22, DE 1980 

(N<:> 147/79, na Casa de origem) 

Dá noVa redaçilo ao art. 3<:> da Lei n<:> 4.084, de 30 
-de junho de 1962, que dispõe sobre a profissio de 

Bibliotecário, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'~" O art. 31' da Lei n<:> 4.084, de 30 de junhO de 

1962, que dispõe ~obre a profissão de B"ibliotecário e re­
gula seu exercício, passa a vigorar caril a seguinte re-' 
dação: 

.. J\rt. 3<:> Para o provimento e o exercício de car~ 
gos têcnico,s de Bibliotecários, Documentalistas e 
Técnicos de Documentação, na administração 
pública federal, estadual ou municipal, autárquica, 
paraestatal, nas empresas de economia mista ou nas 
concessionárias de serviços públicos, é obrigatória a 
apresentação de diploma _de bacharel em Biblioteco­
nomia, respeitados os direitos dos atuais ocupan­
tes." 
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Art. 2'~ As pessoas que tenham exercido por mciis de 
5 {cinco) anos, até o dia 30 de junho de 1962, cargo ou 
função de Técnico de Documentação só poderão exercer 
a profissão de Bibliotecário após satfsfaze"rem os- seguin­
tes requisitos: 
I- registro no Conselho Regional de Bibliotecono-

mia, a cuja jurisdição estiVerem sujeitoS;- -
II- paganl.ento da anuidade do _Coilselho Regional 

de Biblioteconomia, na forma estabelecida pelo Decreto 
nO? 56.125, de 16 de agosto_ -de 1965, que regulamenta a 
Lei n~' 4.084, _de 30 de iunho de 1962. 

Parágrafo único. Os Teenicos de DoCumentação dis­
põem de ISO (cento e _oitenta) días para se habilitarem, 
conforme o estabelecido na presente lei. 

Art. 31' Esta lei entrará em vigor na data ·de sua 
publicação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Em votaçãó a 
emenda. 

Os. Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
_sentados. (Pa}lsa.) 

Aprovada a emenda, a matéria irá à Comissão-de Re­
dação. 

:b a seguinte a matéria aprOvada -

EMENDA N• 1-CCJ 

Art. 2" do projeto suprima-se a exl?~~são ... " "po_r 
mais de 5 (c!ncõ) anos .. ~·~ _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Discussão, enl turnci Unicci, ôo_Projeto de Lei da 
Câmara n~' 30, de 198f (n9 623/75, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafos ao art. 460 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nq 5.452, de lq de maio de 1943, discipli­
nando a admissão de novo empregado em vaga de­
corrente de dispensa sem justa causa, e dá outras ·-
providências, tend("l- -- - -

PARECERES. sob n•s 1.136 e 1.137, de 1981, 
das ComissõeS: 

- de Legislação Social, contrárío; e--
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a- palavra, encerro a discus­

do. 
Em votaçã:o. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queifam permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. · 
O projeto será arquivado, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados._ 

b o seguinte o pi'ojetõ tejeítado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 30, de 1981 

(N'i' 623/75, na C.asa de origem) 

Acrescenta parágrafos aó art. 460 dB 
Cõnsolidaçilo das Leis do Trabalho, aproyada pelo 
Decreto~Iei n~' 5.452, de I~' de maio de 1943, 
disciplinando a admissão de no"Vo empregado em "Vaga 
decorrente de dispensa sem justa causa, e dá outras 
providências. 

Q· Co_ngfe_sso N'aCi&tal decreta: . -
Art. I'' FiCal:il .ilcr_esCéirtiláoS-ãO art. 460 dá Consoli­

dação das Leis do Trabalho~ aprovada pelo DeéféÍO-lei 
nt 5.452, de lq de maio de 1943;'os seguinteS parágrafos. 
)lumetados co_mo 1 'i' e 2~: 

,
60Art,, 460, •• •••, •, • • • • • • •• • • • •• ••.! • r• • • • 

§ 1' O ~pregado admitido para Ocupar vaga 
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decorrente de dispensa sem justa causa terá direito à 
percepção de salário não inferiof ·ao do dispe.O.sad_o, 
ressalvadas as vantagens pessoais deste. 

§ 2~ O preenchimento de vaga, ocoriida nas 
condições previstas _no parágrafo anterior, por Cm: 
pregado da mesma empresa não exime o emprega­
dor do cumprimento da obrigação de pagar igual re­
muneração, salvo se a empresa possuir quadro orga­
nizado em carreiras, quando a remuneração será a 
do cargo inicial da carreira, se superior à do cargo 
anteriormente ocupado pelo empregado, vedada a 
redução do salário anterior, a qualquer tí~Ulo." 

Art. 2'i' E.sta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. -

Art. J'i' Revoga.nl~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 

DisCUssão, em turno único, do Projeto de Lei da 
_Cámara: nS138, de 1981 ~Õ9 2.930/76, na casa de ori­
gem), que altera dispositivos da Lei n' 6.179;de 11 
de dezembro de 1974, que:. "instituí amparo previ­
denciário para maiores de setenta an'?~ de i_dade e 
para lfiVáHaos", tendo -

·PARECERES, sob n•s 194 e 195, de 1984, das 
ComissõeS: 

-de LegisJaçii.o Social, favorável; e 
-de Finanças, contrário. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra Para discutir. 

_ Ó SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavr~ ao n~bre Se!lador Nelson Carneiro, p_ara di_scu­
tir. 

O .SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Se· 

. nadores: 
O projeto cira eri:i exame; iteÍn 5 da Oidem âo Dia, a­

tende a situação em que se encontram numerosos inváli­
dos congênitos neste País, e para eles se pede o amparo 

__ :_O_Y _d_o INPS e do FUNRUI{A.l. A Comissão de Legis­
lação Social, pelo parecer do nobre Senador Pedro Si­
mon, concluiu pela aprovação do projeto alegando que 
ele vinha conigir uma omissão da lei e que, portanto, 
merecia o apoio do Senado Federal. Este parecer foi a­
ceitO unanimCnte por aquele órgão especialfz~do. Já !_la_ 
Çomis~ão de Fina.O.ças, entretanto, não fdi possível essa 
aprovação e concluiu·se que, apesar do irrecusâvel méri­
to soCial, deve ser rejeitado em razão das notórias difi­
culd"ade~ financeiraS que atingem a Previàêilcia Social. 

Sr. Preside'nte, acredito que esse projeto, exatamente 
pelo seu -irrecusáye} mérito so~ial, na de mirecer a' apro­
vaÇão desta CaSa, já que veio aprovado ·pela Cãmá.ra dOs 
Deputados e atende, ampara os maiores de 70 anos de i­

-dãde e aos inválidos que já hoje são numerosOs neste 
País. Muito obrigado a V. EX-t. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para discu­
tir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (POS .:_ BA. Para 
discu.tir. Sem r_eyisãb do orador.)- Sr. PreSidente, Srs. 
S<ioa_dores: 

TOdos- nós acompanhamos o trabalho do Senador 
Nelson Carneiro, para o atendimento -aos idosoS, e só te­
mo·s porque aplaudi-lo. 1:: um trabalho meritório que es­
tá sendo constante, .com algumas_vitóri~, com algumas 
derrOtas neste -Plenário, mas que acompanha aquele tra-

- Ealho insano de S. Ex•, naquela questão do diVórcio, que 
tantos anos levou até a vitória final. 
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O Sr. Nelsõ_n Çarneiro- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o pra­
zer, nobre Senador, é uma honra. 

~ O Sr. Nelson Carneiro - Tenho em V.. Ex', nesse se­
tor, um grande aliado. V. Ex• fofautor de uma emenda i­
nexpliCávelmente recusada pelo Congresso por falta de 
quorum, que incluía os idosos·entre os que deveriam meR 
recer a atenção especial do Estado. De mudo que V. Ex• 
pode também repetir as frases com que me homenageia. 
Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a genti­
leza de V. Ex•, mas jamais se ri~ capaz de poder acompa­
nhar tão de perto assim a luta que V. Ex• empreende. E 
V. Ex• pode imaginar_o meu c_onstrangiment() a respeito 
dessa questão, porque reconheço o mérito dela, reco­
nheço o sentido altamente benéfico que está previsto no 
projeto da Câmara dos Deputados. 

MaS, Sr. Presidente, todos nÓs acompanhamos no dia­
a-dia a questão da Previdência Social, todos nós estamos 
sent.íildo as dificuldades da Previdência para conseguir 
cumprir as su'!s obrigações atuais e, por isto, fui levado a 
dar, na Comissão de Finanças, parecer contrário a esse 
projeto, por sentir que er~ um aume~to de_ despesa para 
a Previdência Social. sem se dar conseqUentemente os re­
cursos para fazer face a essa despesa. Por isso, Sr. Presi­
dente, é que: abSÕlutaffiente constrangido, voto contra a 

- matéria, acompanhando o parecer que dei na Comissão 
~e_ Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não havendo 
mais quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. -seriã:dóre.S que aprova o projeto queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, peço que conste 
o voto favorável do PMDB . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex•serã a­
tendido. 

O projeto sf::rá arquivado, e feita a devida comuni­
cação à Câmai-a dos Deputados. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~' 38, de 1981 

(N'i' 2.930/76, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n'i' 6.179, de 11 de de­
zembro de 1974, que "institui amparo previdenciário 
para maiores de setenta anos de Idade e para ínviÍJi~ 
dos". · 

O Congresso Nacional decreta:_ 
Art. l'i' Fica acrescido ao art. l'i' da Lei n9 6.179, de 

li de dez_embro de 1974, o seguinte parágrafo único: 

'"Art. 19 

Pal-ágrafo· único. As exigências de que tratam 
os incisos I, II e 111 não são aplicáveis aos iiiváliàos 
congên"itos ou aos que se tenham inValidado para o 
trabalho antes de 16 anos- -de idade." 

Art. 29 -O art. 8~'-da Lei :rlt-6.179, de 11 de dezembro 
de 1974, passa a viger com a seguinte redação: · 

.. "Art. 89 O custeio do amparo estabelecido nes­
ta lei será atendido, sem aumento de contribuições, 
pelo destaque de uma parcela da receita do INPS e 
do FUNRURAL, correspondente a 0,5% (cinco dh­
cimo por centO) da folha d_e salário-de-c.ontribuição, 
onerando em partes iguais ·cada uma dessas entida-

--des." 

Art. 3'i' Esta le"i entrará em vigor na data de sua 
Pl.Jblicação. 
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Art. 4"' Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 

DiScussão, em- turno ú"ilÍco (api"Ccíã.ção prelimi­
nar da constitucionalidade e juridicidade nos termos 
do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto_ de 
Lei da Câmara n9115, de 1981 (n9 2:900/80,- na Casa 
de origem), que dispõe sobre a perícia policial, nos 
casos de colisão de veículos automotores, e dâ ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n" 451, de 1983, da Comissão 
- de Constitulçio e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade e injtiridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado._ 

O projeto será arquivado e fiiti a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. " 

Ê o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO I!E LEI I!A C~MARA 
No 115, de I98I 

(N9 2.900/80, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a perícia policial, nos casos de coli~ 
são de vefculos automotores, e dá outras providências. 

O-Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É obrigatória ã-perícía--policial, nos casos de 

colisão de veículos automotores, sempre que ocorram le­
sões corporais ou quando uma das partes envolvidas se 
manifeste pela elaboração dessa espécie de prova. 

Art. 211 Realizada a perícia policial, seu resultado sO­
rá encaminhado ao órgão de trânsito onde estiver licen­
ciado o veículo cujo condutor tenha sido considerado 
culpado, para que se efetuem as anotações competentes 
no prontuário do condutor e no processo_ de registro do 
veículo. 

Parágrafo único. -~O condutor apontaáo comõ-culpa.: 
do pela perícia policial poderá recorrer à Justiça, caso se 
julgue prejudicado. 

Art. 311 A renovação do licenciamento de veículo au­
tomotor envovido em acidente de trânsito somente se fa­
rá mediante prova de que seu proprietário ressãrciu-fo­
dos os danos causados ao outro veículo, cajo condutor 
foi considerado_ inocente. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará -esta l"êi 
dentro de 90 (noventa) dias, contados da sua publiCaçãO. 

Art. 5~> Esta Lei entra em vigor ria data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Item 7: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 14, de 1979, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, qUe !evogã dispo:oitivo da Lei n~' 

5.449, de 4 de junho de 1968, os Decretos~leis. n9s 
672 e t .273, respectivamente de 3 de j1,1lho de 1969 e 
29 de maio de 1973, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9 560;de 1980 e-ti9-944, de 
1982, dii Comissão 

-de Constituição e Justiça - J9 pronunclamen~ 
to: pela inconstitucionalidade, com voto vencido do 
Senador Lázaro Barboza; 29 pronunciamento: (reeR 
x:ame solicitado em Plenárfo)- ratificando seu pa­
recer anterior. 

A matéria Cohstou da Ordem do Dia da sessão de 3 de 
dezembro de 1984, quãndo foi aprovada quanto à constiM 
tucionalidade. 
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Assim sendo, nos termos do art. 301 do Regimento In­
terno, a proposição não poderá ser novamente argüida 
em contrário. _ 

DiscuSSão do projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 

são. 
Encerraáa a discussão, a matéria é dada como definiti­

vamente aprovada, nos termos do art. 315 do Reginiento 
Interno. 

A matéria vai à Comissão de Redaçã.o. _ 
-- - tf Õ- segUinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI 00 SENAI!O 
N9 14, de 1979 

Revoga dispositivo da Lei n9 5.449, de 4 de junho 
_ de 1968, os D~retos-leis n9s 672 e 1.273, respecdva­
--~en_te,_ d~ 3 ~-e julho de 1969 e 29 de maio de 1973, e 

dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta~ 
-Art. 19 São revogados o item VIII da Lei n' 5.449, 

de 4-de junho de I 968, e os -Decretos-leis n9s 672, de 3 de 
julho de 1969, e 1.273, de 29 de maio de 1973, que decla­
raram, respectivamente, de interesse da segurança nacio­
nal os MuD.icípios de DUque de Caxias, Angra dos Reis e 
Volta Redonda, do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 29 No primeiro--domingo após noventa di-as da 
promulgação desta lei, serão realizadas eleições diretas 
para escolha dos Prefeitos e Vice-Prefeitos dos Municí­
pios referidos no artigo precedente, cujos mandatos se 
estenderão atê a posse dos que serão eleitos a 15 de no­
vembro de 1980. 

Art. 39 Entrará esta--lei_ em Vigor na dãta de sua 
publicação. 

O SR. PRESII!ENTE (Josê Fragelli) - Item 8: 

DiScussãO, -em primC:irO turno, do PrOjé{o ae Lei 
-do Senado n9 47, de 1980,_ do Senador Gastão 
Müller, que acrescenta dispositiVo ao ã.rt. -483 da 
ConSOlidaÇão das LeiS do Trabalho, (C'í.T) e dá oti-

- _ tras providências, te~dO 
o~_j>J\~E_Ç~RES, SOb nl'_s_ 8()~ a &07, de_I_~Bl,_ das 

Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciónali­

~ çJª--aç _e juiidicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

Discussão do projeto em primeiro turno. (PaUsa.) 
-_~ão hav~ndo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
:__~_Em-Yo_ijfção. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Õ projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 
1: o seguinte o projeto aprov8:d0: _ -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nl' 47, de 1980 

Acres(enta dispositivo ao art. 483 da Consolidação 
das Leis ~-o !rabalho, (CLT), e dá outras providên-­
cias. 

O Con8resSo~~ciõnil decreta:--= 
Art. 111 O artigo 483 da Consolidação das Leis do 

Tr.abalho (CLT)- Decreto-lei n9 5,452, de J9 de maip de 
1943 _- passa a vigorar com o acréscimo da letra h, se­
guinte: 

"-Art. 483. ~ ........... ~ ..... ,._ •. ~ _. ..... .--
h) o empregador ou seus prepostos_ 

incumbirem-no de carregar ou transportar valores 
__ pertencentes à empresa, fora do seu local d~ traba-
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lho, sem quç, ua respectiva relação empregatícia, 
conste especificamente tal obrigação." 

Art: 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 RevogamRse as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 09: 
DiScussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n9 33, de 1982, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que prorroga por dois anoS a valida­
de do concurso de Fiscal de Contrib!Jições Previ­
denciárias, teildo 

PARECERES, sob n•s 247 0'248, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, favorãvel. 

-de Serviço Público Civil, favorável. 

Discussão do projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo_ quem peça a palavra, encerro a di seus­

silo. 
Em votação. 

O Sr. Jorge Kalume -Sr. Presi"dente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Cõncedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para encami­
nhar a votação. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para encami­
nhar a votação: Sem revisãO do orador~)- -sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Não deveria falar porque senti que a matéria está tra­
mitando de uma maneira pacífica, mas, também, não po­
deria deixar de regis_trar o meu reconP.ecimento S:os m~us 
pares, em particular às lideranças, tanto do PDS, o meu 
Partido, como das Oposições, aqui presentes, por terem 
a~rigado ~-~déia do nosso projeto de prorrogação desse 
concurso: 

Era este o registro que gostaria de fazer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente a Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 33, de 1982 

Prorroga por dois anos a validade do concursq de 
Fiscal de Contribuiç&s Previdenciárias. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. }9 Fica protTogada por dois anos a validade do­

Ccmcurs_o Público de Fiscal de Contribuições Previden­
ciárias - C - 13/79; aõCito- na forma do Edital n9 
55(79, da Coorãeilação de Recrutamento e Seleção, do 
Departamento Administrativo do Serviço Público -
DASP, publicado _no DiáriO Oficial da União de 27 de 
novembro de 1979. 

Art. 2"' Revogando-se as disposições em contrário, 
esta Lei entrará em vigor a partir-de 18 de maio de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 10: 

DiscUssão, em primeirO turno (apreciação prdi- · 
minar da constitucionalidade ejuridicidade, nos ter­
mos dO art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de lei dO--Senado n9 2. de 1981, do Senador Passos· 
Pôrto, que institui a adoção trabalhista para meno­
res na faixa etãria entre 12 e 18 anoS incompletos e 
dâ o_utras providências, tendo 
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PARECER, sob n9 328, de 1981, oa Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio~ 

nalidade e injuridicidade. 

Discussão do projeto quanto à constitucionalidade e _ 
juridicidade. 

O Sr. Nelson Carneiro-- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para discu~ 
tir. 

DIÁRIO DO CONGRESS<TNACIONAL (Seção 11) 

zidos por mães pobres, muitas vezes nos procurando di­
retãmeilte, que encontrãm ãs portas dãs nÕssas insti­
tuições fechadas. São menores que querem aprender, que 
querem ser úteis, que siniples-mente, muitas vezes, dese--

- _ jam ajudar aos seus próprios pais ou a paiS. incapacita­
dos. 

Sr. Presidente, é mais do que generosa a idéia. Faço 
um apelo, t~mbém, não só ao nobre Senador Passos Pôr­
to, mas também às lideranças, no sentido de que devol­
vessem esse projeto às conllssões, para que f'osse reestu- _-­

-dado. Digo" iStO Pela n1inha experiêD.cia, repito, decollVr~ 
via permanente com os menores de 14 anos no SESI e no 
SENAI e ~ejo mill?-ares_de: crianças n_o me:u EstacJ.o, ~em 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis- todo o Brasil também, sem uma oportunidade. 
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. President-e, Srs. Se- Ass~m, Sr. Presidente, na forma regimental vou reque~ 
nadares, o projeto em exame -é daqueles que devem vol- rer, a retirada deste projeto para que possªmos ree:studã~ 
tar à apreciação desta Casa com rfova redação, porque iO e ofereCer uma forma, dentro da 1egis1aç~_o, que dé 
ele recolhe uma idéia generoSa, útil para o encaminhaM mais do qu·e dã à FU,NABEM, que ~~o ao SESI eo ao SE-
menta dos jovens entre 12 e 18 anos incompletos para a NÃI e às própriãs empresas, condiÇões para ajudar às 
atividade trabalhista. crianças do Brasil, qu_e enchem a_s.ru!I-S para na9-a apren~ 

Evidentemente, como redigido, o projeto não pode- ---derem~-
transpor as dificuldades criadas pela lei, notadamente Ainda eni seu último número, se não me engano, a R e--
pela Constifuíção Federal. Mas, a tcrêia é tão gener_osa vista Isto t. mostra uma criança que vive na escola do 
que_certamente o nobre Senador Passos Põrto à reapre~ víciO, CorU um· cigarro na mão, um at= despreocupado, de 
sentarã sem as imperfeições que foraÍn apontadas no pa- adulto, _e peia frent; dos olhos menos nada de futuro 
recer do nobre Senador Marcos.. Freire, ao Votar de acor- pãra--este ogranâe País. 
do c-om a Comissão de Constituição e Justiça, no seu pa.: Solicito, Sr. Presidente, que este projeto volte às Ca-
recer unânime de! 3 de junho de-1981. Não quero dCix"ár -inissõic;. (M~iio beml) -
de assinalar a relevánci8. da proposição pelo alto sentido 
que ela possui no encaminhamento para o trabalho de 
tantos jovens que, por falta de uma aprendizagem nas ar~ 
tes, nos ofícios, hoje Seguem às trilhas da ociosidade e, 
conseqüentemente, do vício e do crime. 

Lembramos todos os mais idosos desta Casa, nos dias 
em que os nossos companheiros de escola pública, os 
menos afortunados ou os mais afortunados, saíam -das 
aulas para serem aprendizes de cabeleireiro, barbeiro, 
marceneiro, enferrileíro e- hojé, quando yoltanlos aos 
nossos Estados, às cidades onde cursamos a escola pri~ 
mária, encontiamõs rilllftos deles de mãos calejadas. Se 
não tivessem sido, em torno dos 12 ou 13 anos;-éncamí-
nhados, hoje estai-iam nas grades. _ _ 

A idéia do SenadOr Passos Pôrto é S:eneiOsa, -deve ser 
aproveitada, não nos termos em que foi oferecida. Eu, 
Sr. Presidente, se Pertencesse à Comissão naquele temp-o 
e se tivesse sido Relator, haveria de elaborar um substi~ 
tutivo para que idéia tão generosa nãO- Perecesse sob -a 
acusação- de inconstitucionalid8de. _ -

Deixo aqui apelo ao nobre Senador Passos Porto para 
que reapresente o seu projeto, jã agora vencendo as difi~ 
culdades que a Constituição lhe impõe. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
discussão. 

O Sr. Gabriel Hermes- Sr:Presideriie, peço a pãlilVrli 
para discurtir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes, para discutir. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS - PA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: O nobre Senador Passos Pôrto diz que· a idéia par~ 
tiu do Secretário de Justiça do seu Estado, Estado pelo 
qual nutro muita admiração, pequeno, próspero, que é 
Sergipe. É realmente uma idéia não apenas generosa, 
mas que merecia ser aproveitada, como bem diz o nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

Eu lido Sr. Presidente, com muitos menores, através 
de duas instituições criadas pelos homens das in-dústrias 
do Brasil- o SESI e o SEN AI. VejO as dificuldades que 
temos, por exemplo, no SENAI, em não poder aceitar os 
menores de 14 anos. Fico triste auando vejO menores tra~ 

- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)~ Sr. Senador, 
regimentalmente, depois de anunciada a matêria, ela- não 
pode ser retirada da pauta. 

O SR. GABRIEL HERMES- Es_tou encaminhando 
o requerimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDl:NtE (José Fragelli)- Já estamos na 
fase de discussão. Parece-me que a solução apresentada 
pelo nosso ilustre Senador Nelson Carneiro ~ a certa, a 
reapresentação do projeto, que todos nós receberemos 
com a melhor boa vontade para discutir e votar. 

Peço desculpas a V. Ex', mas nesta fase regimental a 
retirada de pauta não pode ser deferida, mesmo com a a~ 
provação ào requerimento feitO por V. Ex•. 

Continua em discussão. a -matéria. -

O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE. (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastàci Miiller, para-discutir. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Para dis­
cutir - Seln revisão dO orador.) Sr. Presidente, como 
Líder, no momento, eu estou na mesma linha de pensa~ 
mento e do raciocínio lúcido tanto do nobre Senador 
Nelson Carneiro como do nobre Senador Gabriel Her~ 
mes. Consultei o Velho mestre, Sr, Senador Nelson Car~ 
neiro, sobre a possibilídide de se dar uma outra oportu~ 
nídade ao projeto, através de requerimento de verifi. 
?tção de votação, e, fatalmente, não haveria quorum 
parã. vOtação, mas, 'amanhã, cairíamos na mesma si­
tuação. De modo que, lamentavelmente, estou pedindo 
ao eminente Senador Passos Pôrto que, neste ano, ainda, 
S. Ex• apresente novamente o projeto em melhores con­
dições constitucionais, porque o objetivo, o pensamento 
da idêia de S. Ex• é genial, em função _do problema do 
menor abandonado neste Pais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Corifinua em 
_discussão a matêria,. (Pausa.)_ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votaçãn, 
Os Si&: Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. A matéria v·ai ao Arquivo. 
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E o seguinte o p~cij~to rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 2, de 1981 

Institui a Adoção Trabalhista para menores na fai~ 
xa etária e_ntre 12 a 18 anos incompletos, e dá outru 

- providênCíils. - -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica instituída a Adoção Trabalhista para 

menOres na Taixa etária entre 12 (doze) e 18 (dezOito) 
anos incompletos. 

Parágrafo único. A Adoção_ Trabalhista a que sere­
fere este artigo compreendefã a admissão vo1untãria de 
menores por empresas ou instituições de representativi· 
dade social, classista e profissional. 

Art. 2r Esta lei aplica-se, de igual modo, a empresas 
Oi.ritfstituições que ptátiqui::nl. à Adoção Trabalhista, em 
convênio com a FUNABEM ou suas Fundações Esta· 
duais, as quais poderão, para tal fim, proceder à triagem, 
encaminhamento e acompanhamento de menores. 

ArtL 39_ Nas_ condiçõês desta lei, o menor admitido 
ficará sujeítOàs disposições especificas da Consolidação 

_ das Leis do Trabalho e legislação complementar. 
-Art. 49 O Poder EXecutivo regulamentará esta lei no 

prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação. 
Parágrafo único. _Na regulamentação desta lei, o Po· 

der E"KeCutiVo- disporá -sobrC o regime de incentivos às 
empresas e instituições que praticarem a Adoção Traba~ 
lhista, inclusive dispondo sobre dedução tributário no 
Imposto de Renda, das despesas com encargos sociais 
defluentes da execução desta lei. 

Art: --s'i' - Esta Lei -entra em vigor na dá ta de sua-J:>ubli· 
cação. 
Ar~_ §"9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli) - Item 11: 

DisCussão, effi pnui:Crfo turnO (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n~' 118, de 1981, de autoria do Senador Pe-­
dro Simon, que dispõe sobre a dedução do lucro tri~ 
butãvf:l, para fins de imposto sobre a renda das pes­
soas jurídicas, dQ dobro das despesas realizadas nos 
programas _de transporte do trabalhador, tendo 

PARECER, sob n~' 290, de 1983, da ComisSão 
_:-:de Constitulçio e Justiça, pela inconstitucio~ 

nalidade. 

Em discussãO o projeto, quailto à sua constitucionali­
dade. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são.-- ~ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeita_do. A matéria vai 3:0 Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeit!tdO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 118, de 1981 

Dispõe sobre a deduçio do lucro tributável, para 
fins de Imposto sobre a Renda das pessoas jurídicas, 
do dobr.o das despesas reillizadas nos programas de 
transporte do trabalhador. 

O COngresso Nacional decreta: 
A!t. 19 As pessoas jurídicas podeião deduzir,-do lu­

cro tributável para fins de Imposto sobre a Renda, o 
dobro das despesas comprovadamente realizadas no 
pe~íodo base, em programas de transporte do trabalha­
dor, conforme dispuser o regulamento desta Lei. 

§ 19 A-dedução a que se refere o caput deste artigo 
não poderâ exceder, em cada exercício financeiro isola­
damente, a 5% (cinc-o por" cento) e cumulativamente com 
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a dedução de que trata a Lei nt 6.297, de 15 de dezembro 
de 1975, a 10% (dez por cento) do lucro tributável. 

§ 2'1 As despesas não deduzidas no exerclcio finan­
ceiro correspondente poderão· ser transferidas para de­
dução nos dois exercícios fuianceiros subseqaentes. 

§ 39 Só serão incluídas como despesas de transporte, 
a que se refere o caput deste artigo, os gastos com os des­
locamentos altemantes dos trabalhadores, ou seja, os 
deslocamentos diârio~: casa-trabalho-casa. 

§ 4'1 Os Estados e Municípios, dentro de suas com­
petências nas âreas de transporte, se articularão e criarão 
formas para viabilizar, atrav~s do sistema de transporte 
existente, o transporte subsidiado dos trabalhadores. 

Art 2'~ Os programas de transporte a que se refere o 
artigo anterior deverão conferir prioridade ao atendi· 
mento dos trabalhadores de baixa renda e limitar-se-ão 
aos contratados pela pessoa jurídica beneficiária. 

Art. 39 Não se inclui como salário de contribuição ~ 
parcela paga pela empresa nos programas de transporte. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei no prazo de 60 (sesSCilta) dias. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está prQc:me. 
Conc::ed? a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Proouncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) .:...sr. Presi­
dente. Srs. Sepado~: 

A Nova República anunciada pelo eminente Presiden· 
te Tancredo Neves nasce sob o benfazejo signo da parti­
cipação popular; brota da semente fértil de.centenas de 
~ilhares de brasileiros nas praças de todos os rincões 
deste País, clamando por eleições diretas, ex;Orcizando os 
fantasmas do autoritarismo que por tantos anos paira­
ram sobre a vida da Nação. 

Viceja no anseiõ -de cada brasileiro em participar da 
construção do seu destino, dizendo com a voz e com o 
voto quem deve liderá-lo na conquista de seu futuro. 

A eleição de Tancredo Neves. posto que, pelo ColE:gio 
Eleitoral, foi o _grito de desabafo de uma Nação inteira 
que nele vê a garantia irrevogável de que transitaremos 
para a democracia plena, apesar das imensas dificUlda 
des que todoS sofremos como povo e como País. 

Fiel a esse espírito dos novos tempos, onde o poder so~ 
mente pode haurir legitimidade e motivação no próprio 
seio do povo que o embasa, em meu primeiro pronuncia­
mento deste ano legislativo quero expressar um voto de 
apelo e um voto de congratulação ao Presidente Tancre­
do Neves, por sua intenção de promover eleições diretas 
em todas as Capitais do País. 

O apelo ê para a classe política de todos os Partidos. 
que concretizem essa intenção do Presidente, dando-lhe 
o iridispensável respaldo legal e político. · 

Sei que há resistência a essa medida. Quantos, acomo­
dados nas facilidades graciosas dos mandatos de no­
meação. temem o julgamento das urnas e lutam por pro­
longar o poder de discutível legitimidade que estão a e­
xercer. 

Estes pertencem, ainda, aos velhos tempos que nos im· 
põe a banir. São, parafraseando os Ev<inB;elhos, aqueles 
que confessam as mudanças com a boca, mas cujo co­
ração está preso às permanências, à manutenção do !ta· 
tus quo, com todas as suas iniqüidades. 

Nós que empunhamos à primeira hora a bandeira das 
mudanças devemos estar atentos e aguerridos para que 
estas se realizem sem tardança. E as eleições diretas para 
os prefeitos das CapífaiS são bem um sfmbolo destes 
tempos que queremos novos. 

Qual o democrata, quem. de nós. brasileiros. ni'l.odese­
ia votar e eleger os prefeitos das nossas Capitais? Qual o 
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demociata que pode se posicionar contra essa medida 
que, tenho certeza, o Congresso Nacional tomará. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO- Tem a palavra V. Ex• 

O Sr. Jorge Kalume - EYentualmente na Liderança 
do meu Partido, o PDS, que já pertenceu ao eminente e 
querido colega. quero comungar da sua idéia. Efetiva­
mente, precisamos fazer eleições nas Capitais. Essa reali­
zação vem ao encontro dos anseios dos habitãntes dessas 
cidades. E nós, também, que sempre propugnamos essas 
eleiÇÕes, estamos de acordo com as palavras de V. Ex• 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço a V. Ex• a so­
lidariedade trazida ao nosso pronunciamento, em nome 
da Liderança do PDS. 

-O Sr. Gastio Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Tom a palavra V. Ex•, 
nobre Senador Gastão Miiller. 

O Sr. Gastio Milller - Senador Martins Filho, nilo 
precisava nem dizer que a Liderança do ·PMDB e o 

. PMDB, integralmente, estão de pleno acordo com V. 
Ex• Vamos partir para a eleição dos prefeitos das Capi­
tais, como também daquelas das chamadas áreas de se. 
gurança. Nesta Nova República não há mais sentido as 
eleições indiretas. --

O SR. MARTINS FILHO - Fico muito feliz em ou­
vir o pronunciamento da Liderança do meu Partido, En­

-- tão, vamos partir para a ação, vamos aprovar a emenda 
à Constituição, que restabelece as eleições diretas para as 
prefeituras das Capitais. 

Eram essas as palavras que desejava pronunciar, neste 
instante. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

Q.SR. GASTÃO MlJLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)'- Sr. Presidente, Srs._Senado­
res· 

Uso da palavra não como Lfder d_o_ PMDB mas indivi­
dualmente, como Senador da RepO.blica, para dizer o se­
gUinte: 

É com a maior satisfação que, neste imo, assumo a 
Tribuna, pela primeira vez para assinalar um fato auspi~ 
cioso, isto é, que o Dr. Tancredo No••esjá é o novo Presi­
dente da RepO.blica. 

Diante da sua eleição, ou melhor, consagração no plei­
to, infelizmente, aíflda lndiretO, o Dr. Tanci'edo Neves. 
j:)eiante o_ Colégio~ Eleitoral, correligionários-O e aliados, 
no plenáfío da Câmara dos Deputados, pronunciou um 
disCurso magístrar que tenho a -honra de ler para que 
conste dos Anais do Congresso Nacional, como admirá~ 
vel manancial da História do Brasil, destes O.ltimos tem­
pos, bem como pelo que ele significa como manifestação 
de -Um -eSi8.dista autênti"Co. 

Eis 6 -que &z o Presidente Tancredo, na sua primeira 
manifestação após a vitória, no dia i5 de janeiro-próxi-­
mo passado: 

,. "Brasileiros, 
Neste momento, alto na história, orgulhamo~nos 

de pertencer a um povo que não se abate, que sabe 
afastar o medo e não aceita acolher o ódio. 

A Nação inteira comunga deste ato d~esperança. 
Reencontramos, depois de ilusões perdidas e pesa­
dos sacrifícios, o bom e velho caminho democrático. 

Não há pátria onde falta democracia. 
A pátria não é a mera organização dos homens 

em Estados, mas sentimentos e consciência; e eili 
cada um deles, de que lhe pertencem corpo e o 
espírito da Nação. Sentimento e consciência da in· 
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transferível responsabilidade por sua coesão e seu 
destino. 

A pátria é escolha, feita na razãq e na liberdade, 
não basta a circunstância do nascimento para criar 
esta profunda ligação entre o indivíduo e sua comu­
nidade. 

Não teremos a pátria que Deus nos destinou en­
quanto não formos capazes de fazer de cada brasi­
leiro um cidadão com plena consciência dessa digni­
dade. 

Assim sendo, a pátria não E: o passado, mas o fÜ­
turo que construímos com o presente; não E: a apo­
sentadoria dos heróis,· mas tarefa a cumprir; E: a pro· 
moção da justiça, e a justiça se promove com liber­
dade. 

Na vida das nações, todos os dias são dias de his­
tória, e todos os dias são difiCeis. A paz ê sempre es­
quiva conquista da razão política. ~para mantê-Ia, 
em sua perene precariedade,. que o homem criou as 
instítuiÇôes de Estado e luta constantemente para 
aprimorá-las. 

Não há desâmino nessa condição essencial do 
homem. Por mais pesadas que sejam as sombras to­
talitárias -ou mais desatadas as paixões anárquicas, o 
instinto da liberdade e o apego à ordem justa traba­
lham para restabelecer o equilíbrio social. 

No conceito que fazemos do Estado democrático 
há saudável contradição: quanto mais democrática 
fgr uma 'Sociedade, mais frágil será o Estado. Seu 
poder de coação só se entCnde no cumprimento da 
lei. Quanto mais fraterca for a sociedade, menor se­
rá a presença do Estado. 

Brasileiros, 
A primeira tarefa de meu governo E: a de promo­

ver a organização institucional do Estado. Se, para 
isso, -devemos recorrer à experiência histórica, cabe­
nos também compreend~r que vamos criar um Esta­
do moderno, apto a administrar a Nação no futuro 
dinâmico cjrie está sendo construido. 

Sem abandonar os deveres e preocupações de 
cada dia, temos de concentrar os nossos esforços na 
busca de c_onsenso básico à nova carta política. 

Convoco-vos ao grançie debate constitucional. 
Deveis. nos próximos mi:ses, discutir, em todos os 
auditórios, na iniprensã e naS ruas. nos partidos e 
nos parlamentos, nas universidades e nos sindicatos, 
os grandes problemas nacionais e os legítinios iritc­
resses de cada grupo social. 

É nessa discusssão ampla que ireis identificar os 
vossos delegados ao poder constituinte e lhes atri­
buir o mandato de redigir a lei fundamental do Pais. 

A Constituição não é assunto restrito aos juris­
tas, ·aos sábios ou aos políticos, Não pode ser ato de 
algumas elites. t:: responsabilidade de todo o povo. 
Daí a preocupação de que ela não surja no açoda­
mento, mas resulte d_e uma profunda reflexão nacio­
nal. 

_Os deputãdos constituinteS, mand8.târios da so­
berania popular, saberão redigir uma carta política 

- aJustada às circunstâncias históricas. Clara é: impe­
rativa em seus princípios. a Coristituição deverá ser 
flexível quanto ao modo, para que as crises políticas 
conjunturais sejam contidas na inteligência da lei. 

Presidente eleito do Brasil, busco no coração e na 
__ consciência as palavras de agrad_ecimento profundo 

aos correligionários da Aliança Democrática, o va­
lente e fiel PMDB, sob o comando do Deputado U­
lysses Guimarães e o recém-fundido Partido da 
Frente Liberal, sob a liderança de Aureliano Cha­
ves, Marco- Maciel e ffieu companheiro, Vice­
Presidente José Sarney; aos integrantes do PDT, 
PT, PTB, dissidentes do PDS, que, por decisão par­
tidária ou pessoal. me entregam a mais alta e mais 
difícil responsabilidade da minha vida pública. 

-- CreiO não poder fazê-lo de melhor forma do que, 
perante Deus e perante a Nação, nesta hora inicial 
de itinerário comUm, reafirmar o compromisso dt> 
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resgatar duas aspirações que, nos Cdtimos 20 anos, 
sustentaram, com penosa obstinação, a esperança 
do povo. 

- Esta foi a tíltima eleição indireta do País. 
-Venho para realizar urgente e corajosas mu~ 

danças políticas, sociã.is- e eooildmic8s indispensá­
veis ao bem-estar do povo. 

Não foi fácil até aqui. Nem mesmo a antecipação 
da certeza da vitória, nos U!timos meses, apaga- as ci­
catrizes e os sacrifícios que marcaram a história da 
luta que agora se encerra. 

Não há por que negar que houve muitos momen­
tos de desalento e cansaço, em que cada um de nós 
se indagava se valia a pena a luta. Mas, cada vez que 
essa tentação nos assaltava, a visão emocionante do 
povo, resistindo e espefando, reciiava em iodos nós 
energias que supiínhamos extintas e reco-meçáva­
mos, no dia seguinte, como se nada houvesse sido 
perdido. 

A história da Pátria, que se iluriiinO-u atii\.is dos -
séculos com o martírio da InconfidêD.da -1\.·r-irieifã.;­
que registra, com orguJho, a força do sentiritento de 
unidade nacional sobre as insurreições libertá.rias 
durante o Império que fixou, para admÚação dos -
pósteros, a bravura de brasileiros que pegaram em 
armas na defesa de postulados cíVicõs contra os 
vícios da Primeira Repúblic:i; a história situará ita e­
ternidade o espetáculo inesquecível das grandes 
multidões que, éin atos pacífico& de participação e 
de esperança, vieram para as ruas reivindicar a de­
volução do voto popular na escolha direta para a 
Presidência da República. Frustradas nos resulta­
dos imediatos dessa campanha memorável, as- mul­
tidões não desesperaram nem cruzaram os braç-os. 
Oflivdcanim-nos a que"viéssemos ao colégio eleito­
ral e fizéssemos dele o instrumento de sua própria 
perempção, criando, com as armas que não se ren­
diam, o governo que restaurasse a plenitude dem9-
crática. 

Na análise desses dOiS 8:randes movimentos cívi­
cos, não sei avalíar quando o povo foi máior: se 
quando rompeu as barreiras da repressão, e veio 
para as ruas gritar pelas eleições -diretas, ou se quan: 
do, nisso vencido, não se submeteu e, com extrema 
maturidade política, exigiu que agíssemos-dentro 
das regras impostas, exatamente para revoglt-Ias e 
destruí-las. 

S inegável que o processo de "transição teve con­
tribuições -isoladas que não podem ser -omitidas: 

-A do Poder Legislativo, que muitas vezes mu­
tilado em sua constituição e nas suas faculdades 
conservou acesa a chama votiva da representação 
popular, como 111tima sentinela no campo da bata-
lha democrática; . 

-A do Poder Judiciário, que se manteve imune 
e a influência dos casulsnios, para, na atual conjun~ 
tura, fazer prevalecer o espírito de reordenação de­
mocrática; 

-A da Igreja que, com sua autoridade e}!:ponen­
cial no campo ·espiritual e na ação social e educati­
va, lutou na defesa dos perseguidos e pregou a ne­
cessidade da opção preferencial pelas pobres com 
base na democracia moderna; 

- A de homens e mulheres de nosso povo, prin­
cipalmente as mães de família, que arrostaram as 
duras dificuldadei de desemprego e da carestia em 
seus lares e lutaram, com denodo, pelas anistias, pe­
los direitos humanos e pelas liberdades políticas; 

-A da imprensa_- jornais, eniissoras de rádio e 
televisão - que, sob a censura policial, a coação 
política e econômica, ou®u bravamente en-frentar o 
poder para servir à liberdade do povo; 

-A da sociedade civil como um todo, em suas 
muitas instituições, -a Ordem dos Advogados do 
Brasil, a Associação Brasileira de Imprensa, as enti­
dades de classe patronais, de empregados, de profi&­
sionais liberais, as organizações estudantis, as uni-
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versidades, e tantas outras, com sua participação, 
muitas vezes sob pressões inqualificáveis, nesse_ mu­
tirãO cívico da reconstrução nacional; 

-A das Forças Armadas na sua decisão de se 
manterem alheias ao processo político, respeitan_do 
oS seus desdobramentos atê a alternativa do poder; 

-A de S. Ex• o Presidente João Figueiredo, que 
prosseguindo na tarefa ·iniciada com a revogação 
dos ã:ios insiitllcionais ajudou com a anistia polítiCa, 
a devolução da liberdade de imprensa, as eleições de 
82, o desenvolvimento nonnal da sucessão presiden-
cial. -

Graças a toda essa imensa e inesquecível mobili­
zação popular, chegamos agora ao limiar da Nova 
República. 

venho em nome da conciliação. 
Não podemos, neste fim de século e de milênio, 

- quando, crescendo em seu poder, o homem cresce 
em suas anglÍ.stias, pfirmanec~r divididos dentro de 
nossas fronteiras. 

Se não vemos as outras nações como inimigãs, e 
as nãO vemos--assim, devemos ter a consciência de 
-que o muiido se contrai di~n-te dC árdua competição 
internacion~l. Acentua~se a Juta pelo domínio de 
mercados; pelo controle de matérias-primas, pela 
hegemOnia política. Ãs Ideologias, tão fortes no_s~- _ 

-~êulo passado e ná metade do século XX, empalide­
cem, frente a um novo nacionalismo. 

-- - Ao_ mesmo tempO, fenôneino Üpico do desenyol­
virnento -indüstriã.I e da expilnsão do capitalislnO, -
surge nova realidade supranacional nas grandes cor­
porações empresariais. Aparentemente desvipcula­
das de suas pátrias de origem, tais organizações ser­
vem, fun~a~entalmente, a 'seus inte~esses. 

''Brasileiros, 
Ao lado da ordem constitucional, que ~ tarefa 

prior~táiii, teritos que Cuidar da s_ituação econômi­
ca. A inflação ê. a manifestação mais clara da desor­
dem na economia nacional. Iremos enfrentá-Ia des­
de o primeiro dia. 

Não cairemos no erro grosseiro, de -recorrer-a-re­
cessão como instrumentO deflacionário. Ao con­
trário, vamos promover a retomada do crescimento, 
estimulando o risco empresarial e ellm1nando gra.: 
dativamente, as hipertrofias do egoísmo e da ganân­
cia. o ritmo d-e nosSa ação saneadora dependerá 
unicamente da co~aboração que nos prestarem os 
setores intereSs-ados. cOntamos. para isso, com o 
patriotismo de todos. 

Retomar o cresCimento é criar empregos. Toda a 
poltticá-econômica de meu governo estará subordi­
nada a esse dever social. Enquanto houver, neste 
Pais, um só homem sem trabalho, sem Pão; sem teto 
e sem letras, toda a prosperidade serâ falsa. 

Cabe acentuar -que o desenVolvimento social não 
pode ser considerado mera decorrência do de5env_ol­
vimento econõmico, A Nação é essencialmente 
constituída pelas pessoas- que ·a ílltegrãin, de- modo 
que ca-aa vida humana vale muito mais do que a ele­
vação de um índice estatístico. PreserváAa corlSiitui, 
portanto, um dever que transcende a recomendação 
de caráter econômico: tão indeclinável quanto a de­
fesa das nossas fronteiras. Nessas condições iemos 
de reconhecer e admitir, como objetivo básico da se­
-g----arartÇã nacional, a garantia de alimento, sal1de, ha­
bitação, educação e transporte para todos os brasi­
leiros. 

O bem-estar qUe pretendemos para a sociedade 
brasileira_ deve assentar-se sobre a livre iniciativa e a­
propriedade privada. Exatamente por isso adotare­
mos medidas que venham a democratizar_ o acesso à 
propriedade. e a proteção a pequen_as empresas. A 
defesa do regime de livre iniciativã não pOde ser 
confundida, como_ muitos o fazem, com a proteção 
aos privllêgios de forças econômicas e finariCeiras. 
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Defender a livre iniciativa e a propriedade privÍlda é 
_defendê-las dos monopólios e d_o latifúndio. 

Brasileiros, 
O entendimento pacional não exclui 'o confronto 

das idéias, a de:fesa-_de doutrinas políticas divergen­
tes, a pluralidade de opiniões. Não pretendemos en­
tendimento que signifique capitulação nem o morno 
encontro dos antagonistas políticos em região de 
imobilismo e apatia._ O -entendimento se faz em tor­
no de razões maiores, as da preservação da integriM 
dade e da soberania nacionais. 

Dentro dessa ordem de idéias, a conciliação, ins­
truindo o entendimento, deve ser vista como convê­
nio destinado a administrar a transição rumo à nova 
e duradoura institucionalização do Estado. 

Faz algumas semanas eu anunciava, em Vitória, 
a construção de uma Nova República. Vejo, nesta 
fase _da vida nacional, a grande oportunidade his­
tórica de nosso povo. 

As crises por que temos passado, desde a Inde­
pendência, podem ser atribuídas às dificUldades 
normais em um processo de formação de nacionali­
dade. Hoje, no entanto, encontram-se vencidas as 
etapas mais duras. Mantivemos a integridade políti­
ca da Nação, graças a habilidade do Segundo Rei­
nado, que souhe exercer a tolerância nos momentos 
certos, evitando que das insurreições liberais venci­
das ficassem cicatrizes_ históricas. 

Com a ocupação da Amazónia e ·do Oeste, con­
cluída nos últimos decênios, chegamos ao fim da ta­
refa inicíada pelos bandeirantes e desenvolvida por 
pioneiros intrépido~S e desbravadores audazes, pelo 
gênio, político de Rio Branco e pela bravura nacio­
nalista- do mãrechãl Rondon. 

DeiX.affios, há--muno, áe-ser, aos olhos estrangei­
ros, exótica Nação dos trópicos. Incluímo-noS entre 
os países economi~ente mais desenvolvidos. Nos­
sa cultura é admirada internacionalmente. 
Traduzem-se os nossos escritores em todas as lin­
guas, a música brasileira é conhecida, e o,desempe­
nho de nossos artistas de teatro, de cinema e de tele­
~isão recebe o a-p_lauso de espectadores ~e inúmeros 
países. 

Na pesquisa científica-, apesar dos pOucos recur­
Sos públicos, temos obtido excepcionais resultados. 
Nossos homens de ciência têm o seU trabalho admi­
rado nos principais centros mundiais. 

Brasileiros, 
Sabeis que os homens públicos não se fazem de 

especial natureza. Eles se encontram sujeitos à fragi­
lidade da condição humana. Quando um povo esco­
lhe o c;hefe de Estado, não elege o mais hábil de seus, 
'cElJJ:lPatriotas, e é possível que não eleja o mais vir-:­
tuoso deles. Tais qualidades, que só o juízo subjeti­
vo consegue atribuir, não podem ser medidas. Ao 
nomear, com seu voto, o Presid'ente da República, a 
Nação expressa a confiança de que ele saberá. 
conçluzi-Ia na_ b_u_sca do bem comum. 

Consciente desta realidade, _concito-vos ao gran~ 
de mulirão nacional. Não há um só Qe v§s que podC. 
ser dispensado desta convocação. A cidadania não é 
atitude passiva, mas ação permanente em favor da 
comunidade. 

Faço meu apelo aos homens pl1blicos.A política, 
tal como a entendemos, é a mais nobre e recompen­
sadora das atividades humanas. Servir ao povo re­
clama dedicação incansável, noites indormidas, o 
peso abrasador das emoções.; são muitos os que su­
cumbem em pleno combate, Legando-n9s o exemplo 
de seu sacrifício pela Pátria. 

.. Com o êxtase e o terror de haver sido o escolhi­
do", como diria Verl<iine, entrego-me, hoje, ao ser­
viço da Nação. Nesta hora, de f<!_rte exigência, in!e­
rior, recorro- a mem6ria de MinaS; na inspiração fa­
miliar, e n<i fê revelada na paz das igrejas d,;: São 
João del-Rey. Tantas vezes renovada em minha vi-
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da, é a esta memória, com sua inspiraç"ão e· sua fé, 
que recorrerei-, se a tentação do desalento vie;r a 
assaltarwme. 

Fui chamado na hora em que realizava a grande 
aspiração política de minha vida, que era a honra de 
administrar o meu Estado, a grande e generosa terra 
de_Minas Gerais, e prot:ur:Jva colocar a sua renas­
cente força política a serviço-da causa da Federação 
hoje distorcida, esvaziada, humilhada. 

Não deixaria o mandato que o povo mineiro me 
confioU, para assumir o supremo poder da Nação, 
apenas pelo gosto de poder, que nem sempre é 
glória ou ·alegria. 

Vim para promover as mudanças, mudanças 
políticas, mudanças econômícas, mudanças sociais, 
mudanças· culturais, mudanças reais, efetiVas, cora­
josas, irreversívei's. 

Nunca o País dependeu tanto da atividade poHti-
ca. 

Dirijo-me, pois, a todos vós que a exerceis, aos 
que servirão a meu governo com seu apoio c aos que 
a ele prestarão a vigífâncía de opositores. Não aspi­
ro à unanimidade, nem postulo a conciliação subal­
terna, que se manifesfã- n-o aplauso incons_eqüente 
do aulicismo. A c:oncilíação se faz em torno de 
princípíos, e ningllêm poderá inquinar; na injustiça 
e na maledicência, os que nOs reuniiam-neStUVito­
rios-a aliança de forças democráticas. 

Quero a conciliação para a defe.~a da sObt!rania 
do povo, para a restauração democrática, para o 
combate à inflação, para quC haja trabalho e pros­
peridade em nossa Pátria. Vamos promover o en­
tendimento entre- o povO e o governó, a Nação e o 
Estado. 

Rejeitaria, -se houvesse quem a pretendesse, a 
conciliação entre Cles, o ajuste que visasse à conti­
nuação dos privilêgios, à manutenção da injustiça. 
ao enriqueclminto-Sobn::- a fome. 

Para a conciliação_ mai_or, sem prejuízo dos com­
promissos de partido e de d_ou_trina, convoco os ho­
mens públicos brasíleiros, e todos os cidadãos de. 
boa fê. No serviço da Pátria, há lugar para todos. 

Tenh_Quma palavra especial para os trabalhado­
res. t às suas mãos que muito d_evemos e é em_ suas_ 
mãos que está o futuro do nosso País. 

Desde o prinielro passo de minha vida púb/ica, 
tenho contado com o apoio dos trabalhadores. 
Elegi-me vereador em São João del-Rey com os vo­
tos dos ferroviários e nunca deixei de lh~s.merecer a 
confiãnça política. 

Uma nação evolui na mesina medida em que 
cresce a sua participação na dívisão de rend_a_ e na 
direção dos negócios públicos. 

Ao prestar minha homenagem a esses brasileiros,. 
que são a-·maioria .de nos_s:o_ povo, reafirmo-lhes o 
compromisso de dedicar todo o meu esforço para 
que se ampliem e se respeitem os seus direitOs. 

A recons_tru_ção democrática do País significa o­
retorno. em toda a liberdade, dos trabalhadores à 
vida política. Sem seu apoiO ·nei"fKU.m governo pode­
rá cumprir suas tarefas constitucionais. 

Brasileiros, 
Esta memorável _çampanha confirmou a ilimJta­

da fé que tenho em nosso povo. Nunca, em nossa 
história, tivemos tanta geri te rias ruas, para reclamar 
a recuperação dos direitos de cidadania e manifestar 
seu apoio a um candidato. 

Em todo o País_ foi o mesmo entusiasmo. De Rio 
Branco a Natal, de Belém a Porto Alegre, as multi­
dões se reuniram, em vnz, cantando, para- dizer que 
era preciso mud_ar, que a Nação, di.h_Sãda do ~rbí­
trío, nãO admitia mais as manobras que protelassem 
o retorno das liberdades decnocráticas. 

Não vamos nos dispersar. Continuemos--reuni- __ 
dos, como n_as __ praças públicas, com a mesma 
emoção, a mesma dignidade e a rriesm~f decisão. _ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

·--· Se todos quizermos, dizia-nos, há quase 200 
_anos, Tltádt!ntes, aquele herói enlouquecido de es­
perança, poderemos fazer, deste País uma grande 
Nação. 

Vamos fazê..la." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O S~~ PRESIDENT~_ (!osé Fragellí) - Concedo a 
palavra ao nobre S_enador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
Seguinte discurso.>-- Sr. -PreSidente, Srs. Senadores: 

No fim do recesso parlamentar, no dia 26 de fev~reiro 
último, o governador Gerson Camata con.seguiu, graças 
à sua pertinácia, a assinatura pelo Presidente João Fi­
gUeiredo do Decreto-Lei 2.250 que, em suas poucas li­
nhaS,- cOnstitui um pass·o-gigantesCo para â aceleração do 
desenvolvirp,en~o do Estado do ~pfrito Santo. Eis o seu 
texto: "Os incentivos fiscais instituídos pe10Uecreto-Lei 
n" 880, de 18 de setembro de 1969, terão sua vigência vinw 
-culada a dos fundos de__investimenfos de que trata o art. 
2~> do Decreto-lei n~> 1.376, de 12 de dezembro de 1974." 

Na sua concisão, esse Decreto-lei significa a pereni· 
iação dos incentiVOs fiscais concedidos, no dia 10 de se­
tembro de 1969, ao meu Estado pelo Presidente Costa e 
Silva, através do DL 880, que resultou dos admiráveis es­
forços do então Governador Christiano Días Lopes, 
apoiados, na época, por mim, como Deputado Federal, e 
cõmo vielho amigo e colega de Faculdade de Direito do 
então Ministro do Planejamento Hélio Beltrão. 

- Não estandO- inclUído na área do Nord~te, nem mes­
mo parcialmente, como Minas Gerais, o Espírito Santo 
atravessava, em 1969, uma das crises mais dramáticas de 
sua- História e que tendia a agravar-se. Justificavam-se, 
por isso, os anseios de toda a sociedade capixaba em tor­
no da concessão de alguns incentivós fiscais. Christíallo 
Dias Lopes percorreu, incansavelmente, todas as capítaís 
do nordeste e do norte, dirigindo um apelo aos governa­
dores para que não se opuse.o;sem à justíssima reivincli­
cação de nossõ Estado. 
-Removidos os obstáculos que poderiam surgir. 

concentrou-se o Governador Christiano_ Dias Lopes na 
área da decisão final, a SEPLAN e a Presidência daRe­
pública. Nessa etapa da batalha, o chefe do Executivo 
capixaba, com -indcedível perseverança, cõntou com : 
cooperação de toda a classe política e das entidades das 
claSses_ produtoras. Tive o privilégio de colaborar. pro­
movelldo Q encontro do Governador Chri&tiano Dias 

· Lopes com o Minis~ro Hélio !3eltrão, em Petrópolis. 
Dias depois, por ocasião da inauguração da estação 

tefr-estre de satélite artifiCa da EM"BRATEL, em Tian­
-_g-a:â, no- Es_tªdo do Rio, voltei a al;u;mlar o mesm9" tema 
com o_ Presidente Costa_e Silva, que se mostrou receptivo 
-ã aspiração êapixaba. _ _ 

Não tardou- a assinatura do Dec_(e_to-lei 88!),, que foi 
saudado, com o maior entusiasmo, pelo povo capixaba, 
prõfliOd<imente gra_to __ ao principal artífice dessa esplêndi­
da conquista, o governador Christiano Dias Lopes, a 
luem fendo a homenagem desta justa evocação de sua 
n-otável iniciativa. 

Em nota oficjal do Governo Gerson Cainata, divulga­
da ontem, em .. A Gazeta" de Vitóría_,_é_ de.sta.c.a.do p his­
tórico da luta_épica pela manutenção do Fundo de Recu­
perâção EConômica do Espírito Santo (FUNRES) e que 
incorporo a este pronunciamento para que canste dos 
-\"nais do Senado: 

-"-''Em 18 de setembro de 1969 era assinado o 
Decreto-lei n" 830, que propiciava aos contribuintes 
do Imposto de Renda domiciliados no Espírito San­
to deduzirem até 33 por cento Oo Tffipõsto devido 
para po~;terior aplicação em empreendimentos eco­

-n.Ptoicos que ajudassem a .desl:_nvOlver -o Estadõ. Ao 
mesmo tempo, o Estado aprovava a Lei n~> 2.469, 

- qae pennitia aos contribuintes do Imposto sobre 
Circulação de Mercadoria~ tambêm deduzirem 5 
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pur cento do va1u1 mensal a ser recolhido, represen­
tando a contrapartida estadual do sistema de Incen­
tivos Fiscais que então se implantava no Espírito 
Santo. 

Os recursos conseguidos por essas deduções pas­
savam a compor o FUNRES- Fuildo de Recupe­
ração Econômica do Estado do Espírito" Santo, com 
a finalidade de prestar apoiO financeiro, viabilízan­
do projetos industriais, agropecuãrios, de pesca e de 
turismo localizados no Espírito Santo. Buscava-se 
encontrar alternativas para a recuperação e desen­
volvimento da economia estadual, que atr4vessava 
umã CI-ise sem Pfécedenies Oo EstaClo, provocada 
pelos graves problemas da lavoura capixaba, acele­
rados pela erradicação- dos cafezais determinada 
pelo Governo Federal. A grande tarefa era dotar o 
Espírito Santo de uma economia moderna, diversifi­
cada_ e cÕnsolidada, não tão- vulnerável a Crises sazo­
n:ai.S -õu- conJutituráis, comO a monocuftura Cafeeira 

desse -Oci=Lodo~ - -

_ Pouco antes da criação desses incentiv_os, o Esta­
do jâ criara o BANDES -Banco de Desenvolvi· 
mento do Espfrito Santo S.A.,- resultante da CO­
DES -Companhia de Desenvolvimento transfor­
mada em b!Lnco através da_ Lei n~>_2.413, de 20-6-69_­
- que se incorporava ao Sistema Nacional de Ban­
cos de Desenvolvimento, liderado pelo BNDE, que 
objetivava dar suporte ao processo de moderni­
zação e desenvolvimento econômico n~sârio ao 
país. 

O _BANDES, fundado para mobilizar recursos, 
elaborar estudos e projetos econômicos e sensibili­
zar a classe empresarial do Estado e de outras uni­
dades da Federação dispostos a investir e apostar no 
desenvolvimento do Espírito Santo, viu garantido, 
com a cilãção do FUNRES, o instrumento princi­
paCpa-ra- tornar possível sua empreitada. FOi-ele de­
finido, pelo Decreto n' 66.547, de ll-5-70, Como o 
agente operador do mecanismo, que seria adminis­
trado e disciplinado pelo recêm-criado GERES­
Grupo Executivo para Recuperação Econômica do 
Estado do Espírito Santo, órgão colegiado formado 
por representantes do Governo do Estado e diversos 
órgãos d-a Administração Federal, sob a coorde­
naçã-o_ do Ministério do Planejamento da Presidên­
cia da Repú~lica. 

O Espírho Santo dispunha, então, dos ·meios ne­
cessários para realizar sua emancipação econômica. 

Quando se_ completam os 15 anos de existência 
do FUNRES, sua curta história não poderia ser 
mais brifhante. Os resultados alcançados nesse 
período demonstram de maneira defmitiva não sua 
importância, mas a sua vital e absoluta necessidade 
para o Esplrito Santo. 

Nos primeiros anos, seus_ recursos foram dirigi­
dos para pouco mais de uma centena de empreendi­
mentos pioneiros, principalmente industriais, que 
plantaram a base da industrialização do Estado, até 
então ess_encialmente agrícola. Projetos elaborados 
ou anali~ados com carinho por um punhado de têc­
niCos do BANDES, amadurecidos nesses primeiros 
tempos. EntreoulroS, REALCAFb Solúvel doBra­
sil, BRASPbROLA, Calçados Itapuã, Frigorífico 
RiO Doce, Cia. Cervejaria- Atltárclica são s'ímbolos-

- dessa fase niar~nte de nossa história econômíca 
. conttmt.porâne:a, sem nos esquecermos da impres­
-c_indiYel participação do sistema GERES-BANDES 
na consolidação de empreendimentos como a Ara­
cruZ Celulose ou a Cia. Ferro e Aço de Vítória. · 

O a:certo dessa política fica evidenciado pela for­
mação, ainda que iricipiente, de um parque indus­
trial capixaba, __ responsável pelo aumento da partici­
pação relativa Oo setor na fOrmação da renda líqui­
da do Estado, _de 17 por cento em 1970 para 30 por 
cento em 1979. 
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A partir de 1980, entretanto, uma nova realidade 
dinâmica pãssa a exigir uma reco-nCepção dos Iricen-­
tivos Fiscais no Espfritõ Santo. Corri bas.e.na refor­
mulação normativa estabelecida pela Resolução n9 
147, de 19-3-80, iniciou.:-se uma-nova fase nessa his­
tória, caracterizada pelo redirecionamento dos re­
cursos do FUNRES para uma ação mais democráti­
ca e·abrangente, atendendo às novas exigênciãs do 
des_t"nvolvimento capixàba. Essa reformulação 
torOou-se possível graças à convergência _conceitual 
e perfeita integraÇão do BANDES e do -GERE~ 
com os .organismos representantes da classe empre­
sarial, especialmente as Federações da Indústria e 
da Agricultura. 

Os resultados atingidos até 1984 explicam a ra~ 
zão dessas mudanças: da sua criação, até 1979, o 
FUNRES atendeu a um universo- de 124 empresas 
pioneiraS; de 1980 a f984 foram iealizadás 6:231 
operações de apoio finanCeiro a micro, pequenas e _ 
médias empresas, a cooperativas de produtores ru~ 
rais, a produtores rurais para eletfificáÇãó ·de _suãS 
propriedades e aos pequenos: produtores, inclusiy(! _ 
não Proprietárioi. Ressalte--se qÕe, apenas em 1984, -
um total de 2.396 operações foram aprovadas. 

Os beneficios -do FUNRES -riào-SO se democrati- -
zaram radicalmente nessa nova: fase como provoca­
ram um vigoroso processo _de interiorizaÇão-'do sis­
tema e do próprio BANDES:~o interior Oo E.Súldo, 
que na primeira fase recebeu 37 por Cento das ope­
rações e 36 por cento do volume de recursos, absor­
veu, nos últimos 4 anOs, 87 e 63 por cento, respêcti­
vamente, dos recursos do FUNRES. 

Essa democratização definitiva pode ser aquila­
tada nos próprios orçamentos anuais-do FUNRES: 
em 1984, e agora para 1985, o percentual destinado 
aos diversos programas de financiamento- ijue be-­
neficia"m;~via de regra, pequenOs empresários e pi­
quenos produtores- é superior ao alocado para os 
projetos que recebem participaÇão societãria -dO 
FUNRES. Importante lembrar que_ a Participação 
Acionária em-l:ffipreeildllrientos importantes para a 
economia do Estado é a linha mestra do Sistema, e 
não tem sofrido prejuízo coin a democratizaçãO dos 
recursos: nos últimos_3 an·os, foram apr_ovados 5~ 
projetos novos, equivalentes a 32 por cento do total 
de projetos em toda a existência do FUNRES. 

Dentre os--programas especiais, criádo::. nos 1l1ti­
mos anos, merecem destaque: o Programa de Eletri­
ficação Rural, o Programa de Apoio às Culturas 
Alimentares, o Programa de Apoio à fruticultura,_ 
de Clima Temperado, o Programa de Apoio" à 'Pesca 
Artesanal e o Programa de Apoio aos Pequenos Ho­
téis do Interior, sendo -esses 4 últimos Criados em 
1984, beneficiando milhares de pequenos empre-
sários e produtores- rurais: - - - --

A transitoriedade do DL-880 sempre representou 
um sério empecilho ao deslanchamento definitivo­
do desenvolvimento econômico do Espírito Santo 
po·r impedir a instituição- de uin PlanejamentO de 
mais longo--prazo. Criado para vigorar por lO anos, 
em 1979 foi prorrogado pár novo decreto, desta vez 
por 5 anos, depois de exausfivas gesiõesjunto às au­
toridades federais, no sentido de sensibilízá-las para 
a importância vital da manutenção _dÕ mecanismo 
para o Estado. 

Em 1983, um ano antes de expirar o prazo fatal, 
outra prorrogação foi conseguida, a-penas por mais 
um ano, e em seguida nova prorrogação, dilatando 
até 1986, o prazo para aplicação no FUNRES-DL 
880 e o aproveitamento do seus benefícios. Nas duas 
oportunidades, mostrou-se aos escalões superioreS 
da República que o Espfrito Santo não podei-ia sob 
nenhuma hipótese, prescind[r dos Incerltivos Fiscais 
do Imposto de Renda, sob pena de ver ter sido em 
vão todo o esforço dos últimos 15 anos. O Estado, 
assim como todo o país, sofria os-reflexos ae uma 
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n_ova crise, dif~e~te daquela que originou a_ criação 
-dÕ- mecanismo, mas com efeitos_ tão" desast.ro,sos, 
como paratisação de empresas, aumento da capaci~ 
dade ociosa, desemprego e queda da arrecadação do 
Estado. 

Portanto, mais do que nunca, era indispensável 
para o Espírito Santo a mã~UúmçãCI e rey_lgoramen­
to do mecanismo. O BANDES, em trabalho con­
ju~nto com o Colegiado GERES e o enVÓivirrientõ 
também da Universidade Federal, alocou algunsd~ 
seus ITielhoreS' técriicO-s Para um criterioso e exauSti­
vo trabalho de levantamento e avaliação de tod_os_os 
benefíCios qlle·õ-FUNRES tr-ouxe p.ara os capixabas 
nesses 15 anos, concluindo~se que, sem ele, não po­
ç~e!iamO~-nem pensar erri retomar ~ crescimento 
econômiCo_ que o Presidente eleito Tancred:o Neves 

_preconiza para a Nova República. Munido desses 
subsídios, o Governo Gérson Camatª, apoiaâo por­
todas as forças da comunidades -estadual, iniciOu 
um vigoroso processo de convencimento de autori~ 
dades da área econômica feder_al, mfnistros de Esta· 
do, capixabas ou-n-ão, -acerca- do I.JlOmento histórico 
que estamos vivendo, mostrando que só a manu­
tenção definitiVa do FUN_RES -_a exemplo do que 
já oCOrre com oS fUndos do Norte- e_ do Nordeste do 
país-:-- daria ao ~pírito_ San_to a tranquilfdade e se­
iura~ç-a necess~Jjas .Para se-Planejar e reãlizar o fu- _ 
turO da econcim!a e do bem-estar do nosso povo. 

Finalmente, no dia. 26 de fevereiro, o Governa­
dor via sua petegdmição ser coroada de êxito~ ao 

- '~;nse_g_uí~'â asSinatura· r'inal do ~reSidente foão Fi~­
gUeiredo. no Pecr"eto n'i' 2.250, que estabelece a pere­
nidade dos _Incentivos Fiscais instituídos pelo DL--
880 para _o Espírito Santo. 

Nesses dias prenunciadores da Nova República, 
~ão poderia haver notícia mçlhói- para os capiXabas. 
Tão ~imPortante- quanto o decreto da criação do 
F_l)_NRES é est_e __ agora da sua _perenidade. 

E Este o documento ontem divulgado pela imprensa do 
-meu Estado natal, 

Desejaria destacar, nesta oportunidade, a contri-
- bU\ção relevante qlle deram para esta vitória do Governo 

GersortCamata os MiniStroS capixabas Ernane Cialvêas­
e Danilo Venturini. 
~O-Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fazer ~te registro, 

coin a alma em festa, desejo destacar o extraord)nárig es­
forço que vem reciJIZando, com êxito, o Governador Ger.: 
son Camata, para carreM recursos federais ào nosso Es­
tado~ 

No setor rodoviário, nenhum de seus antecessores 
conseguiu mobilizar tão vultosas verbas pãra bater todos 

, os- fecôfdes de abertura e pavimentaçãO de estradas d~_ 
extraordillària importância para o desenvolvimento do 
nosso hinterland. 

O jovem e dinâmico Governador está transformando 
- -~o-nosso Estado num imenso canteiro de obras, sem pre-­

juizo de ~m esforço incessante em favor da agricultura, a 
que ele está vinculado, através da tradição da sua 
família. Ainda no sábado último, tive oportunidade dé 
parlicipar-, -com s .. EX•~ das com~morações_do JOQ aniver­
sário da COOperativa _Agrícola de Colatina, na presença 
do ex~Go-verÕador Abreu Sodré, que é o Presidente da 
Associação_ Nacional da Agricultura. 

Nesta oportynidade, para ficar em paz com a minha 
consciência, devo destacar também o esforço incessante 
que rea]izou o nosso conterrâneo nobre Senador Moacyr 
Dalla, que, no exercício da Presidência do Senado Fede­
ral e do Congresso Nacional, nunca deixou de envida_r 
seus melhores esforços a fim de carrear para o Espírito 
Santo recursos vultosos para obras do mais extraordi: 
nârio interesse para a economia do nosso Estado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer, nobre 
Sellador Jutahy Milgalhãés. 
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O $r. Jutahy Magalhães- Agradeço a V. Ex' a opor­
tunidade~de.aparteá-lo, porque é sempre uma satisfação 
poder reconhecer o trabalho que V. Ex• realiza aqui no 
Senado, mas, principalmente, a maneira cavalheiresca 
com que V. Ex• aborda os assuntos nesta Casa. E V. Ex•, 
apesar das posições firmes que tem tido, das posições de 
oposição que tem mantido, nesta Casa pertencendo hoje 
a bancadado PMDB, faz justiça aos seus colegas, como, 
por exemplo, está fazendo agora ao nosso ex-Presidente 
Moacyr Dalla, seu conterrâneo, seu ex~companheiro de 
bancada, bem como aos Min-istros do atual Governo ca­
pixaba, e ao atual governo, porque, neste momento em 
que V. Ex• faz um relato dos recursos obtidos pelo Go­
vernador Gerson Camata, V. Ex• estâ também automati­
camente fazendo justiça ao Governo Federal que, sem 
olhar o aspecto da filiação partidária dos governadores, 
os ajuda na medida_ do possível, como ·está ajudando o 

_ _Estado de V. Ex• 
Portanto, quero mais uma vez parabenizá~Io pela nl<i.­

neira cavalheiresca, lhana, com que trata os assuntos 
nesta Casa e pela seriedade com que aborda todos os 
problemas principalmente do seu Estado, como os da 
Educação e tantos outros. 

O Sr. Moscyr Dalla- Permite_ V. Ex• um aparte? 

O SR~JOÃÓ CALMON- Ãgrad~o a -v.--Ex•, nobre 
Senador Jutahy Magalhães, pelo seu desvanecedor apar­
te. V. Ex.• é a própria imagem da generosidade baiana, 
misturada com suas raizes capixabas, jã que uma. parte 
do seu coração ·es_ffi'-hoje ii:O--Espírlto- Sãnto, lia cidade de 
C~Choei-ro do ltapemirim. 

Com o maior prazer, ouço o aparte do nobre Senador 
Moacyr Dalla. 

O Sr. Moacyr Dalla - Preclaro Senador João Cal~ 
mon, era da minha formação não aparteat V. Ex•, quan­
do faz o relato da conquista da perenidade do Decreto n'i' 
880, que, efetivamente, como bem ãfirma V. EX• é o ge­
rador que impulsiona o desenvolvimellto do Espírito 
Santo. Mas V. Ex• cito~ o nosso nome. Por tradição, eis 
que somos do mesmo distrito, eis que aprendi a admirar 
V. Ex• e V. Ex• me faz, como sempre o fez, justiça, por~ 
que é o conhecimento de V. Ex~. do eminente Ministro 
Ernane-oalvêas, do Sr. Presidente da República, do nos~ 
so querido conterrâneo, Ministro Danllo Venturini, dõ 
Sr. Governador do Estado, o eminente, jovem e_ din_âmi­
co Governador Gerson Camata, que há 10 ou 15 dias fOi 
para a televisão e tamOem me feijustlça eu quero só di­
zer duas palavras mais: diZendo do meu empenho, emi­
nente irmão colatineitse, Senador João Calmon, muito 
obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Moacyr 
Dalla, elogiar quem _está no Himalaia é uma rotina da 
precãria condição hum<dna. Quando vejo, entretanto, V. 
Ex.~ na planície deste glorioso plenário do Senado Fede­
ral, eu não poderia deiXa"r de prestar-lhe este preito .de 
justiça, já que,_ realmente.- como Presidente do Senado 
Federal, V. Ex• bateu o recorde de rapidez na tramitação 
-e aprovação de créditos vultosos para o- Espírito Santo. 
No momento em que todos nós capixabas estamos irma­
nados. sem nenhuma preocupação com siglas parti­

~dárias, na festa pela aprovação da perenizaqão do 
-Decreto-lei n~ 880, eu não poderia omitir o meu elogio à 
extraordinária atuação que V. Ex• teve, ao longo do seu 
7landato de Presidente do Senado e __ do Congresso Na­
::ional, em favor do desenvolvimento cada vez mãior do 
nosso amado Est<:tdo nataL . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, amanhã o Qoy_ernador 
Gerson Camata chegarã a Brasília, em companhia de 
todo o seu secretariado para agradecer _ao Presidente 
João_ Figueiredo todos os benefícios ciDieados pa-ra o 
Espírito Santo. Trata-se de um- acontecimentO fora da­
rotina, já que é um Governador do PMDB que compare­
ce, com todos os auxiliares, ao Palácio do Planalto, já ao 
apagar das luzes deste governo, para traduzir a sua grati-



0098 Terça-feira .S 

dão por tudo que o dlual Chefe do Executivo fez pelo 
Espírito Santo. 

Saudando efuSivamentç o Gov_emadór Ge(Son Çama-". 
ta, responsável principal pela perenização do Decreto-lei 
n'i' 880 e sem omitir ur;nª palavra de reconhecimento ao 
Ex-Governador Cristiano Dias· Lopes, que jã está na 
planície, há alguns anoS, e cujo nome~nã_o tem s·ído 
lembrado nesta hora_fe.stiva, eu nie congratulo cOm o 
alto nível de politizaçãõ da terra capixaba, no momento 
em que não hã barreiras partidárias, para que todos nós 
nos unamos no júbilo por essa extraordinária conquisfi. 
Se não fosse obtido esse êxito ao apagar das luzes do Go­
verno João Figueiredo, provavelmente no futuro seri.a 
extremamente diftcil a c_ontinuação desse ben_efício_, "E: 
notório que a Nova República tende a acabar com o uso 
e o abuso_da promulgação de decretos-leis. Festejamos 
um decreto-lei obtido no Governo do Presidente CQ!ita e 
Silva, não nos moldes do que beneficia a SUDENE e a__ 

SUDAN, isto é o Nordeste e a Amazônia, mas em medi­
da bem mais modesta, bem mais limitada. De maneira 
que, se o Governador Gerson Camata não tíveSse obtido 
em ritmo de blitz, em velocidade supersônica a pereni~ 
zação do DL- 880, provavelmente o EspíritO Santo te- -
ria enom1es dificuldades para, no próximO ano, conse­
guir a terceira prorrogaÇão da vigência desse incentivo 
fiscal. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE_ (José Fragelli)- Concedo~ 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: _ 

Serei breve. Acabei de ouvir o pronuncianiento a res­
peito das eleições nas capitais e as manifestações favOrá­
veis a essas-eleições. 

Gostaria de dizer, Sr. Presidente, que jâ _estamos vi­
vendo o período chamado de Nova República, _e apesar 
'do novo Presidente ainda não ter assumido, no Legislati­
vo essa Nova República praticamente jã iniciou os seus 
trabalhos, visto que hoje a Maioria é outra que não a do 
ano passado. Sr: Presidente, fico feliz ao ver que essa 
Maioria defé1de a tese das eleições diretas em to.dos os 
níveis e, ·podss-o_ mes-rno; aC_redilQque essa Maioría serã 
arregimentada para a votação das emendas constitucio~ -
naís que entrarão em pauta, talvez ainda esta semana, e_ 
aí viria a indagação a V. Ex~, como Presidente do Con­
gresso. Realmente, essas emendas que tratam das 
eleições diretas nas capitais, municípios de segurança na­
cional etc., serão votadas na próxima quarta-feira, Ou se­
rão adiadas para a próxíma semana? 

Essa a minha indagação inicial. Essas emendas entra­
riam em votaÇão;- cClmo está anunciado? Quurta~feira 
próxíma haveria uma sessão marcada para essa finalida­
de? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Acredito que-­
não, Sr. Senador, porque esse calendário está sendo estu­
dado __ e_ organizado_pela Presidência: 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Muito obrigadoc 
Então, Sr. Presidente, espero que V. Ex~. oUVindo as Li­
deranças e -convocando _ _as Lideranças, já que todos sãõ 
favoráveis às eleições diretas nas capitais, nas estações 
hidrominerais, sãO favõrãveis às eleições nos munfcípios 
considerados ãreas de segurança nacional, agora, que a 
Maioria é outra, é aquela Maioria que sempre defendeu 
as eleições diretas, que sempre se manifestoU favoráveis 
às eleições diretas., apoiadas por uma Maioria, pelo me­
nos por uma parcela grande dessa minoria que também 
quer eleições diretas para esses municfpios,-eittão faÇa­
mos essa-votação o mais râpido possível dessas emenda!. 
constitucionais para que possamos ter eleições em todos 
esses municípios, ainda este ano de 1985, porque aí, sim, 
começarei a acredita-r que aquelas palavras do passado, 
no momento em que podem se transformar em realida­
de, não serão esquecidas._ Vamos trabalhar em conjunto 
por essas eleições. 
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É este o apelo que faço a V. Ex~. como Presidente do 
Senado e do Congresso Nacional, para que, conjunta­
mente __ com ao!! ~ideranças, convoque essas _votações o 
mais rãpido possfvel. 

O SR~-PRESIDENTE (José _Fragelli)"- Sr. Senador 
Jutahy Ma_galhães, informo a V. Ex• que a matéria ainda 
estf" sendo· examinada pelas Líderanças e_ matéria dessa 
imPOrtância, como, aliás, qualquer outra, há de_ obede­
cer àquele dispositivo regimental que determina entre as 
pfoposições segundo a sua antigUidade e segundo sua 
importância. De sorte que eSses critéiros serão levados 
em considerações para que as matérias consideradas se­
jam incluídas na Ord~m do Dia. 

O SR. JUTAHY MAG-ALHÃES - EmbOra antigUi­
dade seja --po-stõ, aí a qucbstão é· a imp-Ortância. 

O SR. PRESIDENTE (José Eragelli) -. Eu fiz refe­
rência aos dois critérios, de acordo com o Art. 188 do 
Regimento Inte~no. 

-O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
p~lavra ao_ nQbre Sen~or !'!elson Cã.rn~iro. 

O SR. NELSON Carneiro (PTB- Ri. Pronuilcia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. "Senadores: 

Todos nos preocupamos com o futuro da humanida­
de. Mas nada nos causa maior aflição do que pensar na 
fome colefhla, que vai em crescendo -pelos pa"íses periféri­
cos. É_ preciso estar atento ao seu alastramento e convo­
car a atenç~o para- ele, tratando de um tema que se tem 
constituído em autêntico para ele, tratando de um tema 
que se tem cons~i_!:uído em ª--utêntico tabu. Não ~á que 

_ evitá-lo, porém. Nada mais presente, grit~!1te e co_!l~Un· 
dente, nos dias em que vivemos, do que ã fOme coletiva. 

-- Sua presença, seu alarido e sua contundêncía se revelam 
no beriberi, na pelagra, no escorbuto, ti.o Útquitismo, na 
osteomalácia, nos bócios endêmicos, nas anemias e em 
tantas outras doenças que resultam das carências ali~en­
tares. São carê_nc_ias protéicas, carências minerais e ca­
rências vitamínicas que atingem hoje dois terços da po­
pulação da América Latina. Em determiriaaãS zonas; as 
vítimas da foffie coletiva sobem a três quartos da popu­
lação. Essa ominosa chaga da fome mundial é um peca­
do social, por demais evidente para ser ignorado_.__ 

O brasileiro Josué de Castro, de nome universalmente 
conhecido, assinalou, no prefácio à sua obra "Geogrãfta 
da Fome", que as guerras, as pestes ou epidemias são 

__ gr_iindes ~alam idades, mas que a maior de todas ê a fome, 
pois, além de 9_utros males que acarreta, "COf!Stitui a 
causa mais constante e efetiva das guerras e a fase prepa­
ratQda do terre_no, quase que obrigatória, para eclosão 
das grandes epide-inias". Apesar desse primado da fome _ 
cOletiva sobre as outras calamidades, estranhava o sau­
doso patrício que "para cada mil publicações tratilndo 
dos_ prob-lemas da guerra, pode-se contar com um tr-ãba-

-- lho acerca da fome e, no __ entanto, os estragos produzidos 
por esta úitima calamidade são maiOres dÕ~que os_das 
guerras c das epidemias juntas". 

--se-vivo fosse Josué de Castro, que meritoriamente ser·· 
viu à F AO, teria recebido com g~~nde satisfação, _p~la 
matéria nele versada, o trabalho que a instituição elabO­
rou e editou, em 1981, sob o tftulo "A Agricultura até o 
ano 2..000: Problemas e _Opções da América Latina". 
Nele se documenta a dura realidade_contemporânea dos 
países latino-americanos, suscetível de agravamento até 
o .ano 2.000, se não forem providos meios e modos indis­
pensáveis ao crescimento da produçãO agrícola e_de_a!i­
_mentos..em geral. 

O trabalho da FAO registra que, em 1970, quarenta 
por cento dos lares latino-americanos viviam ·abaixo-lia 
linha da pobreza e que uns dezenove por cento sofriam 
em situação de indigência. Por isso, naquele ano de 1970, 
a probabilidade de morrer, em taxas de mil pessoas, an­
tes de alcançar a idade de dois anos, foi na Amm.ca Lati­
nª de cento e doze, ao pas~o que nos Estados U !:tidos não __ 
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teria passado de vinte e um. Pior é o quadro quando se 
considera que na Suécia, em 1972, a relação foi estimada 
em apenas onze pessoas em cada mil. Esses números re­
lativos à mencionada probabilidade de morte indicam a 
extrema desigualdade existente entre países ricos e 
pobres. 

Do documento da FAO se extrai Que, hoje, na Terra, 
para uma população de mais ou menos quatro bilhões e 
meio de pessoas há quatrocentos milhões de cronicamen­
te subnutridos, e que a continuarem as tendências atuais 
da produção agrícola mundial o número de subnutridos 
poderá saltar para a terrível cifra de setecentos milhões 
até o aho -dois mil. Ali se estimou que a demanda de ali­
mentação a nível mundial, do ano de 198-0 a_o __ de 2.000, 
deverá crescer cei'Ca de Sessenta por cento. Mas essa de­
nlãitda-deverã duplicar, relativamente aos chamados paí­
ses em desenvolvimento, hoje com suas economias em 
franca- deterioração. Quer ísso-- dizer que a produção agrí­
cola e de alimentos nos países em desenvolvimento preci­
sará ser também duplicada até o ano 2.000, o que exigirá 
taxa de expansão entre três e meio a quatro por cento ao 
ano. Ora, semelhante taxa de crescimento corrcsponde à 
elevaç_ão §e UD! ter.ço da l.!_prese_ntada pelos referidos paí­
ses _nos quinze anos anteriores a 1981. Pelo que se vê, é 
dramática a- situação dos países em desenvolvimento, ai 
incluídos os da América Latina. 

Entendo que os governos dos países latino-americanos 
devem adotar a estratégia traçada pela F AO, adaptando­
a cada um às suas peculiaridades. Recursos naturais não 
lhes faltam. pois nossa parte do continente americano 
dispõe de setecentos milhões de hectares de terras agri­
culturãveis que não são utilizados. Pode-se dizer que só o 
Brasil_conta com cerca de trezentos milhões de hectares a 
serem aproveitados para expansão _da produção agrícola 
e de alimentos. Torna-se necessário, porém, que se ope­
rem justas e proveitosas mudapças nas relações econômi­
cas internacionais pela forma recomendada no multicita­
do documento da F AO. ~ mister que os esforços inter­
nos sejam estimulados, numa demonstração de solidarie-

- dade, por um generoso afluxo de assistência técnica e fi­
nanceira de parte dos países desenvolvidos. Para estudo 
e debate desse e de outros problemas, notadamente, na 
prevenção do agravamento da fome coletiva nesta re-­
gião, através do fomento da produção agrícola e de ali­
mentos, os--iDtigranfe:s dos Parlamentos Latino­
americanos e Europeu se reunirão em Brasflia;- na VII 
ASsembléia COnjunta, a ser instalada em 16 _de junho 
vindouro. Creio que será a melhor oportunidade para 
que todos os congressistas brasileiros, já que todos são 
membros natos do Parlamento Latino-americano, ofe­
reçanl seus depoimentos e sUgestões a fim de que assunto 
de tal magnitude seja focalizado com o relevo e a gravi­
dade que reclamam. (Muito bem!) 

O SR. PRESiDENTE -(José Fragelli) - Não há mais 
6iadoies inscritos. 

-Nada mais a tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
sigtiando-Pã:ra -a-s-~ssão ordfnâria de anlanhã a seiUinte 

OROEMDODIA 

_DisCUssão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 12, de IJ79 (n' 1.686/75, na Casa de origem), 
que_ modiffc"a diSpositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 19 de 
maio de 1943. tend-o 

PARECERE.S, sob n9s 957 a 959, de 1981, das Comi:s­
sões 

-de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela 
Comissão de Legislação Social) favorãvel; 

-de Legislação Social, favorãvel; e 
- 4e Fin~ças, favorâvel. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'~4, de 1981 (n"~4.469/n, na Casa de origem), que 
introduz modificação na Consolidação das Leis do Tra­
balho, tendo 

PARECERES, sob nvs 327 e 328, de 1983, das Comis­
sões 

-de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela 
ComíSsão de Legislação Social), favorável, cont voto 
vencido dos Senadores J ost: FrageJli e Hugo Ramos; e 

-de Legislaçio Social, favorãvel. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 6, de 1981 (n~' 237/79, na Casa de origem), que 
fiXa em oito horas a jornada de trabalho dos vigias, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 190, de 1981, da 
. Comissão 

-de Legislação Social. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 59, de 1982 (n' 2.254/79, na Casa de orígem), 
que dispõe sobre a criação de reservas florestais nos mu­
nicípios, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 336, de 1983, da 
Comissão 

-de Agricultura. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 27, de 1983 (n" 4.810/81, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a divulgação, pelo Poder Executivo, do 
elenco de bancos de dados existentes no País, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 578 a 580, de 
1984, das Comissões 

-de Educação e Cultura; 
-de Segurança Nacional; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 50, de 1983 (n9 4.351/81, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação do Colégio Agrícola de Gara­
nhuns, no Estado de" Pernambuco, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 350 e 35), de 
I 984, das Comissões 

-de Educação e Culturã; e 
- de Agricultura. 

7 

Discussão, em turno úriico, do Projeto de Resolução 
n" 22, de 1983, de autoria do Senador Marco Maciel, que 
cria a Comissão de Ciência- e Tecnologia, teiido 

PARECERES, sob n9s 1 e 2," de 1984, das ComissõeS. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; e 
- D~tora, favorâvel, com emenda que apresenta de 

n• 1-CDIR 

8 

Discussão, eni segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nt 9, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que inclui entre as contravenções penais a prâtica 
de atos resultantes de preconceitos de sexo e de estado ci­
vil, tendo 

PARECER, sob n"' 198, de 1984, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, e, quanto ao mérito, favorável. 
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D~scussã~:-em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado 09 302, de l!n9, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga o art. 29 da Lei n9 6.243, de 24 de se­
tembro_ de 1975, tendo 

PARE,CERES, sob n9s 347 e 348, de 1983,_ das Comis­
sões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de substitutívo que oferece; e 

'--- de Legislação Soclal, favóravel, nos termos do subs­
titutivo da Comissã.o de Constituição e Justiça. 

10 

Discussã.o, em primeiro turno, do Projeto ·Qe Lei do 
SenadO ·n9 303, de 1980, de autoria do Senado.r Itamar 
!'Eal:_l_co~ .. 9..ue dá nova redaÇão ·ao item IV, do art. 49, da 
Lei n"' 6.226~ de 14 de julho de 1975, tendo 
- PARECERES, sob n9s 1.051 a 1.053, de 1983, das Co~ 
missões 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

--de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

11 

Discussãp, em primeiro turno, do Projeto de lei do Se­
nado n9 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parâgrafo único ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

PARECERES, sob n'l's 445 a 447, de 1984, das C.omis­
.sõ~ 

- de Constituiçio e JUStiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- - =--de Legislaç~o Social, favorável; e 
- de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado do Senador Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- E_stá encerra­
·õa a sessão. · 

(Levanta-se a sessão às 16 horas_ e 40 minuto_s.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÀO DE 1•-3-85 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se~ 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:-

Reclamo para mim o privilégio de, mesmo não tendo 
pedido a palavra V. Ex• me conceda regimentalmente, e 
por isto sou o primeiro orador 3. quem o Senador Josê 
Fragelli permite falar ao assumir a Presidência destaCa~ 
sa; Quando V. Ex• chegou, Sr. Presidente, o Senador 
João Lobo, que substituía V. Ex• na Presidência, já havia 
concedido a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro; 
depois, como Líder, pediu a palavra, pela segunda vez, o 
nobre Senador Gastão Müller. Eu não a pedi e V. Ex.f, 
pela inscrição regimental, concedeu-me o .direito de fa­
lar. Isto eu guardarei como gratíssima recordação. 

A alegria, Sr. Presidente, não é só da Frente Liberal 
mas __também dos que estão na retarguarda dos grande 
empreenO.imentos nacionais. · 

Sou. homem do PDS e o meu Partido pelo fato de ter 
perdido a eleição para V. Ex•, não deixa de apoi'ar e de. 
aplaudir o nome daquele homem que, sentado à nossa 
direita, foi sempre um baluarte e um defensor interegno 
dos interesses do seu Estado, o Mato Grosso do Sul. Por 
conseguinte, qqero levar a V. Ex• as homenagens do meu 
Partido. · 
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Sr- Presídente: não- pedi a palavra-só para dizer isto e 
V. Ex•, não me concedeu só. para isto. Sempre· como 
acontece nos recessos fatos lutuosos. 

Hoje, antes de V. Ex• dar ingresso ao plenário do Se· 
nado, o nobre colega, Senador Nelson Carneiro, pran~ 
teava o falecimento de um ex~c.olega nosso; Gilberto Ma· 
rinho,.que foi uma figura de grande realce na política na­
cional. Depois era o nobre Senador Lenoir Vargas que 
pranteava o falecimento deAderbal Ramos da Silva, que 
foi outro homem também de grandes virtudes patrióti­
cas, de Santa Catarina, que soube demonstrar o que, na 
verdade, poderia fazer ·não só pelo seu Estado, mas pela 
sua Pátria, pelo estremecido Brasil. ._ 

Hoje·; Sr. Presidente, tenho a lamentar e a prantear já 
no dealbar deste 19 de março, quando todas as Casas Le­
gislativas reabrem, o falecimento de um estimado colega 
que em 1947, foi, como eu, constituínte estadual pelo Es­
tado. do Ceará - Murilo Aguiar. 

. Murilo Aguiar faleceU exatamente às 13 horas e 30 mi-· 
nutos de hoje.· Candidato à Presidência da Assembléia 
Legislativa do Ceará, competindo com outro colega tam­
bém da minha estima, Castelo de Castro, redundando a 
primeira eleição~ pela informação que tive, no i:mpate na 
segunda co-nvoca<;;ão perdeu pela anulação de votos, o 
nobre Deputado Murilo Rocha Aguiar, S. Ex• logo de­
pois sentiu-se maL Transportado à casa de saúde, já com 
enfarte faleCeu de parada cardíacã. O pranteado compa­
nheiro descendia de tradicional família do Ceará, os 
Aguiar, e erá natural da cidade de Camocim, porto marí­
timo que já teve sua influência no Nordeste brasileiro. 
Murilo Agui::ir, foi sempre unl batalhador; político por 
vocação, era um homem que sabia fazer política. Lutan­
do democraticamente para alçar à prefeitura municipal 
_de sua terra, num dos Distritos de Camocim, sofreu uma 
jnjustificável agressão por parte de seus adversários, sen­
do atingido por. vários balaços no abdomem. Operado 
em tempo hábil conseguiu sobreviver. teste homem, Sr . 
Presidente e Srs. Senadores, que pranteio neste momento 
o seu falecimento.. É grande a minha tristeza e minha 
saudade do companheiro com quem convivi por muitos 
anos .. 

Expresso, neste momento, o meu pesar à digníssima 
esposa do pranteado extinto, extenslvo.a sua família e ao 
poder Legislativo do Ceará ao.qual pertencia por 32 lon~ 
gos anos. 

O Sr. José Lins -·Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Almir Pinto, 
ínscrevi-me-nesfâ sesSão exatamente para comunicar o 
falecimento do Deputado Estadual Murilo Aguiar. V. 
Ex•, todavia, antecedeu-me e certamente nisso eu me jul-

- go feliz, porque V. Ex~ com mais brilhantismo do que eu 
poderá dizer quem foi Murilo Aguiar, o extraordinário 
trabalho que S. Ex• realiZou no Estado do Ceará, como 
Líder poHtico Qo Norte do Estado, como um correligio­
nário fiel, como homem de empresa que sempre o foi de· 
dicado à causa das classes empresariais do Ceará, extre­
mamente bem relacionado não só com a Associação Co­
mercial como com a Confederação da fncfústria, homem 
de luta pelo desenvolvimento industrial do seu Estado, 
homem de luta pela agricultura; em suma, um grande ba­
talhador pela nossa terra. Murilo Aguiar como sabe V. 
Ex•, militou na política por longos anos, sempre com ex­
celente conceito. No que tange a mim, nobre Senador 
Almir Pinto, posso dizer a este Plenário que perdi um­
grande amigo, amigo dileto. Peço portantC? a V. Ex.• que 
inclua no seu discurso o meu aparte e a tristeza com que 
recebi a notícia do infausto aconteciminto que vitimou 
Murilo Aguiar. Tambêm desejo solidarizar-me com V. 
Ex• pelo testemunho de pranto que V. Ex• dá no seu dis­
curso junto à família de Murílo Aguiar. Estamos, por­
tanto, neste mesmo momento, levando à família cearense 
e, por que não dizer a todos os membros da Assembléia e 
ao Governo do Estado a nossa tristeza comum oela mor-
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te desse querido amigo e-desse ex:traordinârio politico da 
nossa terra. Muito Obrigado a V. Exf ---

0 SR. ALMIR PINTO- Nobre Senador José Lins, 
agradeço o aparte de V. Ex• discordando apenas de uma 
parte: jamais eu seria tão brilhante quanto V. Ex•, na tri­
i:n.ina, fazefidÕ.neCiológico~--:-que etnociOnado, faç_o_nesta 
hora. Mas, estou muito satisfeito porque se--me ocupei 
mais da parte política do saudoso companheiro Murilo 
Aguiar, V. Ex• trouxe ao ·conhecimento da Casa seu de­
sempenho como homem de empresa, como homem de 
indústria, como homem de agricultura, e digo mais, 
como excelente pai de família. Murilo Aguiar - co­
nheço bem sua famíli_a, sua dignísSiina esposa, e os· seus 
dig-nos filhos que a estas horas sofrem inumerainerite 
com o inesperado desenlace. 

Acredito, como bem disse O nobre Senador José Lins, 
que todo o_ Ceará pranteía, neste ínsfa-nte, 6 falecimento 

\ 
\ 
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daquele homem· que tinha como meta principal trabalhar 
pela sua terra n~tal, e o_ bemwestar do seu povo. 

ATO DO PRESIDENTE 
. _N, 19, DE 1985 

O Pre5íden-te- ·do -Senado Federal, no uso das atri­
buiçõeS que lhe conferem 95 artigos; 52, item 38 e 97, inciw 
so IV do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n~' 2, de 1973, revigorado pelo AtÕ n9 12, de 1983, da 
Comissão Diretora, reSolve exonerar, a pedido, do cargo 
em Comissão, de Diretor da Subsecretaria de Adminisw 
tração de Material e Patrimônio, SFwOASwlOl.4, Romeu 
Arruda, Técnic-o _Legislativo, Classe ''Especial", Refe­
rência NS-25_~ a partir de l'>' de.março de 1985. 

Senado Federal, 19 de março de 1985. -José Fragelli, 
PreSidente do senado Federal. 

\ 
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ATO DO PRESIDENTE 
N' 20, DE 1985 

O Presidente. do Senado Federal, no uso das atriw 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38. e 97, inciw 
so IV do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n'>' 2, de 1973, revigorada pelo Ato n~' 12, de 1983, da 
Comissão Diretora, resolve nomear Amaury Go_nçalves 
~a~tins, Técnico Legislativo, Classe uEspecial", Refew 
rência NS-25, do Quadro Permanente, para exercer o 
cargo em Comissão, de Diretor da Subsecretaria de Adw 
ministração de Material e Patrimônio, SFwDASwl01.4, a 
partir de 111 de março de 1985. 

Senado Federal, 19 de março de 1985. -Jo~ Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 


